
Ofício 324/2026

De: Claudio S. - GAB

Para: CÂMARA MUNICIPAL DE JARAGUARI

Data: 11/08/2026 às 08:29:46

Setores envolvidos:

GAB

Resposta ao Ofício nº 43/GP-CM/2026 – Informações funcionais e administrativas de servidores

aposentados da Rede Municipal de Ensino

 

 Ao Exmo. Sr.

GILVANILDO CARDOZO TEIXEIRA
Vereador – Câmara Municipal de Jaraguari-MS

Assunto: Resposta ao Ofício nº 43/GP-CM/2026 – Informações funcionais e administrativas de servidores
aposentados da Rede Municipal de Ensino

Excelentíssimo Senhor Vereador,

Em atenção ao Ofício nº 43/GP-CM/2026, de 1º de junho de 2026, por meio do qual Vossa Excelência solicita
informações funcionais e administrativas relativas aos servidores da Rede Municipal de Ensino aposentados a partir
de janeiro de 2019 até a presente data, vimos, respeitosamente, apresentar os esclarecimentos solicitados.

O levantamento foi realizado com base nos registros funcionais e documentos disponibilizados pelo Departamento de
Recursos Humanos, considerando as informações constantes das Certidões de Contagem de Tempo e demais
documentos funcionais analisados.

O requerimento apresentado solicita, entre outras informações, a relação nominal dos servidores aposentados, cargo
ocupado, data da aposentadoria, regime previdenciário, eventual permanência em exercício, natureza de eventual
vínculo posterior e documentos relacionados à aposentadoria e à manutenção de eventual vínculo funcional.

1. RELAÇÃO DOS SERVIDORES APOSENTADOS

Após o levantamento realizado, foram identificados os seguintes servidores da Rede Municipal de Ensino na
condição de aposentados:

Nº
Nome do

servidor
Cargo/Função

Data da

aposentadoria

Regime

Previdenciário

Complementação

de aposentadoria
Situação

01

Creuza

Moreira

Xavier

Professor do Ensino

Fundamental – 1ª a 5ª ano
02/03/2015 INSS – RGPS

Sim, decorrente

de determinação

judicial

Aposentada

02
Divina Lemes

Nogueira
Diretor de Núcleo 07/12/2012 INSS – RGPS

Sim, decorrente

de determinação

judicial

Aposentada
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03 Nessy Maria

Gomes

Professor do Ensino

Fundamental – 1ª a 5ª ano
15/08/2011 INSS – RGPS

Sim, decorrente

de determinação

judicial

Aposentada

04
Nadir Benites

Gomes

Professor do Ensino

Fundamental – 1ª a 5ª ano

/ Diretor de Núcleo

01/11/2018 INSS – RGPS

Sim, decorrente

de determinação

judicial

Aposentada

05
Rosa Maria da

Silva

Professor do Ensino

Fundamental – 1ª a 5ª ano
01/05/2019 INSS – RGPS

Sim, decorrente

de determinação

judicial

Aposentada

06

Silas da Silva

Urbieta de

Jesus

Professor Regente Anos

Iniciais do Ensino

Fundamental

01/04/2020 INSS – RGPS

Sim, decorrente

de determinação

judicial

Aposentado

07

Terezinha

Rafael

Guimaraes

Professor Regente Anos

Iniciais do Ensino

Fundamental / Diretor de

Núcleo

15/12/2022 INSS – RGPS

Sim, decorrente

de determinação

judicial

Aposentada

08

Celia Maria

Serafim

Feitosa

Ferreira

Supervisor Educacional 31/07/2023 INSS – RGPS

Sim, decorrente

de determinação

judicial

Aposentada

Nº
Nome do

servidor
Cargo/Função

Data da

aposentadoria

Regime

Previdenciário

Complementação

de aposentadoria
Situação

As datas indicadas na tabela correspondem às datas constantes dos registros funcionais analisados, nos quais os
respectivos períodos encontram-se identificados como “Aposentado”.

2. INFORMAÇÕES FUNCIONAIS

Em relação aos servidores acima relacionados, foram identificadas as seguintes informações funcionais:

a) Creuza Moreira Xavier

Consta nos registros funcionais exercício no cargo de Professor do Ensino Fundamental – 1ª a 5ª ano, com período
anterior de vínculo estatutário e posterior registro da situação de aposentada, com início em 02/03/2015.

b) Divina Lemes Nogueira

Consta exercício no cargo de Diretor de Núcleo, com período de vínculo estatutário anterior à aposentadoria e
registro da situação de aposentada a partir de 07/12/2012.

c) Nessy Maria Gomes

Constam registros funcionais nos cargos de Professor I E e Professor do Ensino Fundamental – 1ª a 5ª ano, com
posterior registro da situação de aposentada a partir de 15/08/2011.

d) Nadir Benites Gomes

Constam registros funcionais nos cargos de Diretor de Núcleo e Professor do Ensino Fundamental 1ª a 5ª ano, com
posterior registro da situação de aposentada a partir de 01/11/2018.

e) Rosa Maria da Silva

Constam registros funcionais nos cargos de Professor II A e Professor do Ensino Fundamental – 1ª a 5ª ano, com
posterior registro da situação de aposentada a partir de 01/05/2019.

f) Silas da Silva Urbieta de Jesus
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Consta registro funcional no cargo de Professor Regente – Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com posterior
registro da situação de aposentado a partir de 01/04/2020.

g) Terezinha Rafael Guimaraes

Constam registros funcionais nos cargos de Diretor de Núcleo e Professor Regente – Anos Iniciais do Ensino
Fundamental, além de períodos temporários como Professor – LIBRAS, com posterior registro da situação de
aposentada a partir de 15/12/2022.

h) Celia Maria Serafim Feitosa Ferreira

Consta registro funcional no cargo de Supervisor Educacional, com exercício estatutário até 30/07/2023, seguido do
registro da situação de aposentada a partir de 31/07/2023.

3. DO REGIME PREVIDENCIÁRIO

Quanto ao regime previdenciário, informa-se que as aposentadorias dos servidores relacionados são vinculadas ao
Regime Geral de Previdência Social – RGPS, administrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

Assim, para fins de atendimento ao item 2, alínea “e”, do Ofício nº 43/GP-CM/2026, o regime previdenciário informado
para os servidores relacionados é:

INSS – Instituto Nacional do Seguro Social / Regime Geral de Previdência Social – RGPS.

4. DA COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA

Esclarece-se, ainda, que os servidores relacionados recebem complementação de aposentadoria paga pelo
Município de Jaraguari-MS, em razão de determinações judiciais.

A referida complementação decorre do cumprimento, pelo Município, das determinações estabelecidas judicialmente,
não se confundindo com a aposentadoria previdenciária concedida pelo INSS.

Dessa forma, a situação previdenciária dos servidores pode ser resumida da seguinte maneira:

Aposentadoria: concedida pelo INSS/RGPS;
Complementação: paga pelo Município de Jaraguari-MS, em cumprimento às respectivas determinações judiciais.

A complementação de aposentadoria, portanto, não representa nova aposentadoria concedida pelo Município, mas
obrigação decorrente das decisões judiciais aplicáveis aos respectivos casos.

5. DA PERMANÊNCIA OU NÃO EM EXERCÍCIO APÓS A APOSENTADORIA

Quanto à solicitação de informação acerca da permanência dos servidores em exercício após a aposentadoria,
esclarece-se que o recebimento da complementação de aposentadoria não caracteriza, por si só, a existência de
vínculo funcional ativo.

Conforme os registros funcionais analisados, os servidores relacionados encontram-se identificados na condição de
aposentados.

Não foi identificado, na documentação funcional analisada, novo período de exercício funcional municipal posterior às
respectivas aposentadorias.

Assim, o recebimento da complementação de aposentadoria deve ser considerado separadamente de eventual
vínculo funcional com o Município.

6. DA NATUREZA DO VÍNCULO ATUAL

Considerando os documentos funcionais analisados, os servidores relacionados encontram-se registrados como
aposentados.

Não foi identificado, nos documentos analisados, novo vínculo funcional posterior à aposentadoria nas modalidades
de:

servidor efetivo em exercício;

contratado temporariamente;

ocupante de cargo comissionado;
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convocado; ou

outra modalidade de vínculo funcional.

Ressalta-se que o pagamento da complementação de aposentadoria decorrente de determinação judicial não
constitui, por si só, novo vínculo funcional.

7. DOS DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS

Em atendimento ao item 3 do Ofício nº 43/GP-CM/2026, seguem anexos os documentos funcionais disponíveis que
subsidiaram o levantamento realizado pelo Departamento de Recursos Humanos.

Os documentos encaminhados compreendem, conforme disponibilidade nos assentamentos funcionais:

1. Certidões de Contagem de Tempo;

2. Declarações de Tempo de Contribuição – DTC;

3. demais documentos funcionais pertinentes;

4. documentos relacionados à situação de aposentadoria dos servidores.

Quanto aos documentos judiciais que fundamentam a complementação de aposentadoria, os respectivos processos
e decisões deverão ser considerados conforme os registros administrativos e jurídicos existentes no Município.

8. DOS SERVIDORES QUE NÃO FORAM INCLUÍDOS NA RELAÇÃO

Durante o levantamento também foram identificados documentos funcionais referentes às servidoras Filomena
Georgina Alves Pinto Costa e Ozana dos Anjos Santana.

Entretanto, nos documentos analisados, não foi identificado registro suficiente para classificá-las como aposentadas.

Dessa forma, essas servidoras não foram incluídas na relação apresentada no item 1, uma vez que a presente
resposta foi elaborada com base nos registros funcionais efetivamente disponíveis e analisados.

9. DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

O Município de Jaraguari-MS, no atendimento à presente solicitação, observa as normas aplicáveis ao acesso às
informações públicas e à proteção dos dados pessoais.

Serão disponibilizadas as informações funcionais e administrativas relacionadas ao exercício de cargo público, à
aposentadoria e à situação funcional dos servidores, resguardando-se, quando necessário, informações de natureza
estritamente pessoal ou sensível que não guardem pertinência com a finalidade institucional do requerimento.

O próprio requerimento apresentado reconhece a possibilidade de eventual restrição pontual e fundamentada de
informações estritamente pessoais ou sensíveis, preservando-se o fornecimento das informações funcionais e
administrativas pertinentes.

10. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Município de Jaraguari-MS, por meio do presente expediente, presta os esclarecimentos
solicitados no Ofício nº 43/GP-CM/2026, apresentando a relação dos servidores da Rede Municipal de Ensino
identificados como aposentados e as respectivas informações funcionais disponíveis.

Foram relacionados 08 (oito) servidores aposentados, cujas aposentadorias estão vinculadas ao Regime Geral de
Previdência Social – RGPS/INSS.

Esclarece-se, ainda, que os servidores relacionados recebem complementação de aposentadoria paga pelo
Município de Jaraguari-MS em decorrência de determinações judiciais, sendo que tal complementação não se
confunde com a aposentadoria previdenciária concedida pelo INSS e não caracteriza, por si só, novo vínculo
funcional com o Município.

Quanto à permanência em exercício após a aposentadoria, não foi identificado, nos documentos funcionais
analisados, novo período de exercício funcional municipal posterior às respectivas aposentadorias.

Por fim, encaminham-se os documentos funcionais disponíveis que fundamentaram as informações apresentadas,
permanecendo esta Administração Municipal à disposição dessa Casa Legislativa para prestar eventuais
esclarecimentos complementares e encaminhar documentação adicional que se encontre nos arquivos
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administrativos.

ANEXOS

I – Relação nominal dos servidores aposentados;
II – Certidões de Contagem de Tempo;
III – Declarações de Tempo de Contribuição – DTC;
IV – Demais documentos funcionais e administrativos pertinentes;
V – Documentos judiciais relativos à complementação de aposentadoria, quando disponíveis.

Sem mais para o momento, renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

_

Claudio Ferreira da Silva  

PREFEITO MUNICIPAL

Anexos:
Scan_0005_removed_1_.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI

GONCALVES LUIZ MARTINS, 420, CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ: 03.501.533/0001-45

Página 1 de 1

01 /07/2026Certidão de Contagem de Tempo

Certificamos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que a Servidora abaixo é empregada deste Órgão, no(s) período(s) e
cargo(s) abaixo discriminado(s).

Servidor . . . . .

CPF. . . . . . . . . . . . . . . :

ROSA MARIA DA SILVA

25064630115

17016794804

212277 – SSP/MT

MARIA VANUZA DA SILVA BATISTA

JOSE BATISTA DA SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI

PIS. . . . . . . . . . . . . . . :

Pai . . . . . . . . . . . . . . . :

Órgão de Lotação . . :

Total de Dias Corridos

Período Descrição

22/07/1991 - 31/12/2008 Estatutario

01/01/2009 - 20/07/2018 Estatutario

Cargo Ocupado

PROFESSOR II A

PROFESSOR DO ENSINO FUNDAMENTAL 1’
A 5' ANO

APOSENTADO

Anos Meses Dias

17 5 17

9 6 23

01/05/2019 - 01/07/2026 Aposentado 7 2 4

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

34

2

14

Total de Dias Deduzidos

Descrição

ATESTADO MEDICO

Início Fim Anos Meses Dias

30/08/2017 13/09/2017 0 0 15

0 0 15Total Deduzido:

Total de Dias Líquidos

Total de Anos :

Total de Meses:

Total de Dias:

34

1

29

JARAGUARI - MS, 01 de Julho de 2026

Fiorilli S/C Software Ltda. [42/luciana/WORKGROUP.SVPMJARAG05$] {7.1583.264.22.19858/B/1 9858}
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1a Câmara Cível

Remessa Necessária Cível - N'’ 0800596-36.2018.8. 12.0025 - Bandeirantes
Relator – Exmo. Sr. Des. João Maria Lós

Juízo Reçorr. : Juiz(a) de Direito da Comarca de Bandeirantes
Recorrido : Rosa Maria da Silva
Advogada : Rafaela Cristina de Assis Amorim (OAB: 15387/MS)
Recorrido : Município de Jaraguari
Proc, Município : Márcio Martins Medeiros (OAB: 4954/MS)
Proc. Município : Melanie Cristaldo Garcia (OAB : 21261/MS,)

E M E N 'l' A --' REMESSA NECESSÁRIA – AÇÃO
PREVIDENCIÁRIA PARA (,'OMPLEMEN'I'O DE PROVENTOS DE
APOSENTADORIA – SERVIDORA – CARGO EFETIVO (PROFESSORA) –
APOSENTADORIA COM PROVENTOS INTEGRAIS – REQUISITOS PREVISTOS
NO ARTIGO 6' DA EMENDA CONSTITUCIONAL NO 41/2003 PREENCHIDOS -–
REMESSA NECESSÁRIA NÃO PROVIDA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da I"
Câmara Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos, por
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

Campo Grande, 7 de maio de 2019

Des. João MarIa Lós - Relator
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fls. 85

Trata-se de Remessa Necessária em face da sentença prolerida pelo
Juiz da Vara de Bandeirantes-MS, nos autos da ação previdenciária para contplentento
de proventos de aposentadoria c/c restituição de valores com pedido de tutela de

urgência . ajuizada por Rosa Maria da Silva.
Extrai-se dos autos que a demanda tem por objeto o restabelecimento

definitivo de complementação de aposentadoria, bem como o pagamento das parçelas

Ü#dÁ@ Z aZ d @(@ z M
R E L A T Ó R 1 O

O Sr. Des. João Maria Lós.

em atraso,
o autor defende que faz jus aos proventos na forma do artigo 40 da

Constituição Federal e Emendas Constitucionais n'’ 41/2003 e 47/2015, ou seja, na

integralidade da sua remuneração.
Os réus apresentaram contestação, alegando, preliminarrnente, sua

ilegitimidade passiva, e, no mérito arguiu que não gerencia ou administra qualquer
fundo de recurso previdenciário, e mantém seus servidores vinculados ao Regime Geral
da Previdência Socidl R(3PS e que apenas os servidores públicos que haviam
preenchido os requisitos previstos na EC 20/98, antes do advento da EC 41/2003,
adquiriram o direito de aposentar-se de acordo com as normas previstas naquela.

Sobreveio a sentença de fls. 59-69 que julgou procedente o pedido
inicial, nos seguIntes termos:

"cV colldenur o Município de Jarclguari-MS à obrigação de
inrplenrentar a colnplelnentação da aposentadoria dCI requerente Rosa
Marta dCI Silva, mediante o pagamen IO da ctiferença entre os \'atores
pagos pelo InstItuto Nacionai de Seguro Social INSS, a título de
aposenÍ CItior-id, e o \*(1.!or da ültirncl. remuneração do CCI.rgo ej-ef ivo que ct

requerente ocupava, incluIdas as vantagens pecuniárlas, observados os

reajustes periódicos que tenham sido ou que venham ct ser concedidos;
b) cotlclenar o Município de Jaruguari-N4S ao pagamento das

dlférença.s . confbrme item anterior, desde a incltivaçã.o da requerente aíé u
implementação da con-tp{ementação, acrescidc.ts de correção monetária
pelo IPCA-E desde o cijuizcl.nr.ento d(1. clção e juros de moi-ci de V.5'% (meio
por cento) ao mês a partir da citação.

Considerando que estão presentes os requisitos previstos no artigo
300 do CPC. essencialmente o filnctado receio de dano irreparávet ou de
dtjicil reI)ctrüção, concede ct antecipc l.ção de tutela. para ordenar ao
nlunicipio retÍtt.eric-lo qlíc’, no prazo cte 3C> (írit'lt(1) dias. compienrenf e os

valores mens(lis tt serem recebidos pela aulotcl. tI partir dCI presente
sentell.ç«. nos {ernlos acima Íixüd.os

Sem recurso voluntário.
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O Sr. Des, João Maria Lós. (Relator)

Trata-se de Remessa Necessária em face da sentença proferida pelo
Juiz da Vara de Bandeirantes-MS, nos autos da ação previdenciária para conrple men to
de proventos de aposentadoria c/c restituição de valores com pedido de tutela de
urgêncIa, ajuizada por Rosa Maria da Silva.

Extrai-se dos autos que a demanda tem por objeto o restabelecimento
definitivo de complementação de aposentadoria, bem como o pagamento das parcelas
em atraso.

o autor defende que faz jus aos proventos na forma do artigo 40 da

Constituição Federal e Emendas Constitucionais n'’ 41/2003 e 47/2015, ou seja, na

integralidade da sua remuneração.
Os réus apresentaram contestação, alegando, preliminarmente, sua

ilegitimidade passiva, e, no mérito arguiu que não gerencia ou administra qualquer
fundo de recurso previdenciário, e mantém seus servidores vinculados ao Regime Geral
da Previdência Social R(3PS e que apenas os servidores públicos que haviam
preenchido os requisitos previstos na EC 20/98, antes do advento da EC 41/2003,
adquiriram o direito de aposentar-se de acordo com as normas previstas naquela.

Sobreveio a sentença de fls. 59-69 que julgou procedente o pedido
inicial, nos seguintes termos:

"a) cc>11clenLir v Municipio de JurLlgu(11-i-MS ii t>brigação de

ilnplen-tentar cl cont.p-!ementação dLI ctposentadoricl da requerente Rosa

Malict dCI Silva, nlectiuníe o p(tgar7tento dCI clif-erençcl entre os valores
pagos pelo Instituto Nacional de Seguro Social iNSS, a lilulo de
aposenta.dOIia.. e o \'cttor da úirlma remunel”ação do cargo ef-eli\'o que cl

requerente ocupava, incluidas as vantagens pecuniúrias. observados os

reajustes perIódicos que tenham sido ou que venham a ser concedidos ;

b) condenar o Município de Jaragtlari-N4S ao paganrento das
dif’erenças, CorlfbI-me Item ani erior, desde a incl.t i.vctção cta requerente até a
implenrentaçâv dci complementação, acrescidas de correção monetária
pelo IPC.A-E desde o aj 11.iz CImento da ação e juros de mora de 0,5% (meio
por cento) ao mês a partir da citação.

Considerando que estão presentes os requisitos previstos no artigo
300 do CPC. esserrcictlmente o fundado receio de dano irrepurã\'e 1 OIt de
dIficil reparação, conced.o a antecipação de tutela, pareI ordenar cio

nuÉnicípio requerido tjtle, no prazo cte 30 (trinta) dias, complenlente os

valores mensais a serem recebidos pela autora, a partIr da presente
sentença, nos terntos aci.ma Íixa clos" ,

Sem recurso voluntário.

E o relatório.

Passo ao voto,

No presente caso, a apelante era servidora pública efetiva do

Município de Jaraguari. no cargo de professora, cm 22 de julho de 1991, sendo que

através da ação de n' 080046CJ-10.2016.8.12.0025 foi concedida a aposentadoria por

á
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tempo de contribuição, com data de início de pagamento no dia 16/04/2018.
A apelante interpôs a presente ação objetivando a aposentadoria com

proventos integrais, conforme o artigo 6') da Emenda Constitucional n'’ 4 1/2003 ,
De fato, com base no artigo 40 e seus parágrafos da Constituição

Federal de 1988, os Municípios que. a partir da edição da Emenda Constitucional
n. 20/1998 extinguiram ou não criaram seus fundos de previdência, são responsáveis
pela complementação entre a remuneração de seus servidores quando em atividade, com
aquela percebida da aposentadoria pela Previdência Social.

Com efeito, o servidor que se aposenta pelo regime de previdência
social geral (INSS), tem direito à complementação de seus proventos à conta do
orçamento do Município.

Por oportuno, colho excerto da sentença que bem fundamentou a

rnatéria:

H 8 H l;: :1F:p p:::t:: 1i 1: b :: : :b r1 :):J:: :

dÁ@ zh d ah . zSa

"Alént ctisso, surgiu a exigência de per.fazer o servidor público uma
i.dad.e mInima de 60 (sessenta) anos para o homem, e de 55 (cinquenta e
cInco) anos para a mulher sem a qual não pode aposentar-se
voluntariamente, e ctincicl, a determinação de que teria de cumprir 10 (dez)
anos de servIço público, sendo 5 (cinco) anos no cal'go em que pretendia
se aposentclr.

Apenas aqueles que exercem fUnções de magistério na educução
itr{ktnttl e no ensino f llndclmental e médico fórum IncurIidos pelo 85'’ do

artIgo 40 cont a redução em 5 (cinco) anos de idade a perfazer e tempo de
contribuição a cumprir, mantendo-se cl tradição de regras especiaIs pcbr«

essa ccltegol'ia .

Após cl promulgação da Elnendu. Constiiuciona.1 n'’ 41/2003, as

aposentadori(rs passaram a ser ca!.cul.c ldas pel.a nrécliu dos salários de
con. lrl lrui.ção, corrigidos mone{círictmeníe. .ti,\cIn(to-se como limite máximo.
inicialmente, a renruueração do próprio agente público ($2" do art, 40).
obectecido o leIO do regime geral de previdência social, Mclntiverclm-se cis

idudes mininrcls para a «posentação em 60 (sessenta) anos partI o 1lontem,
e 55 (cinquenta e cinco) anos palu a mulher, bem como as exigências d.e

tempo nríninro no serviço público e no cargo em que o ( lgente pretende se

aposentar.
EIn .função das modificações introduzidas essencialmente pela

Emc'nclcl Constitucional n'’ 20/1998. que em alguns casos poderianr
acarretar aos servidores que não Implementcrrcrm os requisitos pctrcl

aposentadoria voluntária anteriormente à sua publicação, ctiÍerenças de

grand.e mclgni.t\t.de elltre o tempo j'altante na forma do texto anterior e o
!emp(> a cumprir (ou a idade a per.fazer) com base no novo texto, prefcl'iu-
se adotar um coniunto d-e "regras cte transição", a serem apltccl,las aos

servidores públicos já em atividade antes da publicação das Emendas n'

20 e 41, e qt 1.e quisessem se aposentar segundo os cri.térios estabelecidos
no texTO antes vigente cIa Constituição de 1988.

Para tanto, a Emenda Constitucional n- 41/2.t)03 previu em seti

artigo 2u unIU nrodalicfade de aposentadoria voluntária com proventos
proporciotlc lis, garantida ct permanente preservação de ser valor recli.
para quem, havendo ingressado no serviço ptib iico até a data da

publicação cia Emendc! n'’ 20/ 1998, pretendes.se ctrl.t ecipct r sua
aposentadoria para evadirse o mais possível às novas disposições.

Além dessa modalidade, a Emenda n,'’ 41/2003, em seu artigo 6'’ -
acima rranscrifo. assegurou aos que ingressaram no serviço púbíico até a
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:a#a ,, aaa a 46 (Mása
d.ata de su.a publicação (31/12/2003) o direito de virem a aposentar-se
com. proventos integrais, observado, quanto à revisão, o teto previsto no
artigo 37. inciso Xl, desde que atendidas cls seguintes condições .

(a) 20 (vinte) anos de qíbLivo exercicio no serviço público (e não
apenas 1 {) (de:) , como previsto no clrt. 4C> del CF) ; e {b) 10 (de:) anos de
carreira (requisito inexIstente no art' 40 da CF), além dos mesmos 60
(sesse IIta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribttição, se homem,
ou 55 (cinquenta e cinco) de idade e 30 (trinta) de contribuição, se

mulher, e os 5 (cinco) anos no cargo em que se dará a aposentadoria,
desde que observadas as reduções de idade e tempo de contribuIção
previstci.s no g 5'’ do artigo 40 da CF.

Inclusive. cl revisão .futura clos proventos de quem se aposent.e

nestas condições ocorrerá na mesma proporção e na nlesm(1 cl(if(1 em que
se modiÍ\car a remuneração dos servidores em atividade. competindo- ibes
CIS vantclgelrs e benej’lcios que sejam posterIormente con.feridos clos

servidores em atividade, alndcr quando decorrentes de trans.Í-orn\ação ou
reciassif\cctção cio cargo em que se deu a clposenluclolia.

Nesse sentido é u lição doutrlnãria de HeI\' Lopes Meirelles :

"o servidor sob o regime de previdência peculiar (art, 40 da CF)
que tenha ingressado no serviço público até 16.12.1998 ou até a data dCI

publicação da Emenda Consiittlcional 4 l , de 19.12.2003, poderá
aposenta I'-se com proventos integrais . desde gtI e preenchidas ,
respectivclment.e, as condições do art. 3'’ dCI EC 47/2005 ou do ari. 6" da
EC 41/2003, cujos valores serão revistos na rnesma proporÇão e ruI
mesma d(1.tcl, sempre q-ue se nwdiÍi.car a remuneração bios seI’viclOI’es em

atividade, estendendo-se também os benej’lcios e vantagens a estes
concedidos, inclusive os decorrentes de transformcl.çã.o ou reclassijicaçã.o

do cargo eIn qu.e se deu. a aposentadoria (art. 2'’ e 3'’, parágrafo único, da
EC 47/2005),"

Com base nisso, vis!.umbra-se, em primeiro lugar. que não há razão
ao requerido. quando alega que apenas os servidores públicos que ha\:iam
preenchido os requisitos previstos na EC 2(1/98. antes tIo advento da EC
41 /2003. CIda- lli ri ram o direito de aposenlarse com proventos integrais.

.4 concessão de (lposelttücioria coin proventos integr( lis, clos

servidores efetivos. é plenamente possivel, desde que o agente púbIIco
preencha os requisitos previstos no artigo 6c’ da Emenda Constitucional nc)

41 /2003, que sã.o bem mais exigentes em rei.ação às regras atuais do
artigo 40 dCI CF.Assim, para saber se ct requerente j-a: .}us & elposentcldorict

cont proventos integrais, deve sei' analisado cada reqtlislíos previsto no
cit-t.igo 6'1 tItI Emettl tcl C:otrstitu.ciano1 11v 41/20C>3, com cis reduções
pertinentes ao cargo de professor, com e.}btivo e exclusivo exercicio nas

.f{.tnções de tnagistério na educação in}tlltti! e no ensino yttndatnentcl l e

médio, nos tel'nros do § 5'’ do artigo 40 da CF, exatamente como é o caso
da requerel lte.

Pois bem. A idade mínima de 5'0 (cilrqu.elrtü) anos pode ser
constatada pelo documento da p. 14, o qual indica que a requerente
nasceu en1 28 de janeiro de 1960, de ntodo que preencheu esse requisi to
em 28 de }atlet ro de 2t3 IV.

O tel-IIpo de 25 (vinte e cinco) anos de contribui.ção pode ser

constcttaclo pelo documento da p. 26-33. o CItI(11 i.nclica que em maio de

2015 cl reqrlerenle já contava corn mais de 25 (vinTe e cinco> cimos de

serviço.
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Os 2í) (vinte) ttl-los de ejéli\'c-> exercício no serviço público estão
conrpro\'actos pel.os documentos das p. 20-25, os quais indic-anI que cl

requerelr. te é servidora pública efetiva do Municipio de Jaraguari desde

07 de abri. 1 de 1 99 1 , quando tomou posse no cargo e.fe[ivo de profbssora,
por força da Lei Municipal n'’ 326/ 1991 .

Pol fi.nl, os 10 (dez) anos de carreira e 5 (cinco) anos de qfeti\?o
exercício no cargo em que se d.eu a aposentadoria estão comprovados
pelo documento de p. 20. que a.firma que em 23 de .janeiro de 2004.
cltrctvés de Termo de Opção de Tr(insfbrnração cte Cctrgo, ct autora passou
a ocupar o cargo profissional do magistério municipal. (ni\’ei médio). na
fUnção de Prof-essol Ni\'e 1 1, Classe H.

Com base eIn todos esses elementos, conclui-se que a requerente
preenche todos os requisitos prevIstos no artigo 6'* dCI Emenda
Constitucional n'’ 41/2003, fazendo jus à aposentadoria com proventos
integrais .

luc lust\'e, como já mencionado, por .força do artigo 2'’ da Emenda
Colrstl{ucic>n(iI n'’ 47/2005. os pro\'entes (1(1 aposentadoria da requerente
devem ser revistos na ntesn lcI pl't>porÇão e na lnesnlcl data, sempre que se

modifica.r u rerrulrteração dos servidores em ativi.dade, sendo lambélu
estendidos :1 requerente quaisquer beneficios c)tI vantagens posteri.orntellte
concedidos aos selvitlores eni atividade, Incl.usi.ve qtlc tudo decorrentes clcl

transfbrrrração ou rectasslf~LcaÇão do cargo ou fUnção em que se deu a
aposentadoria.

Cortsequen.ter}-rerlfe, a requerente tambénr .fa: jus à percepção das
verbas recebidas, quando na ativa, a título de "ctdicionai por tempo de
serviço" e "teg€'ncia ele classe'’ , con„Íornte orientação do Suprerl'to
Trtbt II1(1.i Federal : (.. .) .

Ou(IItIO à verba devida a titulo de "regência de classe". o artigo 59

e pa.rã.gr(db único da. Lei Municipa i de n'’ 584/2003 estabelece o seguinte,
Art. 59. os ProJ’l.ssionais d.o Magistério h4üni.cipa!. além das

vantagens instituidas no Estatuto dos Servidores Municipais e no Plano de
Cargos. Carreiras e Remuneração d.a Prej'eüura Municipal, poderão
perceber1 em compensação pel.o exercício de suas .funções em condições
especiais. seguintes vantagens :

1 ao Professor. pet.cl regência de classe, vinte 1)or cento,
[. ,7

Parágrafo único: os incentivos se incorporam ao vencimento para
jirls de colltril>'\ lição par(1 cl previdência social e base de cãictilo do
provem to de aposentadorIa ou disponibilidade'

Como é possível verificar, o texto normativo em questão não
explicita, em nenhum momento, quaisquer circunstâncias especIais ou
requisitos para o recebimento da gratificação em comento. Com ef-eito, a
legislação de regência alcança sem exceção os servidores do quadro do
rn(lgisfél'io do município de Jclrclguc tri-MS.

Sobre a responsabilidade do Municipio em promover ct

comp!.emetIIclção, esta cl(ix'dm dCI existência de norma constitucional
garantIndo aos servidores efetIvos a aposentadoria integral (EC 41 /2003,
art. 6" e 7" c/c EC 47/2005, art. 2'’) , somada à omissão municipal. que. ao
não adotar o regime próprio de previdência social., assume o respectivo
ônus pela complementação da verba devida ao inativo.

No caso, con.forme artigos 167 e 168 da Lei Municipal n" 585/2003,
o Município de Jur«gUIt.ri não ac lotou v regime próprio, man tendo todos
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fls. 90

os seus servidores inscritos no regime gerai mantido peto INSS. Nesse
sentido:

Art. 167 O Município de Jaraguari manterá serís servidores
inscritos tio reg IIlle geral de Íire\'idênciu social manlido })elo !nsti luto
Nacional d.e Seguro Social - INSS.

Al{. 168. Os direitos dos servidores efetivos rel-crentes à
aposen t CId or iCI , auxilio-doença . scliãrio-.fa nr 11iCI, salário- maternidade ,

auxílio-reclusão, pensão por morte aos seus dependentes e outros pel.o
INSS, obedecerão its regras do regime geral de previdência SOCiCL l.

Nesse ponto. cabe esclarecer que a não adoção. por determinado
ente federativo, do Regime Próprio da Previdência Social (RPPS)
deterniina, tlecessLiriLtntent.e e obriga{orianlell fe, a illci.usão clos sells

respectivos agentes públicos ocupantes de cargos eféti\.’as no Regime
Geral da Previdência Social (RGPS). nos termos do artigo 13 da Lei n"

8.2 i 2/9 1 , que assim estabelece,
Art. 13. O selvictor civil ocupa.nte de cargo efetivo ou o militar da

UnIão, dos Estados, do DistrIto Federal ou dos Municipios, bem como o
das respectivas autarqüias eÍurtdaçí)es. são exct-uldos do Regime Geral da
Previdência Social consubsíanciado nest(1 Lei, desde que clmparados por
regi nic próprio de previdência sociai .

Assiln, pcllct. gcitanlir cl integr(tlidcl.c,ie da ct-posentcl.ciorici confbl'-ida
por nol’nr(1 cons{ilttciona!, a omissão do Municipio em criar o seu próprio
regime pt-evidenciát-io gera, em contraparTida, ct sua obrigação cte

cornplernentctl- os proventos pagos pelo INSS.
Inclusive, o STF, em decisão Inédita. admitiu pedido de iuteIct

antecipada para conceder, de inrecliato, aposentadoria a uni servidor
público de município sem regime próprio de previdêncict.. às experts(ts
deste e não do INSS."

Nesse sentido:

’'AGFUVO DE INSTRUMENTO, ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE
APOSENTADORiA. EX-SERVIDOR MUNICiPAL APOSENTADO PELO

INSS. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO NÃO DEMONSTRADO. NÃO
CUMPRIMENTO DO PRESSUPOSTO ET/4 RIO PREVISTO NO
ART, 6''. 1, DA EC N. /2003. REQUfSITOS A TUTELA DE URGÊNCIA
NAO PREENCHIDOS. RECURSO A QUE SE EMPRESTA
PROVIh4 ENTO ,

''’De ctcordo com a legislação tnllnlctpctl, o servidor que se aposenta
pelo regIme de previdência social geral. (INSS), tent di.rei-to à
complementação de seus proventos à conta do orçamento do Município.
(.,.)" (Ap. Civ. n. 2014.(326570-2, reI. Des' Jaime Ramos, j . 4-9-20 14)" (AC
n. 2014,0593 10-6, de IIdl, rei. Des. Vanderlei Romer, j. 30-6-2015)
(Agravo de Instrumento n, 2015.016812-6, de Maravilha. ReI.ator: Des.

Jorge Luiz de Borba, j ulgc I-CiO em 18/8/2013.) .

’'’Se o Municipio. após o advento da Emenda ColtsI.itucional.
n'’ 20/98, não cri(>11 oil extinguiri o regime próprio de previdência, fic(1

obrigado a complenlental os proventos da aposenta-doria do servi,tor
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1%#dA z Eàé z @ %,@ z @
estatuíd{rio pela difêrelrçü entre o valor pCIgO pete Regime Gerat da
Previdência Social. e a f!!tinla remuneração no exercicio do cargo púbiico'
(AC: n, 20(35.024727-(1. Des. Newton Jan.ke)" (TJSC - AC n.
201 0.(i(341 (38-3, de Descanso, ReI.. Des. Luiz Cézar Medeiros). Essa

conrplernentação deve ser integral «o servidor efetivo que satisfez todos
os requisitos para aposentadoria com proventos integrais. (Reexame
Necessário n . 20 i 3.01 1917-2, de Desccln.so. Relator: Des. Jaime Rclnros,

.julgado ctrl 29/8/20 i 3) ,
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Nessa mesma linha de raciocínio, conclui-se que a apel&Inte faz 111s à

complementação dos proventos pela municipalidade, pois preenchidos os requisitos
exigidos do artigo 6'’ da Emendd Constitucional n'’ 41/2003.

Por tais razões, nego provimento à remessa necessária, mantendo-se
a sentença em todos os seus termos.

DECISÃO
Como consta na ata, a decisão foi a seguinte:

POR UN ANIMIDADE. NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO. NOS TERMOS DO VOTO DO REI_ATOR

Presidência do Exmo. Sr. Des. Marcelo (:âmard Rasslan

Relator, o Exmo. Sr. Des. João Maria Lós.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Des. João Maria Lós,
Des. Divoncir Schreiner Maran e Juiz José Eduardo Neder Meneghelli.

Campo Grande. 7 de maio de 2019.
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEiTURA MUNiCiPAL DE JARAaJARI

TERM..© DE P© SSE

dias da mês de .g1.Wlq + . . . o do ano de hum mil

no\recentes e noventa e hum, e na SECRETARIA -MUNICiPAL DE ADMI

NI STRAÇAO

. ROSAMARTa.DA SILVA. . . . . . . . - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - . . . .

nomeado (a) por Decreto de . . . IQ . de . .qWh9o++.oen1991r para g

xercer o cargo efetivo de . FIt)WW
Classe . . . A , maaxM%. .NÍvEL. l. . .wa8w . . . . . . do grupo Ocupa

(..,ional. . . Wp94qt;eF}9. . . . . . . . . . . . . . . . , do Quadro Permanente da

Prefeitura Municipal de . , .:WWW . . . . . . . - . . - , compareceu pg

rante o Senhor Secretário Municipal de Administração, e tendo
comprovado as exigências contidas no artigo +e7g . e paragrafos
da Lei Ng . , 326 de . .27 . . de Junho . . . . . . . de 199 1. , foi emposs2

do no referido cargo , nos termos do artigol$-.,W8Wo 9.ÇÇqq §Ç+

da citada lei , mediante a promessa de bem cumprir os deveres

inerentes ao mesmo .

E , para constar , iavrou-se o presente termo que vai as

sinado pelo Senhor Secretário Municipal de Administração e pe

to empossado .

JARAaJAÚI-V
#bg 7)

: \ S t C R Égl1:1: p:• :éçô=p:111]il1ii /L ; A Ç Ã O

q\

/:--:?%#:?..de + PT:q
/

, o de 19 91.

Jif Tf o:,PeR: ', À„ &-31\i'%À
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EXM'. SR. EDSON RODRIGUES NOGUEIRA - PREFEITO MUNICIPA]L
DE JARAGUARI – MS.

cv

EU, ROSA MARIA DA SILVA, brasileira, solteira,
ocupante do Cargo Efetivo de PROFESSOR DO ENSINO FUNDAMENTAI,
1’ A 5' ANO vem, com o mais elevado respeito e açatamento, a presença de V’.
Ex’., requerer que seja de:ferida minha EXONERAÇ'ÃO por motivo de
aposentadoria, em caráter irrevogável, do quadro de servidores deste Município,
a partir desta data.

Nestes termos

Pede e espera
Deferimento .

Jaraguari – MS, 20 de julho de 2018.

ROSA MARIA DA SILVA
Requerente
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MUNICiPiO DE JARAGUARI
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

\

PQ

PORTARIA N'. 218, DE 24 DE JULHO DE 2018.

NOS TERMOS DO ARTIGO 46, INCISO III, DA
LEI MUNICIPAL N' 585/2003, EXONERA ROSA
MARIA DA SILVA, E DECLARA VAGO O
CARGO DE PROFESSORA – CLASSE “H - N I”,
DO QUADRO PERMANENTE DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JARAG-UARI.

EDSON RODRIGUES NOGUEII;A, Prefeito Municipal de

Jaraguari, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais que Ihe

confere o artigo 47, IV da Lei Orgânica Municipal.

+'

\,.

RESOLVE :

Artigo 1'’ - Exonerar nos termos do artigo 46, inciso III, da Lei

Municipal n'’ 585, de 17 de dezembro de 2003, a servidora aposentada ROSA

MARIA DA SILVA, e declara vago o cargo efetivo de professora do quadro

ocupacional do magistério, CLASSE A – N III, por ela ocupado no quadro de pessoal

permanente da Prefeitura Municipal de Jaraguari.

Artigo 2'’ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

e seus efeitos se aplica a partir do dia 20 (vinte) de julho de 2018.

-bB++#

REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.

RUA Gc>NÇ'’ALvles LUIZ MARTINS, ,+xo - CEiNTERO - JAR AGUARI/MS
IFC>NI: (67) 3baBaS-1359 . EMAIL: 8úbi8tc&e«P$:ÂraBraar9,mzs,«ov.be
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI
GONCALVES LUIZ MARTINS, 420, CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ: 03.501.533/0001-45

Página 1 de 1

01 /07/2026Certidão de Contagem de Tempo

Certificamos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que a Servidora abaixo é empregada deste Órgão, no(s) período(s) e
cargo(s) abaixo discriminado(s).

NADIR BENITES GOMES

CPF. . . . . . . , , , , , _ , _ : 42186404168

PIS. . . .. . . . . . . . . . . . : 17021480553

– SSP/MS

Órgão de Lotação . . : PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI

Total de Dias Corridos

Período Descrição

07/04/1992 - 31/07/2003 Estatutario

01/08/2003 - 01/04/2017 Estatutario

Cargo Ocupado

DIRETOR DE NÚCLEO

PROFESSOR DO ENSINO FUNDAMENTAL 1a
A 5' ANO
APOSENTADO

Anos Meses Dias

11 3 27

13 8 8

01/11/2018 - 01/07/2026 Aposentado 7 8 5

Total de Anos : 32

8

10

Total de Meses:

Total de Dias:

Total de Dias Deduzidos

Descrição

Falta Injustificada

Início Fim Anos Meses Dias

19/03/2017 27/03/2017 0 0 9

Total E)eduzido: 0 0 9

Total de Dias Líquidos

Total de Anos: 32

8

1

Total de Meses:

Total de Dias:

JARAGUARI - MS, 01 de Julho de 2026

Fiorilli S/C Software Ltda [42/luciana/WORKGROUP.SVPMJARAG05$] {7.1583.264.22.19858/B/19858}
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ESTADO ,DE MATO-- G-ROSSO DO SUL

PREFEiTURA MUNICipAL DE JAR/\GU ARI

SECRETARIA. MUNICiPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE POSSE

Ao$ 07 dias do mês de abril de 1992 , e na

.SECRETARIA MUNICiPAL_ PE ADMINISTRAÇÃO

:r113 • • r NADER COM$ DE fREXTÀS

nome-ado,{a) por Decreto de 07 de abril de 1992 , para exercer o

cargo efeti+o de RECEBI:a AtIXXX,IM , Classe À

Referê.ncia - 1 , Pêdrão ! do Grupo Ocupacional
$B&?iÇQS AUXiLIARES , do Quadro Permanente da Prefeitura Muni

cipa-i- de --Jaraguará,' comparecet; -pêrante- o Senhor Secretário de

Administração, e tendo comprovado as exigências contidas . no

Art . 79 e parágrafos da Lei ng 326 de 27 de. junho de 1991, foi

empossado ho referido cargo, nos termos do artigo 16 e seus

paragrafos -da citada lei , mediante a prQmessa de bem cumprir
os deveres inerentes ao mesmo.

/+M P q

/' \.
+-Rh

’{À*- /7

E , - para constar,' lavrou-se o presente ter

mo d\;e. vai assin.ado .pelo Senhor Secretário Muniçipal de Adrni

nist;ração e pel.o empossado.

JARÀGUARI 07 de abril' de 1992 .

Sec-rÁtá-;i-#M istr açao Erüokl sàdo
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Trhrni ü JI@ Ü Mate €31m «hSI
4 de setembro de 2018

5’ Câmara Cível

Remessa Necessária - N' 0800764-72.2017.8.12,0025 - Bandeirantes
Relator – Exmo. Sr. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva

Juízo Recon. : Juiz(a) de Direito da Comarca de Bandeirantes
Recorrido : Nadir Benites Gomes

Advogado : Pedro Henrique Di Giorgio Marzabal (OAB: 17444/MS)
Recorrido : Município de Jaraguari
Proc. Município : Melanie Cristaldo Garcia (OAB: 21261/MS)
Proc. Município : Márcio Martins Medeiros (OAB : 4954/MS)
Interessado : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
Procurador : Orlando Luiz de Melo Neto (OAB : 15420/PB)

E M E N T A – REMESSA NECESSÁRIA – AÇÃO
PREVIDENCIÁRIA – COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE
APOSENTADORIA – SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL – PROFESSORA –
INGRESSO ANTES DA EDIÇÃO DA EC N' 41 DE 2003 – REQUISITOS PARA
PERCEPÇ'ÃO INTEGRAL DOS PROVENTOS PREENCHIDOS – PAGAMENTO DE
VALORES RETROATIVOS – ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO E JUROS DE MORA
DE ACORDO COM O RESP N' 1.492.221 – REMESSA NECESSÁRIA
DESPROVIDA.

Os servidores que ingressaram no serviço público antes da EC n'’ 41
e que se aposentaram após a sua edição possuem direito à paridade remuneratória e à
integralidade no cálculo de seus proventos, desde que preenchidos os seguintes
requisitos: a) 65 anos de idade, se homem, e 55 anos de idade, se mulher; b) 35 anos de
contribuição, se homern, e 30 anos de contribuição, se mulher; c) 20 anos de efetivo
exercício no serviço público; e d) 10 anos de carreira e 5 anos de efetivo exercício no
cargo em que se der a aposentadoria. Estando tais condições satisfeitas, há de se

condenar o Município ao pagamento da complementação, observando-se o direito à

integralidade da última remuneração da autora no cargo efetivo em que se aposentou e o
reajuste pela paridade, além do pagamento das parcelas em atraso, desde a data de

concessão do benefício junto ao INSS, corrigidas, cujos índices foram definidos pelo
STJ no julgamento do REsp 1.492.221.
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes
Vara ÚnicaKT

Autos: 0800764-72.2017.8.12.0025

Ação: Procedimento Comum - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)
Autora:Nadir Benites Gomes

Réu: Município de Jaraguari

Vistos.

Nadir Benites Gomes propôs a presente ação previdenciária para

complementação de proventos de aposentadoria c/c restituição de valores com pedido de

tutela provisória de urgência em face do Município de Jaraguari - MS, alegando,

sucintamente, que ocupava o cargo efetivo de professora de ensino médio no Município de

Jaraguari e em 26 de novembro de 2015 foi aposentada por tempo de contribuição. Em razão

do requerido não possuir Regime Próprio de Previdência Social, o benefício de aposentadoria

foi concedido junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. Aduz que foram utilizadas

as regras do regime geral de previdência social e o valor do benefício de aposentadoria da

requerente foi calculado pela média de 80% dos rnaiores salários de contribuição e, após,

aplicado o índice de fator previdenciário, in casu, 0,8377, resultando a renda mensal do

benefício em R$ 1.69 1,01. Afirma que na condição de servidora detentora de cargo efetivo que

era, faz jus aos proventos na forma do preceituado no artigo 40 da Constituição Federal e

Emendas Constitucionais n'’ 41/2003 e 47/20015, ou seja, na integralidade de sua remuneração.

Assim, requer, liminarmente, a concessão de tutela de urgência para o fim de estabelecer a

complementação da aposentadoria da requerente. No mérito, pugIIa pelo estabelecimento

definitivo do benefício de complementação de aposentadoria à requerente, bem como seja o

requerido condenado a pagar as parcelas em atraso, desde a data em que foi concedido o

benefício junto ao INSS, devidamente corrigida até o efetivo pagamento.

A petição inicial veio acompanhada dos documentos de p. 14-39.

Concedido o benefício da gratuidade da justiça, foi indeferido o pedido de

tutela de urgência (p. 40).

Citado (p. 45), o requerido apresentou contestação às p. 48-54, alegando,

prehminarmente, a sua ilegitimidade ad causam. No mérito, alega que não gerencia ou

administra qualquer fundo de recurso previdenciário, e mantém seus servidores vinculados ao

Regime Geral da Previdência Social – RGPS e que apenas os servidores públicos que haviam

preenchido os requisitos previstos na EC 20/98, antes do advento da EC 41/2003, adquiriram o

direito de aposentar-se de acordo com as normas previstas naquela.

Impugnação à contestação às p. 58-62.

Devidamente intimadas para especificar as provas que pretendiam produzir

(p. 67/69), as partes nada requereram.
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É o relatório. Fundamento e DECII)O.

Não há necessidade de produção de outras provas, cabendo o imediato

julgamento do feito, nos termos do artigo 355, inciso I, do Código de Processo Civil.

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, nenhuma razão

assiste ao requerido, pois, a despeito das despesas públicas não previstas que podem ser

geradas, a jurisprudência reconhece o direito dos servidores de receber, dos cofres municipais

que porventura não respeitararn o artigo 40 da Constituição, o pagamento da diferença entre o

valor da aposentadoria devido conforme aquele dispositivo e o valor pago pelo RGPS. Nesse

sentido :

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTATUÁRIO.

APOSENTADORLA SOB A REGRA DO ART. 40, § 3', COM A

REDAÇÃO DA EC N' 20/98. INEXISTÊNCLA DE REGIME

PREVIDENCLÁRIO MUNICIPAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO DE

COMPLEMENTAR OS PROVENTOS. RECURSO PROVIDO.

Se o Município, após o advento da Emenda Constitucional n'’ 20/98, não

criou ou extinguiu o regime próprio de previdência, fica obrigado a

complementar os proventos da aposentadoria do servidor estatutário pela

diferença entre o valor pago pelo Regime Geral da Previdência Social e a

última remuneração no exercício do cargo público. (TJSC. Apelação Cível

2005.024727-0. ReI. Desembargador Newton Janke, j. em 30.3.2006).

Assim, pelo menos em tese, o requerido pode ser obrigado a prestar o que

Ihe é pedido, o que é suficiente para justificar a sua legitimidade passiva, de modo que a

preliminar fica afastada.

MÉRITO

A resolução do mérito da presente demanda depende da análise so a

requerente faz jus à aposentadoria integral e se o requerido deve ser responsabilizado pelo

pagamento da pretendida complementação.

pois bem.

Analisando os autos, verifica-se que a requerente, realmente, era servidora

pública efetiva do Município de Jaraguari, pois em 07 de abril de 1192 tomou posse no cargo
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Explico.

Originariamente, a Constituição Federal de 1988 previa que, caso o servidor

público atingisse 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, ou 30 (trinta) anos de serviço,

se mulher, seria assegurado-lhe aposentadoria com proventos integrais, ou seja, calculados com

base na sua última remuneração. Exigia-se 5 (cinco) anos de serviço a menos aos professores

de instituições públicas de ensino de qualquer grau.

Com a promulgação da Emenda Constitucional n'’ 20/1998, a norma

constitucional passou a exigir uma conjugação de requisitos para a aposentadoria voluntária por

tempo de contribuição (art. 40, §l'’, inciso III, alínea "a’'), não sendo mais suficiente, apenas, o

tempo de serviço – ou de contribuição, doravante – desempenhado.

Além disso, surgiu a exigência de perfazer o servidor público uma idade

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes
Vara Única

efetivo de professora, por força da Lei Municipal n' 326/1991, conforme documentos das p. 20

e 24

Em 26 de novembro de 2015 foi concedida, em favor da requerente, a

aposentadoria por tempo de contribuição, com vigência a partir de 24 de junho de 2015 (’p.

26-33)

O cálculo do benefício previdenciário devido à requerente foi feito segundo

a Lei n'’ 9.876/99, o que a requerente considera incorreto, afirmando que teria direito à

aposentadoria com proventos integrais, nos termos do artigo 6'’ da Emenda Constitucional n'’

41/2003, que assim estabelece:

Art. 6'’ Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas

estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras

estabelecidas pelo art. 2' desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que

tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda

poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade

da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria,

na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de

contribuição contidas no §5'’ do art. 40 da Constituição Federal, vier a

preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se

mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de

contribuição, se mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que

se der a aposentadoria.

Realmçntç> a requçrçnte faz jus à aposentadoria com proventos integrais_
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mínima – de 60 (sessenta) anos para o homem, e de 55 (cinquenta e cinco) anos para a mulher –

sem a qual não pode aposentar-se voluntariamente, e ainda, a determinação de que teria de

cumprir 10 (dez) anos de serviço público, sendo 5 (cinco) anos no cargo em que pretendia se

aposentar.

Apenas aqueles que exercem funções de magistério na educação infantil e

no ensino Êrndamental e médico foram mantidos pelo §5'’ do artigo 40 com a redução em 5

(cinco) anos de idade a perfazer e tempo de contribuição a cumprir, mantendo-se a tradição de

regras especiais para essa categoria.

Após a promulgação da Emenda Constitucional n'’ 41/2003, as

aposentadorias passaram a ser calculadas pela média dos salários de contribuição, corrigidos

monetariamente, fixando-se como limite máximo, inicialmente, a remuneração do próprio

agente público (§2'’ do art. 40), obedecido o teto do regime geral de previdência social.

Mantiveram-se as idades mínimas para a aposentação em 60 (sessenta) anos para o homem, e

55 (cinquenta e cinco) anos para a mulher, bem como as exigências de tempo mínimo no

serviço público e no cargo em que o agente pretende se aposentar.

Em função das modificações introduzidas essencialmente pela Emenda

Constitucional n'’ 20/1998, que ein alguns casos poderiam acarretar aos servidores que não

impleínentaram os requisitos para aposentadoria voluntária anteriormente à sua publicação,

diferenças de grande magnitude entre o tempo fakante na forma do texto anterior e o tempo a

cumprir (ou a idade a perfazer) com base no novo texto, preferiu-se adotar um conjunto de

"regras de transição", a serem aplicadas aos servidores públicos já em atividade antes da

publicação das Emendas n') 20 e 41, e que quisessem se aposentar segundo os critérios

estabelecidos no texto antes vigente da Constituição de 1988.

Para tanto, a Emenda Constitucional n'’ 41/2003 previu em seu artigo 2'’ uma

modalidade de aposentadoria voluntária com proventos proporcionais, garantida a permanente

preservação de ser valor real, para quem, havendo ingressado no serviço público até a data da

publicação da Emenda n'’ 20/1998, pretendesse antecipar sua aposentadoria para evadir-se o

mais possível às novas disposições.

Além dessa modalidade, a Emenda n'’ 41/2003, em seu artigo 6'’ - acima

transcrito –, assegurou aos que ingressaram no serviço público até a data de sua publicação

(3 1/12/2003) o direito de virem a aposentar-se com proventos integrais, observado, quanto à

revisão, o teto previsto no artigo 37, inciso Xl, desde que atendidas as seguintes condições: (a)

20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público (e não apenas 10 (dez), como previsto

no art. 40 da CF); e (b) 10 (dez) anos de carreira (requisito inexistente no art. 40 da CF), além

dos mesmos 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, se homem, ou 55

(cinquenta e cinco) de idade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher, e os 5 (cinco) anos no

cargo em que se dará a aposentadoria, desde que observadas as reduções de idade e tempo de
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contribuição previstas no § 5' do artigo 40 da CF.

Inclusive, a revisão futura dos proventos de quem se aposente nestas

condições ocorrerá na mesma proporção e na mesma data em que se modificar a remuneração

dos servidores em atividade, competindo-lhes as vantagens e benefícios que sejam

posteriormente conferidos aos servidores em atividade, ainda quando decorrentes de

transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria.

Nesse sentido é a lição doutrinária de Hely Lopes Meirelles:

"0 servidor sob o regime de previdência peculiar (art. 40 da CF) que tenha

ingressado no serviço público até 16.12.1998 ou até a data da publicação da

Emenda Constitucional 41, de 19.12.2003, poderá aposentar-se com

proventos integrais, desde que preenchidas, respectivamente, as condições do

art. 3'’ da EC 47/2005 ou do art. 6'’ da EC 41/2003, cujos valores serão

revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modlficar a

remuneração dos servidores em atividade, estendendo-se também os

benefícios e vantagens a estes concedidos, inclusive os decorrentes de

transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria

(art. 2'’ e 3'’, parágrafo único, da EC 47/2005)."

Com base nisso, vislumbra-se, em primeiro lugar, que não há razão ao

requerido, quando alega que apenas os servidores públicos que haviam preenchido os requisitos

previstos na EC 20/98, antes do advento da EC 41/2003, adquiriram o direito de aposentar-se

com proventos integrais.

A concessão de aposentadoria com proventos integrais, aos servidores

efetivos, é plenamente possível, desde que o agente público preencha os requisitos previstos no

artigo 6'’ da Emenda Constitucional n'’ 41/2003, que são bem mais exigentes em relação às

regras atuais do artigo 40 da CF.

Assim, para saber se a requerente faz jus à aposentadoria com proventos

integrais, deve ser analisado cada requisitos previsto no artigo 6'’ da Emenda Constitucional n'’

41/2003, com as reduções pertinentes ao cargo de professor, com efetivo e exclusivo exercício

nas âinções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, nos termos do

§ 5'’ do artigo 40 da CF, exatamente corno é o caso da requerente.

Pois bem. A idade mínima de 50 (cinquenta) anos pode ser constatada pelo

documento da p. 14, o qual indica que a requerente nasceu em 28 de janeiro de 1960, de modo

que preencheu esse requisito em 28 de janeiro de 2010.

O tempo de 25 (vinte e cinco) anos de contribuição pode ser constatado pelo

documento da p. 26-33, o qual indica que em maio de 2015 a requerente já contava com mais

de 25 (vinte e cinco) anos de serviço.

Os 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público estão
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comprovados pelos documentos das p. 20-25, os quais indicam que a requerente é servidora

pública efetiva do Município de Jaraguari desde 07 de abril de 1991, quando tomou posse no

cargo efetivo de professora, por força da Lei Municipal n'’ 326/1991.

Por fim, os 10 (dez) anos de carreira e 5 (cinco) anos de efetivo exercício no

cargo em que se deu a aposentadoria estão comprovados pelo documento de p. 20, que afirma

que em 23 de janeiro de 2004, através de Termo de Opção de Transformação de Cargo, a autora

passou a ocupar o cargo profissional do magistério municipal (nível médio), na função de

Professor Nível I, Classe H,

Com base em todos esses elementos, conclui-se que a requerente preenche

todos os requisitos previstos no artigo 6'’ da Emenda Constitucional n'’ 41/2003, fazendo jus à

aposentadoria com proventos integrais.

Inclusive, como já mencionado, por força do artigo 2D da Emenda

Constitucional n'’ 47/2005, os proventos da aposentadoria da requerente devem ser revistos na

mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em

atividade, sendo também estendidos à requerente quaisquer benefícios ou vantagens

posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da

transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Consequentemente, a requerente também faz jus à percepção das verbas

recebidas, quando na ativa, a título de "adicional por tempo de serviço" e "regência de classe",

conforme orientação do Supremo Tribunal Federal:

RECURSO EXTRAORDnqÁRiO. ADMiNiSTRATiVO E

PREVIDENCLÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO POR

ATiVIDADE DE MAGISTÉRiO, iNSTiTUÍDA PELA LEr

COMPLEMENTAR 977/2005, DO ESTADO DE SÃO PAULO. DIREITO

[NTERTEMPORAL. PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE

SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS QUE [NGRESSARAM NC)

SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA EC 41/2003 E SE APOSENTARAM

APÓS A REFERIDA EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6' E 7' DA EC

41/2003, E ARTS, 2' E 3' DA EC 47/2005. REGRAS DE TRANSIÇÃO.

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO PARCIALMENTE

PROVIDO. I - Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva,

em caráter genérico, a todos os servidores em atividade, independentemente

da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado (art. 40,

§8', da Constituição). Il - Os servidores que ingressaram no serviço público

antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após a referida emenda,

possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus

proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts.

2' e 3' da EC 47/2005. III - Recurso extraordinário parcialmente provido.

Modelo 500171 -Ml1272 -
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes
Vara Única

(RE 590260, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, T,ib„,,1

Pleno, julgado em 24/06/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-200 DIVUIJG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 EMENT

VOL-02379-09 PP-01917 RJTJRS v. 45) n. 278) 20102 p. 32_44)

Quanto à verba devida a título de "regência de classe11, o artigo 59 e

paráWafo único da Lei Municipal de n'’ 584/2003 estabelece o seguinte:

Art. 59. Os Profissionais do Magistério Municipal, além das vantagens

instituídas no Estatuto dos Servidores Municipais e no Plano de Cargos,

Carreiras e Remuneração da Prefeitura Municipal, poderão perceber, em

compensação pelo exercício de suas funções em condições especiais,

seguintes vantagens :

I– ao Professor, pela regência de classe, vinte por cento,

[, ]

Parágrafo único: Os incentivos se incorporam ao vencimento para fins de

contribuição para a previdência social e base de cálculo do provento de

aposentadoria ou disponibilidade.

Como é possível verificar, o texto normativo em questão não explicita, em

nenhum momento, quaisquer circunstâncias especiais ou requisitos para o recebimento da

gratificação em comento. Com efeito, a legislação de regênGia alcanÇa sem exceção os

servidores do quadro do magistério do município de Jaraguari-MS.

Sobre a responsabilidade do Município em promover a complementação,

esta advém da existência de norma constitucional garantindo aos servidores efetivos a

aposentadoria integral (EC 41/2003, art. 6'’ e 7'’ c/c EC 47/2005, art. 2'’), somada à omissão

municipal, que, ao não adotar o regime próprio de previdência social, assume o respectivo ônus

pela complementação da verba devida ao inativo.

No caso, conforme artigos 167 e 168 da Lei Municipal n'’ 585/2003, o

Município de Jaraguari não adotou o regime próprio, mantendo todos os seus servidores

inscritos no regime geral mantido pelo INSS. Nesse sentido:

Art. 167 O Município de Jaraguari rnanterá seus servidores inscritos no

regime geral de previdência social mantido pelo Instituto Nacional de Seguro

Social - INSS.

Art. 168. Os direitos dos servidores efetivos referentes à aposentadoria,

auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-reclusão, pensão

por morte aos seus dependentes e outros pelo INSS, obedecerão às regras do

regime geral de previdência social.

Nesse ponto, cabe esclarecer que a não adoção, por determinado ente

federativo, do Regime Próprio da Previdência Social (RPPS) determina, necessariamente e

obrigatoriamente, a inclusão dos seus respectivos agentes públicos ocupantes de cargos efetivos

IVlodelo 500171 -Ml1272 -
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Barrdçirarltes
Vara tJniea

no Regime Geral da Previdência Social (R(3PS), nos termos do artigo 13 da Lei nc) 8.212/91,

que assirn estabelece:

Assiín, para garantir a integralidade da aposentadoria conferida por norma

constitucional, a omissão do Município ein criar o seu próprio regime previdenciário gera, eIn

contrapartida, a sua obrigação de complementar os proventos pagos pelo INSS.

Inclusive, o STF, em decisão inédita, admitiu pedido de tutela antecipada

para conceder, de imediato, aposentadoria a um servidor público cic município sem regime

próprio de previdência, às expensas deste e não do INSS. Nesse sentido:

QUESTÃO DE ORDEM. MEDIDA CAUTELAR. LIMINAR QUE

CONFERIU EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

Modelo 500171 -M11272 -

Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1187, Centro - CEP 79430-000, Fone: (67)
3261-1144, Bandeirantes-MS - E-mail: bIrd- lv@tjms.jus.br

Art. 13. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, born como o das respectivas

autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral da Previdência Social

consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime próprio de

previdência social.

REFERENDO DA TURMA. INcisos lv E v DO ART. 21 DO RI/STF.

SUBMISSÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

RECRUTADOS POR CONCURSO pÚBLICO AO REGIME GERAI, DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMA AINDA NÃO ENFRENTADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PARTICULARIDADES DO CASO

QUE JUSTiFiCAM A CONCESSÃO DA MEDIDA. A controvérsia do

apelo extremo está em saber se ofende o art. 40 da Constituição Federal a

submissão de servidores municipais ao Regime Geral de Previdência Social.

Servidores, entenda-se, recrutados por concurso público mas sem regime

próprio de aposentação. Tema, diga-se, ainda não enfrentado por este

Supremo Tribunal Federal. Considerando que o ingresso do autor nos

quadros funcionais da rnu11icipalidade se deu sob regime jurídico estatutário,

que, por mandamento constitucional, já irrçorporava o direito à aposentadoria

por sisterna próprio de previdência, e considerando ainda o caráter alimentar

dos proventos de aposentadoria, tenho que a antecipação dos efeitos da tutela

recursal é de ser deferida. Deferida mediante a contrapartida da contribuição

financeira do requerente para o Município, tendo em vista que, à época da

aposentadoria dele, requerente, já vigorava o caráter contributivo-retributivo

das aposentadorias estatutárias. Contrapartida, no entanto, a ser definida

quando do julgamento de rnérito do Recurso Extraordinário 607.577.

Presença dos pressupostos autorizadores da medida. Questão de ordem que

se resolve pelo referendo da decisão concessiva do efeito suspensivo ao apelo

extremo. (AC 2740 TA-QC), Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Segunda

Turma, julgado em 27/03/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124

DIVULG 25-06-2012 PUBLIC 26-06-2012)
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Poder Judieiário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes
Vara Única

Nesse sentido, também, a orientação sumulada pelo Tribunal de Contas do

nosso Estado:

"Súmula TC/MS N. 0061: Obrigatoriedade do município efetuar a

complementação da aposentadoria paga pelo INSS, aos servidores efetivos e

estáveis que se aposentarem no cargo efetivo."

Quanto à inexistência de contribuição do servidor ao ente municipal, cabe

esclarecer que isso se deve, exclusivamente, à omissão municipal, ao não atender a outro

comando constitucional (art. 149, § l'’), que determina – não faculta – a instituição

de contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime

peculiar. Assim, se o Município não recebeu a contraprestação necessária à complementação da

aposentadoria, isso se deve, exclusivamente, ao não atendimento, por parte do próprio ente

público, da ordem estabelecida no texto constitucional, não podendo o servidor ser penalizado

com a omissão estatal.

Inclusive, o próprio Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul considera

devida a complementação pelo Município. Nesse sentido:

REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE

PROVENTOS. SERVIDOR pÚBLICO MUNICIPAL OCUPANTE DE

CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO. APOSENTADORIA.

INEXISTÊNCIA DE REGIME PRÓPRIO. COMPLEMENTAÇÃO DOS

PROVENTOS PELA MUNICIPALIDADE. SEGUIMENTO NEGADO. A

ausência de regime especial de previdência dos servidores municipais

ocupantes de cargo de provimento efetivo, que contribuem para o regime

geral de previdência social, não exime o Município do dever de

complementar o valor dos proventos de aposentadoria naquilo que extrapole

o teto dos benefícios pagos pelo INSS. (TJMS. 1'’ Câmara Cível. .Reexame

Necessário n'’ 0800439-73.2012.8.12.0025. ReI. Sérgio Fernandes Martins).

Com base em todos esses elementos, conclui-se que o requerido, Município

de Jaraguari, deve ser condenado a promover a complementação dos valores auferidos pela

requerente junto ao INSS, a fim de que ela passe a receber os proventos integrais garantidos

pelo artigo 6'’ da EC n'’ 41/2003, os quais deverão ser revistos na mesma proporção e na mesma

data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo tambérn

estendidos à requerente quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos

servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do

cargo ou fUnção em que se deu a aposentadoria.

Os valores devidos desde a data de início da inativação até o início do

pagamento da complementação mensal pelo Município deverão ser pagos acrescidos de

correção monetária, que, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do artigo 5v

da Lei 11.960/09, deverá ser calculada a partir do ajuizarnento a ação (Súmula 148 do STJ)

''-'*\
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Poder Judieiário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes
Vara Única

com base no IPCA-E, índice que melhor reflete a inflação açuInulada do período (REsp

1270439/PR, ReI. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013,

DJe 02/08/2013). Os juros moratórios devem ser calculados a partir da citação com base no

índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (0,5% ao mês),

nos termos da regra do artigo 1'’-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09.

Posto isso, resolvo o mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código

de Processo Civil, julgando PRt)CE13ENTE o pedido formulado na inicial, para o fim de:

a) condenar o Município de Jaraguari-M$ à obrigação de implementar

a complernentação da aposentadoria da requerente Nadir Benites Gomes, mediante o

pagamento da diferença entre os valores pagos pelo Instituto Nacional de Seguro Social

INSS, a título de aposentadoria, e o valor da última remuneração do cargo efetivo que a

requerente ocupava, incluídas as vantagens pecuniárias, observados os reajustes periódicos que

tenham sido ou que venham a ser concedidos;

b) condenar o Município de :laraguari-MS ao pagamento das

diferenças, conforme item anterior, desde a inativação da requerente até a implementação da

complementação, acrescidas de correção monetária pelo IPCA-E desde o ajuizamento da ação e

juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês a partir da citação.

Considerando que estão presentes os requisitos previstos no artigo 300 do

CPC, essencialmente o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, concedo a

antecipação de tutela, para ordenar ao município requerido que, no prazo de 30 (trinta) dias,

coInplemente os valores mensais a serem recebidos pela autora, a partir da presente sentença,

nos termos acima fixados.

Condeno o Município de Jaraguari ao pagamento de honorários

advocatícios, em favor do advogado da parte requerente, que fixo no valor de R$ 1.500,00 (um

mil e quinhentos reais), nos termos do artjgo 85, §8'’, do CPC, bem como ao reembolso, em

favor da requerente, das custas recolhidas, nos termos do artigo 24, §l'’, do Regimento de

Custas do TJMS.

Não havendo recurso das partes, submeto a sentença ao reexame

necessário.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Bandeirantes, 07 de junho de 2018.

Vitor Dias Zampieri
Juiz(a) de Direito

(assinado por certificação digital)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI
GONCALVES LUIZ MARTINS, 420, CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ: 03.501.533/0001-45

Página 1 de 1

01 /07/2026Certidão de Contagem de Tempo

Certincamos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que a Servidora abaixo é empregada deste Órgão, no(s) período(s) e
carga(s) abaixo discriminado(s).

Servidor

RG

Mãe

CELIA MARIA SERAFIM FEITOSA FERREiRA

26690276104CPF . . . . . . . . . . . . . . . :

PIS. . . . . , . . . . . . . , . : 17052017847

109904 – SSP/MS

ABADIA SERAFIM FEITOSA

Pai . . . . . . . . . . . . . . . : FRANCISCO BENTO FEITOSA

Órgão de Lotação . . : PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI

Total de Dias Corridos

Período Descrição

21/02/1982 - 30/07/2023 Estatutario

mmTm762fm@nMB

Cargo Ocupado

SUPERVISOR EDUCACIONAL

APOSENTADO

Anos Meses Dias

41 5 19

2 11 7

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

44

4

26

Total de Dias Deduzidos

Descrição Início Fim Anos Meses Dias

LICENCA S/VENCIMENTO

LICENCA S/VENCIMENTO

ATESTADO MEDICO

Falta Injustificada

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

01 /06/2008

01 /07/2010

12/05/2014

05/1 1/2021

15/08/2022

11/09/2022

14/09/2022

04/1 0/2022

26/05/2010

29/06/2012

12/05/2014

09/1 1/2021

15/08/2022

12/09/2022

16/09/2022

04/10/2022

2

2

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

1

5

1

2

3

1

Total Deduzido: 4 0 13

Total de Dias Líquidos

Total de Anos :

Total de Meses:

Total de Dias:

40

4

13

JARAGUARI - MS, 01 de Julho de 2026

Fiorilli S/C Software Ltda [42/luciana/WORKGROUP.SVPMJARAG05$] {7.1583.264.22.19858/B/19858}
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes
Vara Única

Processo nQ 0800457-40.20:25.8.12.0025

Classe: Procedimento Comum Cível - Obrigação de Fazer / Não Fazer

Autor:Celia Maria Serafim Ferreira

Réu: Município de Jaraguari - MS
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SENTENÇA

Vish 8.

I – RELATÓRIO

Trata-se de Ação de Complementação de Proventos de

Município de Jaraguad/MS, ant>os já qualificados nos autos.

A parte autora narra, em síntese, que foi servidora pública

municipal, admitida em 27 de junho de 1991 e se aposentou por tempo de

contribuição em 21/10/4019 (fls. 39). Sustenta que, pelo fato de o Município réu

ser vinculado ao Regirne Geral de Previdência Social (R(3PS), seus proventos

sofreram drástica redução. Alega ter direito adquirido à integrahdade e

COllstitLlcionais n’ 41/2003 e n’ 47/2005, pois ingressou IIO serviço público err,

data anterior às referidas emendas.

_n=n»'+nnu 'hHHH+=•hU_

paridade dos proventos, conforme as regras de transição das EInendas

Ao final, pugnou pela condenação da parte ré a irnplementar a

Modelo 388246 - Endereço: Rua Pedro Celestino, 1,460, Fax: {67) 3261-4 187, Centro - CEP
79430''000, Fone: (67} 3264 - 1144, Bandeirantes-MS - Eqnaif : bnd-,lv{@tjm$.jus.br
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,.,~-q Poder :f©€iíciári© do Estada de M® to Grass@ &}o $ 111

„.{ --{b'). Coillarca de Bandeirantes
;1 ! Hr&w 1 fp r

+] '/.’' Vara Unica

cornpleínentação de sua aposentadoria, pagando a diferença entre o valor

recebido pelo INSS e a totalidade da remuneração que receberia se na ativa

estivesse, respei€acía a paridade, t>elm corno o pagamento dos valores retroativos

desde a data da aposentadoria, acrescidos de juros e correção !nonetária.

A parte ré foi cieviciamente citada, coin ciência registrada eIn

25/07/2025. (:orlforme certificado, o prazo para contestação trarlscorreu ;17 albis .

Inüurada a especificar provas, a parte autora requereu o julganmnta

antecipado da lide e a aplicação dos efeito$ da revelia. A parte ré, embora

irltirnacia, não se manifestou.

É o relatório. Decido.

iI – FUNDAMENTAÇÃO

Prornovo o juígamento antecipado, nos termos do art. 355, [ do

CPC:/15, urna vez que as provas constantes dos autos são suficientes para o

deslinde do feito, razão pela qual é desnecessária maior clilação probatória, e,

instacias, as partes não manifestaram o desejo de produção de provas orais.

A part:e ré, embora devidamente citada, deixou transcorrer 9_}}ele

legal seal apresentar contestação, confornre certíficaelo. t)ecreto-ihe, pois, a
•Ub»bUb U ., _, _ _ .

revelia, nos termos do art. 344 do CPC:.

Contudo, a revelia, no caso da Fazenda Pá})!ica, não induz

automaticalnente a presunção de veracidade dos fatos alegados (art. 345, II, do

CPC:), tratando-se de direitos .indisponível$. A dernanda deve ser analisada corri

base nos documentos juntado$ pela parte autora.

M©íie io 388246 - Endereço: Rua Pedro Geie stina, 1.460, Fax: < 67} 32©q-ll$7, CenÊr© - CEP
7$430-0©0, Fone: (67} 3261-11&4, Bandeirantes„M$ e EqnaÊ 1: bItd-$V@{jrns,jus.br
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,„---q Poder Ju€ii€iár$€r €i© E$tatlo de Mato Gr@ss© íí© Sul
„.{ ']b), (:olnârca de Band©irant€s
,1. 3 l=LMP / , S r

=#] -/:,'„' Vara Unica

o valor recebido pelo RC31?S e a rernuneração integral.

A parte autora logrou êxito eni seu ânus.

o ingresso no serviço pút>tico ein junho de :1991 é fato incontroverso

e provado pelo docuínento de Hs, 44, ciata muito anterior à EC: ng 41/2003.

), (:erhdão de Tempo de Serviço confirma que a autora exerceu. $ua$

atividades na área da educação e totalizou mai$ de 36 anos (fls. 49). Na data da

aposentadoria, a autora contava corn 62 anos de idade (nascida em 17/C)6/1962).

Tendo irlgre$sado em :1983, a autora se enquadra nas regras de

transição. Ao coínprovar 57 anos de idade ($uperior aos 55 exigidos para

rr\ulhere$) e 36 ano$ de contribuição ( superior- ao$ 30 exigidos), a autora

preencheu os requisitos para a aposentadoria com proventos integrais.

O fato de o Município réu não possuir regirne próprio W?PS) e ter

filiado seus servidores ao lg(31?S não exirne o ente público de arcar corn a

comp}einentação devida. O servidor não pode ser pena}izado pela OInis são do

ente federativo em instituir o regiuke próprio ou pela escoRra de vinculação ao

{{GPS, cujo teto é inferior ao direito à integraiídade assegurado pela

Constituição.

Caberia à parte ré (art. :373, 11, do CPC) demonstrar fato impediüvo,

rnodificaüvo ou extintivo do direito da autora, corno, por exemplo, que ela não

campIqu os requisitos da$ referidas Emendas Constitucionais. No entanto, a

parte ré perrnâneceu revel,

Destarte, é devida a compleínentação dos proventos de

aposentadoria da parte autora, devendo a parte ré arcar corn a diferença entre o

Modelo 388246 - Endereço: Rua Pedra Ceia$tino, 1.460, Fax: {67) 3261-1187, <}©rüro - CEP
79430-000, Fone: ( 67) 32$1-1144, Bandeirante$-MS - E-rnaii; bnd-qvI@tjm$.jus.br
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
C:::ornarea llc Barr€ieirümÊe$

Vara Única

vaior pago pelo INSS e o valor correspondente à totalidade da remuneração do

cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, observando-se a paridade com os

servidores da ativa.

III -. DISPOSITIVO

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na

inicial, coin resolução de rnérito, nos termos do art. 487, [ do Código de

Processo Civil.

Em consequência, conde IIO a parte ré, MUNICÍPIO DE JARAGUARI

- MS, na obrigação de fazer consistente em implernentar a complementação dos

proventos de aposentadoria de Célia h4aria Serafim Feitosa Ferreira, pagando-

Ihe rnen$almente a diferença entre o valor recebido do Regime Geral de

Previdência Social (INSS) e o valor da remuneração integra} que receberia se na

ativa estivesse, observados os reajustes concedidos aos servidores da ativa

(paridade).

Conderlo, ainda, a parte ré ao pagamento das parcelas vencidas

(retroativa5) desde a data da concessão da aposentadoria (21/10/2019) até a data

da efetiva implementação cia complementação em folha de pagarbento.

Os valores retroaüvos deverão ser corrigidos monetariamente e

acrescidos de juros de ínora, incl clindo, urna única vez, até o efetivo pagamento,

o índice da taxa SELIC, acumulada mensalmente, nos termos do art. 3Q da

Emenda Corlstüuciortal ng 113/2021.

Em razão da sucumbência total condelio a parte ré ao pagamento

dos honorários advocatícios, os quais, por se tratar de condenação i líquida

corltra a Fazenda Pública, fixo no percerltua1 mínimo previsto no art. 85, § 3Q, do

Modelo 388246 - Endereço: Rua Pedro ee lestino, 1.460, Fax: {$7} 3261-1 187, Centro - CEP
79430-000, Fone: {67} 3268-1144, Bandeirantes-MS - E-mail: bndnlv@tjnis.jus.br
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(f) INSS
Página 1 de 7

INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Histórieo de Créditos

19/05/2026 18:35:38

Identificação do Filiado

NIT: 170.52017.84-7 CPF: 266.902.761-04 Data de Nascimento: 17/06/1962

Nome: CELIA MARIA SERAFIM FEITOSA FERREIRA

Nome da mãe: ABADIA SERAFIM FEITOSA

Compet. Inicial: 04/2025 Compet. Final: 04/2026

Créditos do Benefício

NB: 207.439.544-7

Espécie: 42 - APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUICAO

APS: 06001040 - AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL CAMPO GRANDE - CORONEL ANTONINO

@ Wg IB): 21/10/2W_-Pãta de Cessação do Benefício (DCB):

;iorlo Pagamento (DiP)= 01/03/2023 MR: R$ 4.967,37

Competência Período LyqaJ?dro Meio de Pagamento Status ::ed:gEnE pPga:âg:to In: 3ii 50 Isento IR

04/2025 01/04/2025 R$ 6.886,00 CM(3 - CARTAO Pago 07/05/2025 07/05/2025 Não Não
a MAG NETICO

30/04/2025

Banco: 237 - BRADESCO OP: 526538 - FARMACIA ASSOCIADOS - BRADESCO EXPRESSO Ocorrência: Pagamento efetivado

Data Cálculo: 08/CJ4/2025 Origem: Maciça Validade Início: 07/05/2025 Fim: 30/06/2025

Rubrica

101

104

137

201

Descrição Rubrica

VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO

VALOR DO DEClh40-TERCEIRO SALARIO

ADIANTAMENTO P/ARREDONDAMENTO DO CREDITO

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

Valor

R$ 4,780,92

R$ 2.390,46

R$ O,47

R$ 285,85

competência Período L}af;o Meio de Pagamento Status : Se;gg:d: P PgLtRng:to lnS;7ilá80 Isento IR

05/2025 01/05/2025 R$ 6.645,00 CB4G - CARTAO Pago 05/06/2025 05/06/2025 Não Não
a MAGNÍFICO

31/05/2025

Banco: 237 - BRADESCO OP: 526538 - FARMACIA ASSOCIADOS - BRADESCO EXPRESSO Ocorrência: Pagamento efetivado

Data Cálculo: 12/05/2025 Origem: Maciça Validade início: 05/06/2025 Fim: 31/07/2025

Rubrica

101

Descrição Rubrica

VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO

Valor

R$ 4.780,92

Consulte o "Extrato de Empréstimo Consignado" para ver detalhes sobre o banco e o empréstimo realizado.

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3' do Decreto 3.048/99
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INSS
Página 2 de 7

INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Histórico de Créditos

19/05/2026 18:35:38

Identificação do FiIIado

NIT: 170.52017.84-7 CPF: 266.902.761-04 Data de Nascimento: 17/06/1962

Nome: CELIA MARIA SERAFIM FEITOSA FERREIRA

Nome da mãe: ABADIA SERAFIM FEITOSA

Compet. Inicial: 04/2025 Compet. Final: 04/2026

104

137

201

207

218

VALOR DO DECll\40-TERCEIRO SALARIO

ADIANTAMENTO P/ARREDONDAMENTO DO CREDiTO

ll\4POSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

DESCONTO DE 1,R, SOBRE 13. SALARIO

13. SALARIO PAGO COMPETENCIAS ANTERIORES

R$ 4.780,92

R$ O,80

R$ 263,59

R$ 263,59

R$ 2.390,46

Competência Período Ly/Jp;o Meio de Pagamento Status ;=JlIEni: Pa%tr7lg:to In:5i§ESo Isento IR

06/2025 01/06/2025 R$ 4.518,00 CMG - CARTAO Pago 04/07/2025 07/07/2025 Não Não
a MAG NETICO

30/06/2025

Banco: 237 - BRADESCO OP: 526538 - FARMACIA ASSOCIADOS - BRADESCO EXPRESSO Ocorrência: Pagamento efetivado

Data Cálculo: 08/06/2025 Origem: Maciça Validade Início: 04/07/2025 Fim: 29/08/2025

Rubrica

101

137

201

Descrição Rubrica

VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO

ADIANTAMENTO P/ARREDONDAMENTO DO CREDITO

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

Valor

R$ 4.780,92

R$ O.67

R$ 263,59

Competência Período LYlaJFàro Meio de Pagamento Status B=J'gggnlg P:DgTr?lggto InE:?idii:o Isento IR

07/2025 01/07/2025 R$ 4.518,00 Cb/iG - CARTAO Pago 06/08/2025 11/08/2025 Não Não
a MAGNETICO

31/07/2025

Banco: 237 - BRADESCO OP: 526538 - FARMACIA ASSOCIADOS - BRADESCO EXPRESSO Ocorrência: Pagamento efetivado

Data Cálculo: 07/07/2025 Origem: Maciça Validade Início: 06/08/2025 firn: 30/09/2025

Rubrica

101

137

201

Descrição Rubrica

VALOR TOTAL DE R4R DO PERIODO

ADIANTAMENTO P/ARREDONDAh4ENTO DO CREDITO

11vIPO STO DE RENDA RETIDO NA FONTE

Valor

R$ 4.780,92

R$ O,67

R$ 263.59

Consulte o "Extrato de Empréstimo Consignado" para ver detalhes sobre o banço e o empréstimo realizado

r ções constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3' do Decreto 3.048/99
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IN$3
Página 3 de 7

INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Histórico de Créditos

19/05/2026 18:35:38

Identificação do Filiado

NIT: 170.52017.84-7 CPF: 266'902.761-04 Data de Nascimento: 17/06/1962

Nome: CELIA MARIA SERAFIM FEITOSA FERREIRA

Nome da mãe: ABADIA SERAFIM FEITOSA

Compet. Inicial: 04/2025 Compet. Final: 04/2026

Competência Período
LYqaJ?dra Meio de Pagamento Status Ê:%}!ggnq: PaD&tã::to InS:fidj:30 Isento

01/08/2025 R$ 4.518,00 CMG - CARTAO Pago 04/09/2025 05/09/2025 Não Não
a MAC3N ETICO

31/08/2025

08/2025

\U

Banco: 237 - BRADESCO OP: 526538 - FARMACIA ASSOCIADOS - BRADESCO EXPRESSO Ocorrência; Pagamento efetivado

Data Cálculo: 10/08/2025 Origem: Maciça Validade Início: 04/09/2025 Fim: 31/10/2025

Rubrica

101

137

201

Descrição Rubrica

VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO

ADIANTAMENTO P/ARREDONDAMENTQ DO CREDITO

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

Valor

R$ 4.780,92

R$ O,67

R$ 263,59

Competência Período
Valor

LÍquido
Previsão do Data do Crédito , . ,

Meio de Pagamento Status bbb":=Jn-É; p;;;=li:to In;bTâ';-ão Isento 1

09/2025 01/09/2025 R$4.518,00
a

30/09/2025

CMO - CARTAO
MAGNETICO

Pago 06/10/2025 09/10/2025 Não Não

Banco, 237 - BRADESCO OP: 526538 - FARMACIA ASSOCIADOS - BRADESCO EXPRESSO Ocorrência: Pagamento efetivado

Data Cálculo: 07/09/2025 Origem: h4aciça Validade Início: 06/10/2025 Fim: 28/11/2025

Rubrica

101

137

201

Descrição Rubrica

VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO

ADIANTAMENTO P/ARREDONDAMENTO DO CREDITO

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

Valor

R$ 4.780,92

R$ O,67

R$ 263,59

Consulte o "Extrato de Empréstimo Consignado" para ver detalhes sobre o banco e o empréstimo realizado

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19p § 3' do Decre[o 3.048/99,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI
. GONCALVES LUIZ MARTINS, 420, CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ: 03.501.533/0001-45

Página 1 de 1

01 /07/2026Certidão de Contagem de Tempo

Certificamos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que a Servidora abaixo é empregada deste Órgão, no(s) período(s) e
cargo(s) abaixo discriminado(s).

Servidor . . . . . . . . . . :

CPF. . . . . . . . . . . . . . . :

DIVINA LEMES NOGUEIRA

54401330110

19003506240

814767 - SSP/MS

ROLANDIA OLIVEIRA NOGUEIRA

PRUDENTE LEMES NOGUEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ,JARAGUARI

PIS. . . . . . . . . . . . . . . :

Mãe . . . . . . . . . . , . . . , :

Pai . . . . . . . . . . . . . . . :

Órgão de Lotação . , :

Total de Dias Corridos

Período Descrição

O1/06/1977 - 01/05/2008 Estatutario

07/12/2012 - 01/07/2026 Aposentado

Cargo Ocupado

DIRETOR DE NÚCLEO

APOSENTADO
++

Anos Meses Dias

30 11 12

13 7 0

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

44

6

12

Fiorilli S/C Software Ltda [42/luciana/WORKGROUP.SVPMJARAG05$] {7.1583.264.22.19858/B/1 9858}
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REGISTRO DE EMPREGÃDO
N.' de Ordem..Ç?.9.4§_

Nome do Empregad,,H}fEll 4.._h%.$ _}{g&%gig@_ .__._.

Úesidência: Ja:z@nani'-US Telefone :

Idade._..._gg_._.an„ - D,t, d, N„,im,.t, O}... 1 p]._j 5 '\ '

Lugar do Nascimento:_...!hí%)F3;j“i.

Estado Civil: Casa(lã

cô, 3=*anca
east ,

Cabelo

Barba

Bigode
üãã=i:

Olha

-1-:B 8Altura
'$3

Pêso

Nacionalidad, 1 BTãsã]-©ãr?
n .M:id,en 6e Eeng 8 F?o8„u8ãra

A 11 Fa1

;; II Nacionalidad e_ 1?_T_?119,e

!:;::$+-$4i§l:.-. é+'?T.,. r':*==;;;;;;
= II ..____Nacionalidade

Fotografia de

frente com

cabeça

descoberta

3 X 4

Beneficiários:

N.' d, C„t. P„f._9._t
» > > de Saúde

» do Inst. Aposent...

r Cad. N,'’

Ms : TITIO; DR 1 C 8 t e g o r i a
L Certificado

MOER%:{ Cart,i,a d, H,bilit,çã, N.'.

» )

'=–––===

_sé.ii C'-t'i'’ d' T”b' d' M'-"
Ou„,d. ESTRANGEIRO

N.o, Série.
N'’ da Carteira.

N.' do Reg. Geral
N.' da Carteira do In8t. de

_Séde Casado com Brasileira?.

Nome do Cônjuge,

Tem filhos Brasileiros?....__....._...........Qtos

Data da chegada ao Brasil

Naturalizado __Decreto N.'

.. Cargo que ocupa:.
profe 8 Ba:Fã

D,t, d, ,d„i„ão ao Serviço:__e 1__gye....T._.,.,
Remuneração :.___}gg 3_$?g

Forma de Pagamento:._.}gg_89_9_;_

Horário de Trabalho: _às. .com intervalo de. .hs. para refeição e descanso

Data da Assinatura do:âmpregado na ocasião da Admissão:_ __,,m,,,__de_.,ir,nha_..___.___._.,d' 19;.77...-,...,

Data da

Recebi os

dispensa:.

documentos que me pertencem:.

n+n»WnB•enHn+np»nnn»=n=W•WU=nUn++B=n••n»V==n••n«nn===========Tn+=nnn»UnnHn+#+»»»nB»«Wn»njjnu+uBjnBgjn++VenVlnUVjPHBUW»B

n•+nnn»»n••••n•n•n=n=••nn•g•8=•nn•+n•»n•••••••q•••••+nnnnnnnUU»nHUn»q»=Çqnqp+H«U»gU#nnnnnUnqçP»eUn»nnnnnnUP»qqqKUUennqVaUÜaq#«+qnnnnnUÇ»eSqqanüe»nün«+nnnnnnUnq+png

W _____.________,,,_____.,_J____.___.&__.......____......_._....____.......___d, 1 9_
FhlÚBarbon REF. 029

#
ala==+Vn==n+===+»====n==n+U=nWU==+nO» eW=W=n==+=««=n=W===n===#WWn=W=VU====+V=»n=h+W==U===Vn»n=====V===en

Polegar Direito
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REGISTRO DE EMPREGADO
N .' de Ordem..9_946

Nome do Empregado:_a©g%_._M}$$...}{gg%@}.r%.___....

iesidência: JaraW ark-’}yE Telefone:.

Idade____._g§__anos - Data do Nascimento..Pê.../__97___/_ 9$.

Lugar do Nascimento:_._1@@gBXX

E,t,d, Ci„iI:. G&s&& a.

cê, Branca_
Gãg t ,Cabelo

Barba

Bigode
ããã:€;

Olhos
-{:-ê'8Altura.

$3Pêso

Nacionalidade: BY% 7}111re.
1 Pai mudem#e _.#F_eT_e_..? egyptre.

14 11 Nadonalidad e_X??3#}-Tf-()

BIIL::-k1;aTe}??...?.+}TPF?..{ep. ele
HI
rEI

Fotografia de

frente com

cabeça

descoberta

3 X 4

Bx%g&leirü
_Nacionalidade.

/’h\

Beneficiários:

N.. da Cart. Prof._Pg 1_q+f_

=_+-=-n–===– A Ca,t,i,a de Trab. de Menor Quando ESTRANGEIRO

N'’ da Carteira

N.'’ do Reg. Geral

Casado com Brasileira?.

> > > de Saúde

> > ' do Inst. Apogent_.

r Cad. N.'’ Séde

„Tr,T,f !!ii!1 Certificado

M 0 hUll\3: { 1E11HHHqq1 a r t e i r a d e ][1[ a b i 1 i t a ç ã o NB o H

N+QnPannBHnn_H_H Série.

N.' da Carteira do Inst, de

Aposentadoria. Nome do Cônjuge,

Tem filhos Brasileiros?.......................Qtog

Data da chegada ao Brasil

Naturalizado Decreto N.'’/-'\

=e\#T....._..............._.....Ca,g, q,,

Remuneração :.____P§?_.{_Pg_
Forma de Pagamento:.._;$gBP,%;

professora
ocupa

'\._„.

b\

Horário de Trabalho: -às .com intervalo de.....,..............,.....hs. para refeiçgo e descanso

.-----–-n--------__+___--"-L-A----------------------------.-------------------------.H-.-..------.-.....-.....•--........-...--.------------------------------'----------'--------w

Data da AssinatuÉa dQ=émpregado na ocasião da Admis,go,.....______..._._......,.____m____de__iunM.._._.,._,__,,de 19 :77__._._..,

Data da

Recebi os

dispensa:,

documentos que me pertencem:__.

M _______.._______.___._______.L_______de..........._._._.........._..._......_de 19,.
nlyBalboH REF. 029

'J/

Polegar Direito
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IMPÔS TO SINDICAL
CATO

III-;TIRO DE CARGODA rA

TE '' ALTERAÇÕES DE ORDENADOS Sã
MÊS

q =v =7 AH =H :: :=n§n;H =nnrnn •n =n : :p•i1 A nn31 T/ 1 %11==1}}:::: 1

'„'--9;-1...92--1 19,.-7?--C'$.;:79Z119..,.'.9§?...... ! em..8/../..qg.../ 19.&{__c,$,2&/<Xg_e_,„:.. 4J&';'.$1

,m....q!_/_.Q}_/ 19,_@_c,$.21§QQ,.Ç}Q_p,,_@_g__.___ 11 a„>'#V=y.#&./\_19.!,$H.&,.,@gqÜ4kMS,,.@de
em...9}_/___??__/ 19..9?.Cr$.?_:,?!!: 1?..por.T§:...._. 11 em. 1 .________] 19........Cr$.............................por

,m.__2;_/__.19._/ 19..Pgr,$_§. 3.97?199.,p„.Big....._ em .......... 1 ._________1 19.._.__._.Cr$.._.____._.__._____.._.._por

,m._._.q}/.._..g/ 19.%_.ç,$7:3.!g.tM...p,agp....... 11 ,,,..........J ......_...1 1g.._.._..Cr$.__________.__.__________&r.

,m.._..g h.......;}/ 19,§&..c,$}Q.,. 6§9„_$ãp„©âé_____._ II ,m ..._.__..J .._..___J 19_.______c,$.

FERIAS CONCEDIDAS

ALTERAÇÕES DE ORDENÁDOS

de

de

de

de

de

de

de

de

de

de

Observações:

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

1 + n n n

SITUAÇÃO PERANTE O FUNDO DE
GARANTIA P/ TEMPO DE SERVIÇO

OPTANT= Sim [] Não []
Data daOpção_________ /._._...../....._..Data daRetrataçãü_....„../ ,... /.

ACIDENTES OU DOENÇAS PROFISSIONAIS

./ rJ

_1 19

EM.________.,/ _ 1 19..............ALTA EM.

EM / / 19 ALTA EM.

/ E 9.ALTA EM. ./.EM.

./ 19.. /_.ALTA EM.EM-

AI,TA 8M.............,/__...'-.-- / 19.

=FRAÇÃO DE CARGO

./ 19.EM __..__../.

DATA

BIBI

referente ao período de

referente ao período de

referente ao período de

referente ao período de

referente ao período de

referente ao período de

referente ao período de

referente ao período de

referente ao período de

referente ao período de

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a
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fls. 62

1l4::a Estado de Mato Grosso do Sul
Poder Judiciário
Bandeirantes
Vara Única

Autos 0800046-51.2012.8.12.0025
Autora: Divina Lernes Nogueira
Requerido: Município de Jaraguari-MS

SENTENÇA

DIVINA LEMES NOGUEIRA propôs AÇÃO PREVIDENCIÁRIA

PARA COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA C/C

RESTITUIÇÃO DE VALORES em desfavor de MUNICÍPIO DE JARAGUARI-

MS, ambos devidamente qualificados nos autos.

Alega a parte autora: 1) que é aposentada por tempo de

contribuição, desde 13/02/2007; 11) que ocupava o cargo efetivo de professora

de ensino fundamental no município requerido; 111) quando da concessão do

benefício, o valor da remuneração no cargo efetivo era de R$ 888,30, sendo

seu valor calculado pela média de 80 % dos maiores salários de contribuição e

após aplicação do índice de fator previdenciário de 0,6373, reçultando na

renda mensal de R$ 567,63; 1V) diz que, na condição de servidora detentora de

cargo efetivo, faz jus aos proventos conforme art. 40 da CF e Emendas

Constitucionais n ' 41/2003 e 47/2005, ou seja, a integralidade de sua última

remuneração; v) que, conforme Súmula TC/MS n ') 61, não há dúvidàs da

obrigatoriedade do requerido em realizar a complementação, já que é legal e
regulamentado

Ao final, requer a concessão de antecipação de tutela, para que seja

estabelecida a complementação da aposentadoria da requerente. No mérito,

requer a procedência da ação, com o estabelecimento definitivo do benefício

de complernentação de aposentadoria, bem como postula pela condenação do

requerido ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que foi

concedido o benefício.

Juntou documentos (fls. 16/28).

Em contestação, primeiramente, alegou o requerido que não consta

nos autos a certidão de juntada do AR de citação do requerido, todavia, consta

+---\.

--\

Modelo 728451 - Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1187, Centro - CEP 79430-000, Fone: (67)
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no SAJ que a juntada do AR ocorreu no mesmo dia em que o prazo passou a

fluir (11/04/2012), e que tendo a Fazenda Pública Municipal prazo em

quádruplo para contestar, o termo final do prazo é de 09/06/2012. Sustentou as

seguintes preliminares: da ilegalidade de parte no pólo passivo, tendo em vista

que a autora, enquanto esteve vinculada à Prefeitura Municipal de Jaraguari,

era integrada do RGPS, administrado pelo INSS, a quem a ação deve ser

dirigida. Alega, ainda, a nomeação à autoria, dizendo que o requerido é parte

ilegítima para suportar a presente ação, devendo ser declarada a sua exclusão.

Aduz, tambérn, que apenas os servidores públicos que haviam

preenchido os requisitos previstos na EC/98, antes do advento da EC 41/2003,

adquiriram o direito de aposentar-se de acordo com as normas previstas na EC

20/98 .

A'=-'\\

No mérito, postula a improcedência dos pedidos da parte autora (f.

38/41). Pede, ainda, a nomeação à autoria do INSS.

A autora apresenta impugnação (f. 47/54).

Instados a especificarem provas, a requerente informou não

pretender produzir provas, requerendo o julgamento antecipado da lide. Já o

requerido, conforme certidão de f. 61, deixou transcorrer o prazo sem

manifestação .

Vieram-me os autos conclusos. Relatei.

DECIDO.

A matéria é exclusivamente de direito e, portanto, comporta

julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, 1, do CPC.

Quanto à alegação do requerido sobre o prazo para contestação,

restou superada diante da certidão de fls. 44.

Rechaç,o a preliminar de ilegitimidade passiva, pois o município é

responsável pela complementação de aposentadoria, conforme abordarei

conjuntamente com o mérito da perlenga.

A controvérsia da demanda consiste na existência ou não de direito

de o servidor público inativo, aposentado pelo regime geral da Previdência

Social, ter os proventos recebidos pelo INSS complementados pelo Município,
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a fim de que correspondam aos proventos que efe.tivarnente recebia na ativa,

bem como decidir se a autora faz jus à integralidade de sua última

remuneração com reajustes pela paridade, conforme preceitua o art. 6 da EC

41/2003, e EC 47/2005.

A autora ingressou no serviço público, em 01/06/1977 (f. 19), tendo

se aposentado, em 13.02.2007 (f. 22). Os proventos iniciais de sua

aposentadoria corresponderam a R$ 567,63 (f. 25), enquanto que os

vencimentos que recebeu, no último mês trabalhado, seriam de R$ 888,30 (f.

27)

O município requerido, por intermédio da Lei Municipal n ' 585, 17

de dezembro de 2003, instituiu o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,

determinando em seus arts. 167 e 168, que:

Art.167 O Município de Jaraguari manterá seus servidores inscritos no regime
geral de previdência social mantido pelo Instituto Nacional de Seguro Social –
NSS

Art, 168. Os direitos dos servidores efetivos referentes à aposentadoria, auxílio-
doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-reclusão, pensão por rnorte
aos seus dependentes e outros pelo INSS, obedecerão às regras do regime geral
de previdência social.

Portanto, o requerido optou por não criar regime de previdência

próprio, mantendo seus servidores inscritos no Regime Geral da Previdência

Social.

Ocorre que esta opção não isenta o requerido de suportar os

benefícios previdenciários de seu quadro funcional, porquanto, à época da

instituição da referida Lei Municipal, já vigia a EC 20/98, que assegura um

regime de previdência peculiar aos servidores vitalícios e aos efetivos, como é

o caso da autora, prevendo direito de aposentadoria com proventos de igual

valor ao da última remuneração na ativa, conforme redação dada pela EC

20/98 ao § 3 o do art. 40 da CF: '’Os proventos de aposentadoria , por ocasião

da sua concessão, serão calculados com base na remuneração do servidor no

cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, na forma da lei,

corresponderão à totatídade da remuneração" .
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Diante disso, conclui-se que a não criação de regime de previdência

próprio pelo Município requerido, com a consequente e obrigatória filiação dos

servidores ao regime geral da previdência social, gerou, em contrapartida, a

sua obrigação de complementar os proventos pagos pelo INSS.

Nesse sentido, também, a orientação sumulada pelo E. Tribunal de

Contas do nosso Estado:

"Súmula TC/MS N. 0061 : Obrigatoriedade do município efetuar a complementação
da aposentadoria paga pelo INSS, aos servidores efetivos e estáveis que se
aposentarem no cargo efetivo."
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Essa complementação, contudo, não alcança o valor que a autora

percebia a título de função gratificada, porquanto, no caso, a regência de

classe, como gratificação de caráter pessoal, decorrente do exercício da

função, em condições e com exigências excepcionais, é vantagem de natureza

transitória que não se incorpora automaticamente ao vencimento, nem gera

direito subjetivo à continuidade de sua percepção, visto que devida apenas

enquanto o professor estiver exercendo suas funções em sala de aula, sendo,

portanto, gratificação pro laborem faciendo ,

Nesse sentido, o entendimento do E. Tribunal de Justiça de Mato

Grosso do Sul:

"APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO E
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO – PROVA DE QUE A AUTORA, A ÉPOCA
DE SUA APOSENTADORIA. ERA PROFESSORA QUE EXERCiA ATIVIDADE EM
SALA DE AULA – AUSENTE – CRATIFICAt,,ÃO DE REGÊNCIA INDEVIDA –
VANTAGEM TRANSITÓRIA E PRO LABOREM FACIENDO – NÃO-

INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS – FALTA DE AUTORIZA(,’ÃO PELA LEI
MUNICIPAL – SENTEN(,,A MANTIDA - RECURSO IMPRC)ViDO. A gratificação
por regência de classe é vantagem transitória e de natureza pro laborem
faciendo, sendo ela devida somente enquanto o docente estiver prestando
serviço em sala de aula, razão por que tal verba não é incorporável aos
proventos do professor aposentado, notadamente se este não prova nos
autos que, à época de seu pedido de aposentadoria, exercia o magistério. A
incorporação de vantagem aos vencimentos ou proventos do servidor reclama
autorização de lei, o que se não havido, também inviabiliza a percepção tal verba
pelo servidor inativo," (TJMS. Apelação Cível. Terceira Turma Cível. ReI, Des.
Paulo Alfeu Puccinelli. J, 1 ',09,08),

Quanto à integralidade e à paridade dos proventos e da emenda

constitucional aplicável ao caso dos autos,

4
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Restou sem garantia de integralídade dos proventos e de paridade

com a remuneraçãb dos servidores em atividade apenas a aposentadoria do

servidor efetivo que tenha ingressado no serviço público a partir de 01/01/2004,

ou seja, após a publicação da Emenda Constitucional n. 41/03, e para aqueles

que, mesmo tendo ingressado antes, em qualquer tempo, por não terem

implementado os requisitos até então, optarem pela aposentadoria por idade

(com a adição de outros requisitos) a que se refere o art. 40, caput, da

Constituição Federal, com a redação dada pela EC 41/03, como ressalvarn o

art. 6 Q desta e o art. 3 Q da EC 47/01

Portanto, nos termos da atual ordem constitucional, com base nas

Emendas Constitucionais 20/98, 41/03 e 47/05, têm direito à integralidade dos

proventos de aposentadoria e paridade com a remuneração dos servidores em

atividade os servidores inativos que estão nas seguintes situações:

a) Que se aposentaram até 16/12/1998 (art. 40, § 4 o, na redação

original, da CF/88).

b) Que já tinham direito de se aposentar, podendo exercê-lo a

qualquer tempo, por terem implementado todas as condições, em 16/12/1998,

mas permaneceram na ativa (art. 3 '’, da EC 20/98; c/c o art. 40, § 8 c), da

CF/88, com a redação dada pela EC 20/98).

c) Que se aposentaram até 31/12/2003, data da publicação da EC n.

41/03 (art. 40, § 8 Q, da CF/88, com a redação dada pela EC n. 20/98).

d) Que já tinham direito de se aposentar, podendo exercê-lo a

qualquer tempo, por terem implementado todas as condições, em 31/12/2003,

mas permaneceram na ativa (art. 3 Q c/c o art. 7 Q da EC 41/03, e art. 40, § 8 c),

da CF/88, com a redação dada pela EC n. 20/98),

e) Que ingressararn no serviço público efetivo até 16/12/1998, que

não haviam implementado as condições necessárias à aposentadoria até

31/12/2003, poderão aposentar-se, a qualquer tempo, desde que cumpridos os

requisitos do art. 3'’ da Emenda Constitucional n. 47/05 (paridade estabelecida

no parágrafo único do referido art. 3c) da EC 47/05 c/c o art. 7c) da EC 41/03),

salvo se optarem pela aposentadoria por idade do art. 40, caput, atualmente
5
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vigente (ou seja, com a redação dada pela EC 41/03).

f) Que ingressaram no serviço público efetivo até, 31/12/2003, e não

haviam implementado as condições para a aposentadoria até essa data,

poderão aposentar-se a qualquer tempo (art. 6c) da EC 41/03 c/c os arts. 2c) da

EC 47/05 e 7'’ da EC 41/03), salvo se optarem pela aposentadoria por idade do

art. 40, caput, da CF/88, com a redação dada pela EC 41/03.

Não têm direito à integralidade dos proventos, que serão

estabelecidos na forma da lei, o mesmo ocorrendo com os reajustes

posteriores, nem à paridade com a remuneração dos servidores em atividade,

os servidores que ingressaram no serviço público efetivo a partir de

01/01/2004, ou seja, após a publicação da EC 41/03; e os que optarem pela

aposentadoria por idade prevista no atual art, 40, ”caput'', da Constituição

Federal de 1988, com a redação dada pela EC 41/03.

No tocante às regras de transição para as aposentadorias

voluntárias com proventos proporcionais, a Emenda Constitucional 41/03

assegurou o direito à aposentadoria desde que preenchidos certos requisitos:

53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade se mulher; cinco anos de

efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria; tempo de

contribuição igual, no mínimo, à soma de 35 anos, se homem, e 30 anos, se

mulher; e um período adicional de contribuição equivalente a 20% do tempo

que, na data da publicação da EC n. 41/03, faltaria para atingir o limite de

tempo constante da alínea anterior,

Como comprovam os documentos juntados com a exordial, a autora

se aposentou como professora da rede de ensino do município de Jaraguari-

MS, após preencher todos os requisitos necessários, depois da publicação da

EC 41/03, (31/12/2003) e ingressou no serviço público municipal muito tempo

antes de 15/12/1998, em 01/06/1977, daí porque se Ihe há de garantir não

apenas a integralidade dos proventos, mas também a paridade deles com a

remuneração ou vencimentos dos servidores em atividade, de modo que

haverão de beneficiar-se de todos os reajustes que forem concedidos a estes,

nas mesmas datas e nas mesmas proporções, bem como da extensão de
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todas as vantagens que foram conferidas aos professores de educação infantil,

em qualquer tempo, excluída da integralidade dos proventos apenas a

regência de classe, conforme acima fundamentado.

Quanto ao pedido de antecipação de tutela em relação aos valores

pretéritos, devo destacar a impossibilidade de concessão, pois somente

poderão ser recebidos pela autora, na fase de execução, obedecida a ordem

de precatórios

Ante os fundamentos expostos, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO da parle autora, com resolução de mérito conforme

art. 269, 1, do CPC, para o fim de condenar o MUNICÍPIO DE JARAGUARI-MS

ao pagamento da diferença entre os valores pagos pelo Instituto Nacional de

Seguro Social – INSS, a título de aposentadoria, de acordo com a última

remuneração do cargo efetivo que ocupava a autora, excluída a função

gratificada de " regência de classe 20%" e observados os reajustes periódicos

que tenham sido ou que venham a ser concedidos, desde a sua inativação,

devendo a aposentadoria ser reajustada para o valor que recebem os

professores da ativa ,

Condeno o requerido em correção monetária pelo INPC, desde o

inadimplemento, Condeno em juros de mora a partir da citação. A partir da

vigência da Lei 11.960/09 (29.06.09), juros e correção deverão refletir a mesma

taxa aplicada aos depósitos da caderneta de poupança, em conformidade com

o seu artigo 5'’, que deu nova redação ao art. 1 '’-F da Lei 9.494/97,

Concedo à autora a antecipação de tutela, para ordenar ao

município requerido que, no prazo de 30 (trinta) dias, complemente os valores

mensais a serem recebidos pela autora, a partir da presente sentença, nos

termos acima fixados,

Diante da sucumbência mínima da autora, condeno o Município de

Jaraguari ao pagarnento de honorários advocatícios, em favor da autora no

valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20, § 4 '’, do CPC, em

virtude do princípio da causalidade.

Sem custas, diante da isenção.

#=4eyh
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fls. 69

),- 1 Estado de Mato Grosso do Sul
Poder Judiciário
Bandeirantes
Vara Única

Não havendo recurso das partes, submeto a sentença ao reexame

necessário.

Publique-se. Registre-se. Intirnem-se.

Bandeirantes-MS, 05 de outubro de 2012.

Fernando Moreira Freitas da Silva
Juiz de Direito (assinatura digital)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI

GONCALVES LUIZ MARTINS, 420. CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ : 03.501.533/0001-45

Página 1 de 1

03/07/2026Certidão de Contagem de Tempo

CerHficamos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que a Servidora abaixo é empregada deste Órgão, no(s) período(s) e
cargo(s) atnixo discriminado(s).

Servidor. . . . . . . . . . : FILOMENA GEORGINA ALVES PINTO COSTA
==nI==

CPF. . . . . . . . . . . . . . , : 71436200172

PIS. . . . . . . . . . . . . . . : 17051996345

oo0300a60 – ssp/MS

IOLANDA ALVES DE MORAES

Pai . . . . . . . . . . . . . . . : JOSÉLITO PINTO CARDOSO

Órgão de Lotação . . : PREFEITURA MUNICIPAL DE ,JARAGUARI

Total de Dias Corridos

Período Descrição

22/07/1991 - 31/12/2008 Estatutarto

01/01/2009 - 31/07/2024 Estatutario

Cargo Ocupado
DIRETOR DA ESCOLA MUNICIPAL

PROFESSOR REGENTE - EDUCAÇÃO
INFANTIL

Anos Meses Dias

17 5 17

15 7 6

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

33

0

23

Total de Dias Deduzidos

Descrição Início Fim Anos Meses

31/12/2002 31/12/2004 2 0

27/11/2013 27/11/2013 0 0

12/06/2015 12/06/2015 0 0

Dias

2

1

1

4

LICENCA S/VENCIMENTO

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

Total Deduzido: 2 0

Total de Dias Líquidos

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

31

0

19

JARAGUARI - MS, 31 de Julho de 2024

Fiorilli S/C Software Ltda. [42/luciana/WORKGROUP.SVPMJARAG05$] {7.1583.264.22.19858/B/1 9858}
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MUNICÍPIO DE JARAGUART
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N'. 732, DE 31 DE JULHO DE 2024. tV
NOS TERMOS DO ARTIGO 46, INCISO III, DA LEI
MUNICIPAL N' 585/2003, EXONERA FILOMENA
GEORGINA ALVES PINTO COSTA, E DECLARA
VAGO O CARGO DE PROFESSORA – CLASSE
“CM4 III/P9”, DO QUADRO PERMANENTE DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI.

EDSON RODRIGUES NOGUEIRA, Prefeito Municipal de Jaraguari,

Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais que Ihe confere o artigo 47, IV

da Lei Orgânica Municipal, e.

Considerando o Memorando n'’ 956/2024, da Secretaria de Educação, Cultura

e Esportes, solicitando a publicação de portaria de exoneração da servidora Filomena

Georgina Alves Pinto Costa, professora aposentada pelo INSS.

RESOLVE :

Artigo 1'’ - Exonerar nos termos do artigo 46, inciso III, da Lei Municipal n'’

585, de 17 de dezembro de 2003, a servidora aposentada FILOMENA GEORGINA ALVES

PINTO COSTA, e declara vago o cargo de professora – CLASSE “CM4 III/P9”, por ela

ocupado no quadro de pessoal pennanente da Prefeitura Municipal de Jaraguari.

Artigo 2(’ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e seus

efeitos se aplicam a partir do dia trinta (30) de julho de 2024.

Jaraguari- MS, 31 de julho de 2024.
A•nI#haHn nEON RPfIFTOtAI 1 F

EDSON RODRIGUESgF=$3=©ãhx#:3.BTáR;WJF,1NOGUEIRA: 8H:êbMc:RM•%:gR?#d;lh

286320601 04 =#à(;='=:=::;"’"""»

EDSON RODRIGUES NOGUEIRA
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.

g4:Lf'A €$$_9M'W/h4W§&$ 1LUl;lá $%;%MF'$M 8H 4#1] -G1©’;$1F#&W’ + pR8.g13hW.U&3.$19jlvlWli

*MiN 8t q€i'7, 3 3RRq-#9%qI ' É’$1/big, 1 Fia@!$+ex€'„dÍa&n+!@&uM,1119,s##, By
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+€=#
MUNICiPIO DE JARAGUARI
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA NO. 732, DE 31 DE JULHO DE 2024.

NOS TERMOS DO ARTIGO 46, INCISO III, DA LEI
MUNICIPAL N' 585/2003, EXONERA FILOMENA
GEORGINA ALVES PINTO COSTA, E DECLARA
VAGO O CARGO DE PROFESSORA – CLASSE
“CM4 III/P9”, DO QUADRO PERMANENTE DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARACJUARI.

EDSON RODRIGUES NOGUEIRA, Prefeito Municipal de Jaraguari,

Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais que Ihe confere o artigo 47, IV

da Lei Orgânica Municipal, e.

Considerando o Memorando n'’ 956/2024, da Secretaria de Educação, Cultura

e Esportes, solicitando a publicação de portaria de exoneração da servidora Filomena

Georgina Alves Pinto Costa, professora aposentada pelo INSS .

RESOLVE:

Artigo 1'’ - Exonerar nos termos do artigo 46, inciso III, da Lei Municipal n'’

585, de 17 de dezembro de 2003, a servidora aposentada FILOMENA GEORGINA ALVES

PINTO COSTA, e declara vago o cargo de professora – CLASSE “CM4 III/P9”, por ela

ocupado no quadro de pessoal permanente da Prefeitura Municipal de Jaraguari.

Artigo 2'’ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e seus

efeitos se aplica a partir do dia trinta (30) de julho de 2024.

Jaraguari- MS, 31 de julho de 2024.

EDSON RODRIGUES NOGUEIRA
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.

(à b,VlhtqB
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ay

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFXITURÀ MUNICIPÀL DE JARAGUARI

TERM,.O DE POSSE

Aos . . . ?? . . dias do mês de . . . ,J1l3{l9. . . do ano de hum mil

novecentos e noventa e hum, e na SECRETARiA MUNICIPAL DE ADMI

N IS TRAÇÃO

..EILmM&&.GH)RGiFÉA ALVES PJMO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

nomeado ( a ) por Decreto de 19 . . . . de . .JpWe . . . . . . 1991, para e

xercer o cargo efetivo de . ?tRWfPF. . . . . . o . e + . . . n . . - n . . a . . + . . ,

Classe . . . A. , ü«XXx®QaXXXXK NÍvEL :L,xxwg€) . . . . . . do grupo Ocupa

ciona1, Wpg+gte.r}9. . , . . . . . : . . . . . . . . . , do Quadro Permanente da

Prefeitura Municipal de ,,JWWW. . , . + . . o n n . . . , compareceu pe

rante o Senhor Secretário Municipal de Administraçao, e tendo

comprovado as exigências contidas no artigo , ,Zg, . e parágrafos
da Lei Ng . .32G de . . 2:7. , de . .JUlho. .. . . _ . de 199.1, foi emE>oss a

do no referido ,argo, no, ter„,o, do artigo. .A , WW)9.QQqs. §§

da citada lei , mediante a promessa de bem cumprir os deveres
inerentes ao mesmo .

E , para constar , lavrou-se o presente termo que vai
sinado pelo Senhor Secretário Municipal de Administração e

lo empossado,

as
==••ll•

pe

'-\

/

/ ,' .in

,:7ti111a::i: iMPOSSAD
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À Prefeitura Municipal de Jaraguari/MS

II.ma Sra. DIRETORA DE RECURSOS HUMANOS

Rosa Helena Borges da Silva

REQUERIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO PARA APOSENTADORIA

Eu Filomena Georgina Alves Pinto Costa, Funcionária Publica

Municipal, no Cargo/Função de Professora, portadora do CPF N'> 714.362.001-72,

vem mui respeitosamente perante Vossa Senhoria requerer o Tempo de serviço

prestado a Prefeitura Municipal de Jaraguari/MS, para efeitos de solicitação de

aposentadoria junto ao INSS.

Nestes termos,

Pede Deferimento

Jaraguari/MS, 28 de julho de 2015.

+\++ .H

h\;;\-* „ -€'„\,:ÀCi\,:?r:.Qh-'::L i\' -+=J (;ÜÀ&,_
Filomená t$eorgina Alves'Pintd Costa

( n

n1/A A b 1:1 AAA 1 1 :Ar::: 1 :} +A: ;:n
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ESTADO .DE MATO. GROSSO DO SUL

- PREFEITURA MUNICipAL DE J;\RAGU ARI

SECR.ETA'RIÀ' MU.'NICIP AL DE ' -ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE POSSE

Aos 07 dias do ínãs de abril. de 1992 , e na

,SECR'ETARIA' ; NUN ICI'PÀL . DE ADMINISTRAÇÃO

NADIR GabMS Da fRE:TA$

õÓrneado.( a ) --pôr Decreto de 07 de abril de 1992 , para exercer o

cargo efetiVo de REGENTE Àt3X:t 1,IAR - , Classe A

Ref er;ncia - 1 , Padrão ! do Grupo Ocupacional
SUR%Ç<39 AUXILIARES , do Quadro Permanente da Prefeitura Muni

cipal de -„Jaraguari,• comparecet; -par-ante .o Senhor Secretário de

Administração, . e tendo comprovado as exigências contidas . no

Art . .79 e parágra-fog da Lei ng 326 de 27 de. junho de 1991, foi

empoiéado ão referido c-argo, nos termos do artigo 16 e seus

parágrafos _'da citada lei , mediante a prQmessa de bem cumprir
os deveres .i-nérentes ao mesmo.

E ,-". bara constar, lavrou---se o presente ter

niêtràéão e bel.o empossado ,

mo que' vii assinado pelo Senhor Secretário Municipal de A(5mi

,J ARAGUARI -MS , 07 de abril; de 1992 .

t;;= 1 gtr ação Íssàdo
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Autos: 0800764-.72.2017.8.12.0025
Ação: Procedimento Comum - Aposentadoria Especial (Art, 57/8)
Autora:Nadir Benites Gomes

Réu: Município de Jaraguari

Vistos.

Nadir Benites Gomes propôs a presente ação previdenciária para

complementação de proventos de aposentadoria c/c restituição de valores com pedido de

tutela provisória de urgência em face do Município de Jaraguari - MS, alegando,

sucintamente, que ocupava o cargo efetivo de professora de ensino médio no Município de

Jaraguari e em 26 de novembro de 2015 foi aposentada por tempo de contribuição. Em razão

do requerido não possuir Regime Próprio de Previdência Social, o benefício de aposentadoria

foi concedido junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. Aduz que foram utilizadas

as regras do regime geral de previdência social e o valor do benefício de aposentadoria da

requerente foi calculado pela média de 80% dos maiores salários de contribuição e, após,

aplicado o índice de fator previdenciário, in casu, 0,8377, resultando a renda mensal do

benefício em R$ 1.691,01. Afirma que na condição de servidora detentora de cargo efetivo que

era, faz jus aos proventos na forIna do preceüuado no artigo 40 da Constituição Federal e

Emendas Constitucionais na 41/2003 e 47/20015, ou seja, na integralidade de sua rernuneração.

Assim2 requer? liminarmente, a concessão de tutela de urgência para o fim de estabelecer a

complementação da aposentadoria da requerente. No mérito, pugna pelo estabelecimento

definitivo do beneficio de complementação de aposentadoria à requerente, bem como seja o

requerido condenado a pagar as parcelas em atraso, desde a data em que foi concedido o

benefício junto ao INSS, devidamente corrigida até o efetivo pagamento.

A petição inicial veio acompanhada dos documentos de p. 14-39.

Concedido o benefício da gratuidade da justiça, foi indeferido o pedido de

tutela de urgência (p. 40).

Citado (p. 45), o requerido apresentou contestação às p. 48-54, alegando,

preliminarmente, a sua ilegitimidade ad comiam. No mérito, alega que não gerencia ou

administra qualquer fundo de recurso previdenciário, e mantém seus servidores vinculados ao

Regime Geral da Previdência Social – RGPS e que apenas os servidores públicos que haviam

preenchido os requisitos previstos na EC 20/98, antes do advento da EC 41/2003, adquiriram o

direito de aposentar-se de acordo com as normas previstas naquela.

Impugnação à contestação às p. 58-62.

Devidamente intimadas para especificar as prova8 que pretçndiam prQdUzir

(p. 67/69), as partes nada requereram.
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É o relatório. Fundamento e DECJiio.

Não há necessidade de produção de outras provas, cabendo o irnediato

julgamento do feito, nos termos do artigo 355, inciso I, do Código de Processo Civil.

PRELIMINAR DE ILEGiTIMIDADE PASSIVA

Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, nenhuma razão

assiste ao requerido, pois, a despeito das despesas públicas não previstas que podem ser

geradas, a jurisprudência reconhece o direito dos servidores de receber, dos cofres municipais

que porventura não respeitaram o artigo 40 da Constituição, o pagamento da diferença entre o

valor da aposentadoria devido conforme aquele dispositivo e o valor pago pelo RGPS. Nesse

sentido :

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTATUÁRIO.

APOSENTADORLA SOB A REGRA DO ART. 40, § 3', COM A

REDAÇÃO DA EC N' 20/98. nVEXiSTÊNCLA DE REGiME

PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. OBRiGAÇÃO DO MUNICÍPIO DE

COMPLEMENTAR OS PROVENTOS. RECURSO PROVIDO.

Se o Município, após o advento da Emenda Constitucional n' 20/98, não

criou ou extinguiu o regime próprio de previdência, fica obrigado a

complementar os proventos da aposentadoria do servidor estatutário pela

diferença entre o valor pago pelo Regime Geral da Previdência Social e a

última remuneração no exercício do cargo público. (TJSC. Apelação Cível

2005.024727-0. ReI. Desembargador Newton Janke, j. em 30.3.2006).

Assim, pelo menos em tese, o requerido pode ser obrigado a prestar o que

Ihe é pedido, o que é suficiente para justificar a sua legitimidade passiva, de ínodo que a

preliminar fica afastada,

MÉRITO

A resolução do mérito da presente demanda depende da análise se a

requerente faz jus à aposentadoria integral e se o requerido deve ser responsabilizado pelo

pagamento da pretendida complementação.

pois bem.

Analisando os autos, verifica-se que a requerente, realmente, era servidora

pública efetiva do Município de Jaraguari, pois eIn 07 de abril de 1192 tomou posse no cargo
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efetivo de professora, por força da Lei Municipal n' 326/1991, confonne documentos das p. 20

e 24

Em 26 de novembro de 2015 foi concedida, ein favor da requerente, a

aposentadoria por tempo de contribuição, com vigência a partir de 24 de junho de 2015 (p.

26-33),

o cálculo do benefício previdenciário devido à requerente foi feito segundo

a Lei n'’ 9,876/99, o que a requerente considera incorreto, afirmando que teria direito à

aposentadoria com proventos integrais, nos termos do artigo 6'’ da Emenda Constitucional n'

41/2003, que assim estabelece:

Art. 6'’ Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas

estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras

estabelecidas pelo art. 2'’ desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que

tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda

poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade

dd reInuneração do servidor no cargo efetivo eIn que se der a aposentadoria,

na forura da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de

contribuição contidas no §5'’ do art. 40 da Constituição Federal, vier a

preencher, çurnulativamente, as seguintes condições:

1 - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se

mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de

contribuição, se mulher;

III - vinte anos do efetivo exercício no serviço público; e

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que

se der a apogentadoria_

Realmente, a requerente faz jus à aposentadoria com proventos integrais,

Explico.

Originariamerúe, a Constituição Federal de 1988 previa que, caso o servidor

público atingisse 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, ou 30 (trinta) anos de serviço,

se mulher, seria assegurado-lhe aposentadoria coIn proventos integrais, ou seja, calculados com

base na sua última remuneração. Exigia-se 5 (cinco) anos de serviço a menos aos professores

de instituições públicas de ensino de qualquer grau.

Com a promulgação da Emenda Constitucional n'’ 20/1998, a norma

constitucional passou a exigir urna conjugação de requisitos para a aposentadoria voluntária por

tempo de contribuição (art. 40, gl', inciso III, alínea "a"), não sendo mais suficiente, apenas, o

tempo do serviço – ou de contribuição, doravante – desempenhado.

Além disso, surgiu a exigência de perfazer o servidor público uma idade
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mínima – de 60 (sessenta) anos para o homem, e de 55 (cinquenta e cinco) anos para a mulher –

sem a qual não pode aposentar-se voluntariarnente, e ainda, a determinação de que teria de

cumprir 10 (dez) anos de serviço público, sendo 5 (cinco) anos no cargo em que pretendia se

aposentar.

Apenas aqueles que exercem ârnções de magistério na educação infantil e

no ensino fundamental e médico foram lnantidos pelo §5' do artigo 40 com a redução em 5

(cinco) anos de idade a perfazer e tempo de contribuição a cumprir, mantendo-se a tradição de

regras especiais para essa categoria.

Após a promulgação da Emenda Constitucional n'> 41/2003, as

aposentadorias passaram a ser calculadas pela média dos salários de contribuição, corrigidos

monetariamente, fixando-se como limite máximo, inicialmente, a remuneração do próprio

agente público (§2'’ do art. 40), obedecido o teto do rcgime geral de previdência social.

Mantiveram-se as idades mínimas para a aposentação em 60 (sessenta) anos para o homem, e

55 (cinquenta e cinco) anos para a mulher, bem como as exigências de tempo mínimo no

serviço público e no cargo em que o agente pretende se aposentar.

Em função das modificações introduzidas essencialmente pela Emenda

Constitucional n'’ 20/1998, que eIn alguns casos poderiam acarretar aos servidores que não

implemçntaram os requisitos para aposentadoria voluntária anteriormente à sua publicação,

diferenças de grande magnitude entre o tempo faltante na forma do texto anterior e o ternpo a

cumprir (ou a idade a perfazer) com base no novo texto, preferiu-se adotar um conjunto de

'’regras de transição", a serem aplicadas aos servidores públicos já eIn atividade antes da

publicação das Emendas n' 20 e 41, e que quisessem se aposentar segundo os critérios

estabelecidos no texto antes vigente da Constituição de 1988.

Para tanto, a Emenda Constitucional n'’ 41/2003 previu em seu artigo 2'’ uma

modalidade de aposentadoria voluntária com proventos proporcionais, garantida a permanente

preservação de ser valor real, para quem, havendo ingressado no serviço público até a data da

publicação da Emenda n' 20/1998, pretendesse antecipar sua aposentadoria para evadir-se o

mais possível às novas disposições.

Além dessa modalidade, a Emenda n'’ 41/2003, em seu artigo 6'’ - acima

transcrito –, assegurou aos que ingressaram no serviço público até a data de sua publicação

(31/12/2003) o direito de virem a aposentar-se com proventos integrais? observado9 quanto à

revisão, o teto previsto no artigo 37, inciso Xl, desde que atendidas as seguintes condições: (a)

20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público (e não apenas 10 (dez)) como previsto

no art. 40 da CF); e (b) 10 (dez) anos de carreira (requisito inexistente no art. 40 da CF), além

dos mesmos 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribuiç,ãop se homem> ou 55

(cinquenta e cinco) de idade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher? e os 5 (cinco) anos no

cargo em que se dará a aposentadoria, desde que observadas as reduções de idade e tempo de
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contribuição previstas no § 5' do artigo 40 da CF.

Inclusive, a revisão futura dos proventos de quem se aposente nestas

condições ocorrerá na mesma proporção e na mesma data em que se modificar a remuneração

dos servidores em atividade, competindo-lhes as vantagens e benefícios que sejam

posteriormente conferidos aos servidores em atividade, ainda quando decorrentes de

transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria.

Nesse sentido é a lição doutrináda de Holy Lopes Meirelles:

'’O servidor sob o regime de previdência peculiar (art. 40 da CF) que tenha

ingressado no serviço público até 16.12.1998 ou até a data da publicação da

Emenda Constitucional 41, de 19.12.2003, poderá aposentar-se com

proventos integrais, desde que preenchidas, respectivarnente, as condições do

art. 30 da EC 47/2005 ou do art. 6'J da EC 41/2003, cujos valores serão

revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a

remuneração dos servidores em atividade, estendendo-se também os

benefícios e vantagens a estes concedidos, inclusive as decorrentes de

transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria

(art. 2'’ e 3'’, parágrafo único, da EC 47/2005)."

Com base nisso, vislurnbra-se, em primeiro lugar, que não há razão ao

requerido> quando alega que apenas os servidores públicos que haviam preenchido os requisitos

previstos na EC 20/98, antes do advento da EC 41/2003, adquiriram o direito de aposentar-se

com proventos integrais.

A concessão de aposentadoria com proventos integrais, aos servidores

efetivosp é plenamente possível, desde que o agente público preencha os requisitos previstos no

artigo 6'’ da Emenda Constitucional n'’ 41/2003, que são bem mais exigentes em relação às

regras atuais do artigo 40 da CF.

Assim, para saber se a requerente faz jus à aposentadoria com proventos

intogTais9 deve ser analisado cada requisitos previsto no artigo 6' da Emenda Constitucional n'’

41/2003, com as reduções pertinentes ao cargo de professor, coin efetivo e exclusivo exercício

nas funções de magistério na educação infantil e no ensino fündamental e médio, nos termos do

§ 5'’ do artigo 40 da CF, exatamente como é o caso da requerento.

Pois bem. A idade mínima de 50 (cinquenta) anos pode ser constatada pelo

documento da p. 14, o qual indica que a requerente nasceu em 28 de janeiro de 1960, de modo

que preencheu esse requisito em 28 de janeiro de 2010.

O tempo de 25 (vinte e cinco) anos de contribuição pode ser constatado pelo

documento da p. 26-33, o qual indica que em maio de 2015 a requerente já contava com mais

de 25 (vinte e cinco) anos de serviço,

Os 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público estão
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comprovados pelos documentos das p. 20-25, os quais indicam que a requerente é servidora

pública efetiva do Município de Jaraguari desde 07 de abril de 1991, quando tomou posse no

cargo efetivo de professora, por força da Lei Municipal n'’ 326/1991.

Por fim, os 10 (dez) anos de carreira e 5 (cinco) anos de efetivo exercício no

cargo em que se deu a aposentadoria estão comprovados pelo documento de p. 20, que afIrma

que em 23 de janeiro de 2004, através de Termo de Opção de Transformação de Cargo, a autora

passou a ocupar o cargo profissional do magistério municipal (nível médio), na função de

Professor Nível I, Classe H.

Com base em todos esses elementos, conclui-se que a requerente preenche

todos os requisitos previstos no artigo 6' da Emenda Constitucional n'’ 41/2003, fazendoy lis à

aposentadoria com proventos integrais.

Inclusive, como já rnencionado, por força do artigo 2'’ da Emenda

Constitucional n'’ 47/2005, os proventos da aposentadoria da requerente devem ser revistos na

mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em

atividade, sendo também estendidos à requerente quaisquer benefícios ou vantagens

posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da

transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Consequentemente, a requerente também faz jus à percepção das verbas

recebidas, quando na ativa, a título de "adicional por tempo de serviço" e "regência de classe",

conforme orientação do Supremo Tribunal Federal:

RECURSO EXTRAORDiNÁRIO. ADMINISTRATIVO E

PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO POR

ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO, INSTITUÍDA PELA LEI

COMPLEMENTAR 977/2005, DO ESTADO DE SÃO PAULO. DIREITO

INTERTEMPORAL. PARIDADE F=MUNERATÓRLA ENTRE

SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS QUE INGRESSARAM NO

SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA EC 41/2003 E SE APOSENTARAM
ÂPÓS A REFERIDA EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6' E 7' DA EC

41/2003, E ARTS. 2' E 3' DA EC 47/2005. REGRAS DE TRANSIÇÃO.

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, RECURSO PARCIALMENTE

PROVIDO. I - Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva,

em caráter genérico, a todos os servidores em atividade, independentemente

da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado (art. 40,

§ 8'’, da Constituição). II - Os servidores que ingressaram no serviço público

antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após a referida calendas

possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus

proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nas arts.

2' e 3'’ da EC 47/2005. III - Recurso extraordinário parcialmente provido.
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes
Vara Única

(RE 590260, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI> Tribunal

Pleno, julgado em 24/06/2009, REPERCUSSÃO GERAL _ MÉRITO

D:Je-200 DIVULG 22-1 o-2009 PUBLIC 23-10-2009 EMENT

VOL-02379-09 PP-01917 RJTJRS v. 45, n. 278, 2010) p. 32-44)

Quanto à verba devida a título de "regência de classe112 o artigo 59 e

parágrafo único da Lei Municipal de nc’ 584/2003 estabelece o seguinte:

Art. 59. Os Profissionais do Magistério Municipal, além das vantagens

instituídas no Estatuto dos Servidores Municipais e no Plano de Cargos,

Carreiras e Remuneração da Prefeitura Municipal, poderão perceber, em

compensação pelo exercício de suas funções em condições especiais,

seguintes vantagens:

1 – ao Professor, pela regência de classe, vinte por cento,

[ ]

Parágrafo único: Os incentivos se incorporam ao vencimento para fins de

contribuição para a previdência social e base de aálculo do proventa de

aposentadoria ou disponibilidade.

Como é possível verificar, o texto normativo eIn questão não explicita, em

nenhum momento, quaisquer circunstâncias especiais ou requisitos para o recebimento da

gratificação em comento. Com efeito, a legislação de regência alcança sem exceção os

servidores do quadro do magistério do município de Jaraguari-MS.

Sobre a responsabilidade do Município em promover a complementação,

esta advém da existência de norma constitucional garantindo aos servidores efetivos a

aposentadoria integral (EC 41/2003, art. 6'’ e 7'’ c/c EC 47/2005, art. 2'’), somada à omissão

municipal, que, ao não adotar o regime próprio de previdência social, assume o respectivo ônus

pela complementação da verba devida ao inativo,

No caso, conforme artigos 167 e 168 da Lei Municipal n'’ 585/2003, o

Município de Jaraguari não adotou o regime próprio, mantendo todos os seus servidores

inscritos no regime geral mantido pelo INSS. Nesse sentido:

Art. 167 O Município de Jaraguari manterá seus servidores inscritos no

regime geral de previdência social mantido pelo Instituto Nacional de Seguro

Social - INSS.

Art- 168. Os direitos dos servidores efetivos referentes à aposentadoria,

auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-reclusão, pensão

por morte aos seus dependentes e outros pelo INSS, obedecerão às regras do

regime geral de previdência social.

Nesse ponto, cabe esclarecer que a não adoção, por determinado ente

federativo, do Regime Próprio da Previdência Social (RPPS) deterrnina> necessariamente e

obrigatoriamente, a inclusão dos seus respectivos agentes públicos ocupantes de cargos efetivos
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Poder Judiciário cio E$tado cie Mato Grosso do Sul
Comarca de Barldoirarlt6$
Vara Única

no Regime Geral da Previdência Social (R(3PS), nos termos do artigo 13 da Lei n' 8.212/91,

que assim estabelece:

Art. 13. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas

autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral da Previdência Social

consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime próprio de

previdência social.

Assirn, para garantir a integraHdade da aposentadoria conferida por norma

constitucional, a omissão do Município em criar o seu próprio regime previdenciário gera, em

contrapartida, a sua obrigação de complementar os proventos pagos pelo INSS.

Inclusive, o STF, em decisão inédita, admitiu pedido de tutela antecipada

para conceder, de imediato, aposentadoria a um servidor público de município sem regime

próprio de previdência, às expensas deste e não do INSS. Nesse sentido:

QUESTÃO DE ORDEM. MEDIDA CAUTELAR. LIMINAR QUE

CONFERIU EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

REFERENDO DA TURMA. INCISOS IV E V DO ART. 21 DO RI/STF.

SUBMISSÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

RECRUTADOS POR CONCURSO PÚBLICO AO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMA AINDA NÃO ENFRENTADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PARTICULARIDADES DO CASO

QUE JUSTIFICAM A CONCESSÃO DA MEDIDA. A controvérsia do

apelo extremo está em saber se ofende o art. 40 da Constituição Federal a

submissão de servidores municipais ao Regime Geral de Previdência Social.

Servidores, entenda-se, recrutados por concurso público mas sem regirne

próprio de aposentação. Tema, diga-se, ainda não enfrentado por este

Supremo Tribuna1 Federal. Considerando que o ingresso do autor nos

quadros funcionais da rnunicipalidade se deu sob regime jurídico estatutário,

que, por mandamento constitucional, já incorporava o direito à aposentadoria

por sistema próprio de previdência, e considerando ainda o caráter alimentar

dos proventos de aposentadoria, tenho que a antecipação dos efeitos da tutela

recursa! é de ser deferida. Deferida mediante a contrapartida da contribuição

financeira do requerente para o Município? tendo em vista que> à época da

aposentadoria dele, requerente, já vigorava o caráter contributivo-retributivo

das aposentadorias estatutárias. Contrapartida, no entanto, a ser definida

quando do julgamento de mérito do Recurso Extraordinário 607.577.

Presença dos pressupostos autodzadores da medida. Questão de ordem que

se resolve pelo referendo da decisão concessiva do efeito suspensivo ao apelo

extremo. (AC 2740 TA-QO, Relator(a): Min. AYRES BRITTO2 Segunda

Turma, julgado em 27/03/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124

DIWLG 25-06-2012 PUBLIC 26-06-2012)
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes
Vara Única

Nesse sentido, também, a orientação sumulada pelo Tribunal de Contas do

nosso Estado:

"Súmula TC/MS N. 0061: Obrigatoriedade do município efetuar a

complementação da aposentadoria paga pelo INSS, aos servidores efetivos e

estáveis que se aposentarem no cargo efetivo."

Quanto à inexistência de contribuição do servidor ao ente municipal, cabe

esclarecer que isso se deve, exclusivamente, à omissão rnunicipal, ao não atender a outro

comando constitucional (art. 149, § l'’), que determina – não faculta – a instituição

de contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, eIn benefício destes, do regime

peculiar. Assim, se o Município irão recebeu a çontraprestação necessária à complementação da

aposentadoria, isso so deve, exclusivamente, ao não atendimento, por parte do próprio ente

público, da ordem estabelecida no texto constitucional, não podendo o servidor ser penalizado

com a omissão estatal.

Inclusive, o próprio Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul considera

devida a complementação pelo Município. Nesse sentido:

REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE

PROVENTOS. SERVIDOR pÚBLICO MUNICIPAL OCUPANTE DE

CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO. APOSENTADORiA.

INRXISTÊNCIÂ DH kEGIME PRÓPRIO. COMPLEM8NTAÇÂO DOS

PROVENTOS PELA MUNICIPALIDADE. SEGUIMENTO NEGADO. A

ausência de regime especial de previdência dos servidores municipais

ocupantes de carga de provimento efetivo, que contribuern para o regime

geral de previdência social, não exime o Município do dever de

complementar o valor dos proventos de aposentadoria naquilo que extrapole

o teto dos benefícios pagos pelo INSS. (TJMS. 1a Câmara Cível. .Reexame

Necessário n' 0800439-73.2012.8.12.0025. Rel. Sérgio Fernandes Martins).

Com base em todos esses elementos, conclui-se que o requerido, Município

de Jaraguari, deve ser condenado a promover a complementação dos valores auferidos pela

requerente junto ao INSS, a fim de que ela passe a receber os proventos integrais garantidos

pelo artigo 6'’ da EC n'’ 41/2003, os quais deverão ser revistos na rnesma proporção e na ínesma

data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade2 sendo também

estendidos à requerente quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente con(..edidos aos

servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassin(..ação do

cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Os valores devidos desde a data de início da inativação até o início do

pagamento da complementação mensal pelo Município deverão ser pagos acrescidos de

çoITeÇão monetária, que, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do artigo 5'

da Lei 11.960/09, deverá ser calculada a partir do ajuizamento a ação (Súmula 148 do STJ)
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Poder Judieiário cIo E$fado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes
Vara Única

com base no IPCA-E, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período (REsp

1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIn\> PRIMEnü\ SEÇÃO 9 julgado em 26/06/20137

DJe 02/08/2013). Os juros moratórios devem ser caIGUlados a partir da citação com base no

índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (Op5% ao mês) 2

nos tennos da regra do artigo 1'’-F da Lei 9.494/97, corn redação da Lei 11.960/09.

Posto isso, resolvo o mérito, nos termos do artigo 4879 inciso ip do Código

de Processo Civil, julgando PROCEliEINTE o pedido formulado na inicial, para o fim de:

a) condenar o IVlunicípio de Jaraguari-M$ à obrigação de implernentar

a complementação da aposentadoria da requerente Nadir Benites Gomes, mediante o

pagarnento da diferença entre os valores pagos pelo Instituto Nacional de Seguro Social

INSS, a título de aposentadoria, e o valor da última remuneração do cargo efetivo que a

requerente ocupava, incluídas as vantagens pecuniárias, observados os reajustes periódicos que

tenham sido ou que venham a ser concedidos;

b) condenar o Município de Jaraguari-M S ao pagamento das

diferenças, conforme item anterior, desde a inativação da requerente até a implementação da

complementação, acrescidas de correção monetária pelo IPCA-E desde o ajuizamento da ação e

juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês a partir da citação.

Considerando que estão presentes os requisitos previstos no artigo 300 do

CPC, essencialmente o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, concedo a

antecipação de tutela, para ordenar ao município requerido que, no prazo de 30 (trinta) dias,

complemente os valores mensais a serem recebidos pela autora, a partir da presente sentença,

nos termos acima fixados.

Condeno o Município de Jaraguari ao pagamento de honorários

advocatícios, em favor do advogado da parte requerente, que fixa no valor de R$ 1.500,00 (um

mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 85, §8'’, do CPC, bem como ao reembolso, em

favor da requerente, das custas recolhidas, nos termos do artigo 24, §l'’, do Regimento de

Custas do TJMS.

Não havendo recurso das partes, subnleto a sentença ao reexame

necessário .

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Bandeirantes, 07 de junho de 2018.

Vitor Dias Zampieri
Juiz(a) de Direito

(assinado por certificação digital)
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4 de setembro de 2018

5’ Câmara Cível

Remessa Necessária - N'' OgO0764-72.2017.8.12.0025 - Bandeirantes
Relator – Exmo. Sr. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva

Juízo Recorr. : Juiz(a) de Direito da Cornarca de Bandeirantes
Recorrido

Advogado
Recorrido
Proc. Município

: Nadir Benites (}olIIe$

: Pedro Henrique Di Giorgio Marzabal (OAB : 17444/MS)
: X4unicípio de Jaraguari

: Melaniç Cristal(io Garcia (OAB: 21261/MS)
: Márcio Martins Medeiros (OAB: 4954/MS)

: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
: Orlando Luiz de Melo Neto (OAB: 15420/PB)

Proc. Município
Interessado
Procurador

E M E.'N T A – REMESSA NECESSÁRIA – AÇ'ÃO
PREVIDENCIÁRIA – , COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE
APOSENTADORIA – SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL – PROFESSORA
INGRESSO ANTES DA EDIÇ'ÃO DA EC N' 41 DE 2003 – REQUISITOS PARA
PERCEPÇÃO INTEGRAL DOS PROVENTOS PREENCHIDOS – PAGAMENTO DE
VALORES RETROATIVO S – ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO E JUROS DE MORA
DE ACORDO COM O RESP N' 1.492.221 – REMESSA NECESSÁRIA
DESPROVIDA.

Os servidores que ingressaram no serviço público antes da EC n'’ 41
e que se aposentaram após a sua edição possuern direito à paridade remuneratória e à
integralidade no cálculo de seus proventos, desde que preenchidos os seguintes
requisitos: a) 65 anos de idade, se homem, e 55 anos de idade, se mulher; b) 35 anos de
contribuição, se homem, e 30 anos de contribuição, se mulher; c) 20 anos de efetivo
exercício no serviço público; c d) 10 anos de carreira e 5 anos de efetivo exercício no
cargo em que se der a aposentadoria. Estando tais condições satisfeitas, há de se

condenar o Município ao pagamento da complementação, observando-se o direito à

integralidade da última remuneração da autora no cargo efetivo em que se aposentou e o
reajuste pela paridade, além do pagamento das parcelas em atraso, desde a data de
concessão do benefício junto ao INSS, corrigidas, cujos índices foram definidos pelo
STJ no julgamento do REsp 1.492.221.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI

GONCALVES LUIZ MARTINS, 420, CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ: 03.501.533/0001-45

Página 1 de 1

01 /07/2026Certidão de Contagem de Tempo

Certificarnos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que a Servidora abaixo é empregada deste Órgão, no(s) período(s) e
cargo(s) abaixo discriminado(s).

@::-: . . . . . . . , CREUZÀ MOREIRA XÁIflS1k

CPF. . . . . . . . . . . . . . . : 13966294168

PIS. . . . . . . . . . , . . . , : 17052017928

1146010 – SSP/MS

ABADIA VILELA

Pai. . . . . . . . . . . . . . , : JOAQUIM MOREIRA FILHO

Órgão de Lotação. , : PREFEITURA MUNICIPAL DE ,JARAGUARI

Total de Dias Corridos

Período Descrição Cargo Ocupado

PROFESSOR DO ENSINO FUNDAMENTAL 1a

A 5' ANO

APOSENTADO

Anos Meses Dias

38 5 2901/1975 - 06/0 àtutario

02/03/2015 - 01/07/2026 Aposentado 11 4 5

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

49

10

4

Fiorilli S/C Software Ltda. [42/luciana/WORKGROUP,SVPMJARAG05$] {7.1583.264.22.19858/B/19858}
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É :

:8: 8

DISCRIMINAÇÃO/RECIBO DAS VERBAS RESCISÓRIAS ( Campos de 29 à 55 ).

PAGAMENTOS

REGENCIA DE CLASSE 20%

AD TEMPO SERVI(,,O

SALDO DE SALARIO
FÉRIAS INDENIZADAS

FÉRIAS PROPORCIONAIS

13' SALÁRIO PROP

0
'%(

()
c/)
LU
ac

<0
0
1<c)
á8
<2
ac0
LL

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
01 CNPJ/CEI 1 02 Razão. Social/Nome

03.501.533/0001-45 Prefeitura Municipal de Jaraguari

63 ÉÀdéie-éo (IÓàrádouró: Fii.'andár, ápáítàm’eúfó)

RUA GONÇALVES LUiZ MARTINS, 420 - PREFEITURA

04–Éaiffo-

CENTRO
o6 CiÚÉ J/i;Ei torriàdor/ObraO-8 CNAE-06 uF

1 h,as

07 CEP05 Município

JARAGUARI 8411-6/0079440-000

10 PIS - PASEP - NIT 11 Nome

170-52017.92-8 1 9 / 2 - CREUZA MOREIRA XAVIER

12 EnáereçÓ {IÁàrado-CIro, nd, aÀàar', apartàmento)
RUA JACAMIN, 215

13 Éairro

17 Carteira de Trabalho (n', série, UF)

8555 l O0398 1 MS

14 Município 15 UF

MS

16 CEP

JARAGUARI

ló-bata de nascimeh io 1 20 -Nbme àa má&

23/04/1956 1 ABADIA VILELA

[iii)à 1a do Áviso Órévio

: 05/07/2013

18 CPF

139,662.941 -68

-1 - 14- DiG-d-e-á+LàiãrÀento

-1 06/07/2013
àiêàn-éàà iII.1 28 Cat. do trab

(%) 21

bT-É;friúríáüê–ão-b; hh; reiéÉóúo; – -[ ãâi);t; ae-admiãàJ

2.805,45 l 18/01/1975
i6-é-ód'.a+.-á5 (iausa do afastamento

Rescisão de contrato de trabalho sem justa causa por iniciativa do empregador
-3d Carbo

PROFESSOR DO ENSINO

29"dáhirb-éié-Liúst-o

00.30,04 - FUNDEB (60%)

DEDUÇÕES
SEGURO

VALOR

5,50

588,03

457,49

144,81

VALOR

82,51

148,52

412, 57
3.218,02

1.609,01

1.609,01

20 c70

36 o/o

6 Dia

1 FrV
6 /12

6 /12

0 VIr

27,50 c/o

11,oo %

9,00 %

IRRF

INSS

INSS 130

TOTAL DAS DEDUÇÕES =>

LÍQUIOO Â RCC€8CR „>
gyôáH;;É);;L-i-i-;iA;fúFi-Bã"iFÀÉ;F;áããa;;Ü"&;FTá"iIi

Prefeitura Municipal de Jaraguari

1.195,83

5,883,81

7.079,64TOTAL BRUTO ;>

56 Loéal e dáta do recebimento

03.501.533/0001-45

dó Assinatu Ia do reipdÀiável legal do tra}58 Aiiinatufa di t-raba.ihador
}}

maoürelf i Kenrle01

DIretor,ae Deíbnámenb Pessoal

61 Digital do trabalhador P8#JrlPülh$t)qy.ponsáveÊ legal

\

bq e-«L~vh a&/c\u\bu bbW,
60 HOMOLO(ákçÃo

Foi prestada. gratuitarnente, assistência ao trabalhador, nos termos
do art. 477, § I', da Consolidação das Leis do Trabafho - CLT, sendo
comprovado, neste ato, o efetivo pagamento das verbas rescisórias
acima especificadas

JARAGUARI, 06/07/2013

Ldc-aH-data

ê,arimÉo e assinatura do assistente
64 Recepção pelo Banco (data e carimbo)

: 63 Identificação do órgão homologador

A ASSISTÊNCIA NO ATO DE RESCISÃO CONTRATUAL É GRATUITA
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEiTURA MUNicipAL DE JARAaJARI

TERM_O DE POSSE

Aos . , 22 . . . dias do mês de , .J}lm, , , , , do ano de hum mil

novecentos e noventa e hum , e na SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMI

NIS TRAÇÃO

CLEUZA BK)REIRA XAVEHR

nomeado ( a ) por Decreto de .Iq . . . de JW.lc2 . . . . , . . . 1991, para e

xercer o cargo efetivo de .TIFW?91,

Classe . . _ JB , KXFMGxxXM iE[vELa , . .XM. , . . , . do grupo Ocupa

cional. . . .MAÉ4$WtI.O. . . . . . . , . . , . . . . . , do Quadro Permanente da

Prefeitura Mu–n-icipal de ..JARA(KWiI. , , . . , , . . . , . , compal eceu _pe

rante o Senhor Secretario Municipal de Administraçao, e tendo

comprovado as exigências contidas no artigo . . ;7.9 . e parágrafos
da Lei Ng . . 326 de . . 27 . . de . .JuiN). , . . . . de 1991. , foi empossa

do no referido cargo , nos termos do artigo + .t6+,XXKWW-ewp8§§

da citada lei , mediante a promessa de bem cumprir os deveres
inerentes ao mesmo .

/'BBb„

t

TI' +

E , para constar , lavrou-se o presente termo que vai as

sinado pelo Senhor Secretário Municipal de Administração e pe

to empossado .

//

/

JARGU#L_..._ ,_. : , '.. . . . , ,’22' , . de . . Jtrlbo a . . + . . . . . . . de 1991 .

il didi,ó'bÉ::,'1„ 3“Hh Jf- t/h”1-'“
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MPAS /INSS Sistema Unico de BeneficIos DATAFKI!, v z et / ui / zur J v 7 . JA . a /

HISCRE – HISTORiCO DE CREDITOS Pagina atual: 01
ACAO _

inicio Origem Desvio Restaura Fim
NB : 1577938081 CREUZA MOREIRA XAViER Situacao : Ativo
C)LM Atual 1 06.0.01.020 Espec . : 57 Pagto : 3 o . Dia Util
Banco: BRASIL ÔP: 288653 – VIVENDAS – CAMPO GRANDE–MS
Conta Corrente Atual : 0000353353 Dt . Renovacao Senha : 12/02/2Q14

Cred
Valor Meio Inv Big Est Det

1.638, 95 CCF
1.638.95 CCF
1.638, 95 CCF
1.542, 84 CCF
2.314.26 CCF
1.542, 84 ccr
1.542, 84 CCF
2.314, 26 CCF
1.542, 84 ccr

Periodo
01/03/2015 a 31/03/2015
01/02/2015 a 28/02/2015 ?ÂGO 04/03/2015
01/01/2015 a 31/01/2015 PAGO 04/02/2015
01/12/20]-4 a 31/12/20r4 ?ÂGO 06/or/20r5
or/rr/20r4 a 30/rr/20r4 PAGO 03/r2/20r4
01/10/2014 a 31/10/2014 PAGO 05/11/2014
or/09/20r4 a 30/09/20r4 PAGO 03/ro/20r4
01/08/2014 a 31/08/2014 PAGO 03/09/2014
01/07/2014 a 31/07/2014 PAGO 05/08/2014

CONTINUA

Ret . Dt . Pagto

Proxima PagIna : 02
Digite 99 para encerrar ou para detalhar

Window SISBEN/1 at DTPRJCV3
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LVJrAb/ILNSb blstema unico ae bene11clos UA'l'ATKHV zq/u3/zu13 uy : 31 : gy
INFBEIN - informacoes do Beneficio

g ,AG- a o

Inicio Origem Desvio Restaura Fim

IB- 1577838081 CREUZA MOREIRA XAVIER
:PF: 139.662.941–68 NIT : 1.705.201.792-8

Situacao : Ativo
Ident . : 1146010 MS

OL Mantenedor : 06.0 . 01 . 020
OI, Plant . Ant . :
OL Conces sor : 06.0.01.020

Posto : APS CAMPO GRANDE–26 .DE AGOS PRISMA
Banco : 001 BRASIL
Agencia : 288653 VIVENDAS – CAMPO GRANDE

Nasc . : 23/04/1956 Sexo : FEMININO Trat . : 13
Esp . : 57 APC)SENT . TEMPO DE SERViCO DE PROFESSOR
Ramo Atividade : COMERCIARIO
Forma Filiacao : EMPREGADO
Meio Pagto : CONTA CORRENTE : 0000353353
Situacao : ATIVO

Procur. : NAO RL : NAO

Qtd . Dep . Sal. Fam. : 00
Qtd . Dep . l. Renda : 00
Qtd. Dep . Informada : 00
Dep . para Desdobr . : 00/00
Dep . valido Pensao : 00

ÀPR. , o, oo co„,p,t , 03/20r5 DÀT : oo/oo/oc)OO
MR.BASE: 1.638, 95 MR- PAG. : 1.638, 95 DER : 14/02/2012
A,....o„,par,har,te : NAO Tipo iR, PADRÃO DrB ANT' oo/oo/o000

DIB: 14/02/2012
DDB: 12/06/2013
DCB, OO/OO/0000

Window SISBEIN/1 at DTPRJCV3

Lit?.E3?$.©;=ã©88&ã„'F83
ÊP:$71Tf/i{) Fé AeliV gAL B(}

SE €;UKl3 $Ct;if\l
_R.: 28 nE AGO$%} NO 347
GgIÊ.fi-}{L) - (=Ê:i7.: 79.682.48ê

GÀFvií;{) {3aÉ, iI;DE -_ M+ V}

; bLAt'
b \3 13

'% g. 912, 2’5-

'?:Jo .-. jC(, .:L _r 2, dp €; . J $
1

.}{,3Zuüt"'T.
3 1/: 3• • ;: :i H: 3H I ir n & H i •Ü H ; p H i n p: a nbC d 9J J

1 h •+\

j /--

f,1

1n • • ? : 3 lU 1

tJ f ..XV

+ 3' ;; :-; :'

N \~) f : '

Ct't) 359d-- { 295 é:-'/ ) qqDí2 ,'';c; //( .... Ü~L„# ,j,b~':,-'ç
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL '

PREFEiTURA MUNicipAL DE JARAaJARI

TERM_O DE P© SSE

Aos . . 22 . . . dias do mês de . .J11%). . . . . do ano de hum mil

novecentos e noventa e hum, e na SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMI

N IS TRA(,' AO --

'\.U_.

’w

nomeado ( a ) por Decreto de .16. , . , de JW.K) . . . . . . B . 1991, para e

xercer o cargo efetivo de .TqCIW?W} . . . . . . , . . . . . . . . . . a . . . . + . . . ,

Classe , . . B , MXxMxxxM ÜÍwI'. a , . ,x. . . . . . do grupo Ocup2

cional. . . .MAf;}gWEN,O. . . . . . . , . . . . , . . . , do Quadro Permanente ha

Prefeitura Municipal de ..JARA(mARI. . . . . . . . . . . . , compareceu pe

rante o Senhor Secretario Municipal de Administra<,ao , e tendo
nn,r„F,rn,\r=r1 F, na av 4 r,;, nn 43 e na,r, + 4 rIaa r, n = r+ 4 IIm 79 n rlar ; ara frI q

da Lei Ng . . ,326 de . . 27 , . de . .Jtrtlo. . . , . , de 1991. , foi empossa

do no referido cargo , nos termos do artigo . .16. ,XX.ewu6§§
da citada lei , mediante a promessa de bem cumprir os deveres
inerentes ao mesmo .

CLEUZA MOREIRA XAVIER

/

'»+

’\b-.'

E , para constar , lavrou-se o presente termo que vai
sinado pelo Senhor Secretário Municipal de Administração e

lo empossado .

. . Julho . . . . . . . . . . . de 1991.

$/«'.@d'„'- n
EMPOSSADOK=TRÀÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI
GONCALVES LUIZ MARTINS, 420, CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ: 03,501,533/0001-45

Página 1 de 1

12/05/2026Certidão de Contagem de Tempo

Certificamos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que a Servidora abaixo é empregada deste Órgão, no(s) período(s) e
cargo(s) abaixo discriminado(s).

Servtdor . . . . . . . . . . : CREUZA MOREiRA XAVIER

CPF, . . . . . , . . . . , , , , : 13966294168

PIS. . , . . . . , , . . . . . , : 17052017928

RG. . . . . . . . . ., .. .. . . . .. :

Mãe . . . . . . . . . . . . . . . :

11460la – ssp/MS
ABADIA VILELA

,JOAQUIM MOREiRA FILHO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ,JARAGUARI

Pai . . . . . . . . . . . . . . . :

Órgão de Lotação . . :

Total de Dias Corridos

Período Descrição
•Ur+ It+ + f/r + •ff•h•fA+/\#

18/01/1975 - 06/07/2013 Estatutario

Cargo Ocupado

PROFESSOR DO ENSINO FUNDAMENTAL 1 a

A 50 ANO
APOSENTADO

Anos Meses Dias

38 5 29

02/03/2015 - 12/05/2026 Aposentado 11 2 15

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

49

8

14

Fiorilli S/C Software Ltda. [14/ruth/WORKGROUP.SVPMJARAG05$] {7.1583.261.15.19765/R/19765}
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI
GONCALVES LUIZ MARTINS, 420, CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ: 03.501.533/0001-45

Página 1 de 1

01 /07/2026Certidão de Contagem de Tempo

Certificamos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que a Servidora abaixo é empregada deste Órgão, no(s) período(s) e
cargo(s) abaixo discriminado(s).

.IA GOMES

CPF. . . . . . . . . . . . . . . : 17504309168

PIS. . . , . . , , . . . . , . . : 10254046204

90025 – SEJUSP/MS

MARIA FRANCISCA GOMES

Pai . . . . . . . . . . . . . . . :

Órgão de Lotação . . :

ANTONIO ,JACOB GOMES

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI

Total de Dias Corridos

Período

18/02/1983 - 31/12/2008
01/01/2009 - 01/05/2010 Estatutarto

Descrição
Estatutario

Cargo Ocupado

PROFESSOR I E

PROFESSOR DO ENSINO FUNDAMENTAL 1a

A 5' ANO
APOSENTADO

Anos Meses Dias

25 1 0 23
1 4 1

15/08/2011 - 01/07/2026 Aposentado 14 10 25

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

4

19

Fiorilli S/C Software Ltda [42/luciana/WORKGROUP.SVPMJARAG05$] {7.1583.264.22.19858/B/19858}
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INSS INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Histórico de Créditos

Página 1 de 2

07/03/2026 13:53:05

Identificação do Filiado

NIT: 102.54046.20-4 CPF: 175.043.091-68 Data de Nascimento: 12/08/1951

Nome: NESSY MARIA GOlvIES DE OLIVEIRA

Nome da mãe: MARIA FRANCISCA GOMES

Compet. Inicial: 01/2026 Compet. Final: 03/2026

Créditos do Benefício

NB: 148.332.007-O

Espécie: 57 - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVICO DE PROFESSORES

APS: 06001040 - AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL CAMPO GRANDE - CORONEL ANTONINO

Data de Início do Benefício (DIB): 04/11/2008 Data de Cessação do Benefício (DCB):

_ ata de Início do Pagamento (DIP): 02/03/2010 MR: R$ 2.419,44

Competência Período
Valor

LÍquido Meio de Pagamento Status : leg\:R:nT: PaDg!!!:to In:;Tiddi::o Isento IR

01/2026 01/01/2026 R$ 1.696,47 CCF - CONTA-CORRENTE

31/01/2026
a

Pago 03/02/2026 03/02/2026 Não Não

Banco: 237 - BRADESCO OP: 248991 - CORONEL ANTONINO - URB. CAMPO GRANDE-MS Ocorrência: Pagamento efetivado

Data Cálculo: 10/01/2026 Origem: Maciça Validade Início: 03/02/2026 Fim: 31/03/2026

Rubrica

101

216

216

Descrição Rubrica

VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO

CONSIGNACAO EMPRESTIMO BANCARIO

CONSIGNACAO EMPRESTIMO BANCARIO

Valor

R$ 2.419,44

R$ 347,85

R$ 375,12

Competência Período
Valor

LÍquido

01/02/2026 R$ 1.696,47 CCF - CONTA-CORRENTE
a

28/02/2026

Meio de Pagamento Status E leg\:ggnT: PaDgTâgIto In::iiI:o Isento IR

03/03/2026 03/03/202602/2026 Pago Não Não

Banco: 237 - BRADESCO OP: 248991 - CORONEL ANTONINO - URB. CAMPO GRANDE-MS Ocorrência: Pagamento efetivado

Data Cálculo: 14/02/2026 Origem: Maciça Validade Início: 03/03/2026 Fim: 30/04/2026

Rubrica

101

216

Descrição Rubrica

VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO

CONSIGNACAO EMPRESTIMO BANCARIO

Valor

R$ 2.419,44

R$ 347,85

Consulte o "Extrato de Empréstimo Consignado" para ver detalhes sobre o banco e o empréstimo realizado.

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3' do Decreto 3.048/99
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é# gR$r$$ * iNSS - iNSTiTUTO NAcioNAL DO SEGURO SOCiAL
Histórico de Créditos

Página 2 de 2

07/03/2026 13:53:05

Identificação do Filiado

NIT: 102.54046.20-4 CPF: 175,043.091-68 Data de Nascimento: 12/08/1951

Nome: NESSY MARIA GOMES DE OLIVEIRA

Nome da mãe: MARIA FRANCISCA GOMES

Compet. Inicial: 01/2026 Compet. Final: 03/2026

216 CONSIGNACAO EMPRESTIMO BANCARIO R$ 375,12

'’-q\,

Você pode conferir a autenticidade do documento em
https://meu .inss.gov. br/central/#/autenticidade
com o código 260307V4SN37PIQK4Y1154

Consulte o "Extráto de Empréstimo Consignado" para ver detalhes sobre o banco e o empréstimo realizado

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3' do Decreto 3.048/99
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\:::1:+r11 11 :8:)2: Estado de Mato Grosso do Sul
Poder Judiciário
Bandeirantes
Vara Única

Autos 0800439-73.2012.8.12.0025
Autora: Marilda Moreira Vitor
Requerido: Município de Jaraguari-MS

SENTENÇA

MARILDA MOREIRA VITOR propôs PEDIDO DE

COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA C/C

RESTITUIÇÃO DE VALORES em desfavor de MUNICÍPIO DE JARAGUARI-MS

ambos devidamente qualificados nos autos.

Alega a parte autora: 1) que é aposentada por tempo de contribuição; II)

que ocupava o cargo efetivo de professora de ensino fundamental no município

requerido; III) quando da concessão do beneficio, o valor da remuneração no

cargo efetivo era de R$ 2.904,05, sendo seu valor calculado pela média de 80 %

dos maiores salários de contribuição e, após aplicação do índice de fator

previdenciário de 0,7917, resultou na renda mensal de R$ 1.301,77; 1V) diz que,

na condição de servidora detentora de cargo efetivo, faz jus aos proventos

conforme art. 40 da CF e Emendas Constitucionais n ' 41/2003 e 47/2005, ou

seja, a integralidade de sua última remuneraçáoi V) que, conforme SürnuÊ,a TG#IH 48

n ' 61, não há dúvidas da obrigatoriedade do requerido em realizar a

complementação, já que é legal e regulamentado,

Ao final, requer a concessão de antecipação de tutela, para que seja

estabelecida a complementação da aposentadoria da requerente. No mérito,

requer a procedência da ação, com o estabelecimento definitivo do benefício de

complementação de aposentadoria, bem como postula pela condenação do

requerido ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que foi
concedido o benefício.

Juntou documentos (fls. 17/32).

Em contestação sustentou o requerido as seguintes preliminares: da

ilegalidade de parte no pólo passivo, tendo em vista que a autora, enquanto

esteve vinculada à Prefeitura Municipal de Jaraguari, era integrada do RGPS,

1

Modelo 741245 - Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1187, Centro - CEP 79430-000, Fone: (67)
3261-1 144, Bandeirantes-MS - E-mail: bnd-lv@tjms.jus.br - autos 0800439-73.2012.8.12.0025
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Estado de Mato Grosso do Sul
Poder Judiciário
Bandeirantes
Vara Única

administrado pelo INSS, a quem a ação deve ser dirigida. Alega, ainda, a
nomeação à autoria, dizendo que o requerido é parte ilegítima para suportar a

presente ação, devendo ser declarada a sua exclusão.

Aduz, também, que apenas os servidores públicos que haviam

preenchido os requisitos previstos na EC/98, antes do advento da EC 41/2003,

adquiriram o direito de aposentar-se de acordo com as normas previstas na EC

20/98.

Alegou, ainda, que, conforme comunicação do INSS, datada de

19.05.2012, à autora foi concedida aposentadoria, porém a requerente não

comunicou ao seu posto de trabalho permanecendo de forma ilegal e recebendo,

concomitantemente, o salário de professora municipal e o benefício de

aposentadoria até maio de 2012.

Asssim, requer a devolução dos valores pagos, indevidamente, à

autora relativos aos meses de fevereiro, março, abril e maio de 2012.

No mérito, postula a improcedência dos pedidos da parte autora (fls.

47/48). Pede, ainda, a nomeação à autoria do INSS,

A autora apresenta impugnação (f. 65/74).

Instados a especificarem provas, a requerente informou não pretender

produzir provas, requerendo o julgamento antecipado da lide. Já o requerido,

conforme certidão de f. 83, deixou transcorrer o prazo sem manifestação.

Vieram-me os autos conclusos. Relatei,

DECIDO.

A matéria é exclusivamente de direito e, portanto, comporta julgamento

antecipado da lide, nos termos do art. 330, 1, do CPC.

Rechaço a preliminar de ilegitimidacle passiva, pois o município é

responsável pela complementação de aposentadoria, conforme abordarei

conjuntamente com o mérito da perlenga.

A controvérsia da demanda consiste na existência ou não de direito de

o servidor público inativo, aposentado pelo regime geral da Previdência Social, ter

os proventos recebidos pelo INSS complementados pelo Município, a fIm de que
2

Modelo 741245 . Endoreço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1 187, Centro . CEP 79430-000, Fon8: (67)
3261-1144, Bandeirantes-MS + E-mail: bnd-lv@tjm6.jus.br - autos 0800439-73,21312.8.12.0025
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Estado de Mato Grosso do Sul
Poder Judiciário
Bandeirantes
Vara Única

correspondam aos proventos que efetivamente recebia na ativa, bem como

decidir se a autora faz jus à integralidade de sua última remuneração com

reajustes pela paridade, conforme preceitua o art. 6 da EC 41/2003, e EC

47/2005 .

A autora ingressou no serviço público, em 17.05.1977 (f. 15 e 18),

tendo se aposentado, em 14.02.2012 (f. 19). Os proventos iniciais de sua

aposentadoria corresponderam a R$ 1.301,77 (f. 22), enquanto que os

vencimentos que recebeu, no último mês trabalhado, seriam de R$ 737,66 (f. 22).

O município requerido, por intermédio da Lei Municipal n ' 585, 17 de

dezembro de 2003, instituiu o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,

determinando em seus arts. 167 e 168, que:

Art.167 O Municipio de Jaraguari manterá seus servidores inscritos no regime geral
de previdência social mantido pelo Instituto Nacional de Seguro Social – INSS.
Art. 168. Os direitos dos servidores efetivos referentes à aposentadoria, auxilio-
doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-reclusão, pensão por morle aos
sous dependentes e outros pelo iNSS, obedecerão às regras do regime geral de
previdência social.

Portanto, o requerido optou por não criar regime de previdência

próprio, mantendo seus servidores inscritos no Regime Geral da Previdência

Social .

Ocorre que esta opção não isenta o requerido de suportar os benefícios

previdenciários de seu quadro funcional, porquanto, à época da instituição da

referida Lei Municipal, já vigia a EC 20/98, que assegura um regime de

previdência peculiar aos servidores vitalícios e aos efetivos, como é o caso da

autora, prevendo direito de aposentadoria com proventos de igual valor ao da

última remuneração na ativa, conforme redação dada pela EC 20/98 ao § 3 ' do

art. 40 da CF 1 ”Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão,

serão calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que

se der a aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à totalidade da

remuneraÇão" .

3

Modelo 741 245 - Enderaço: Rua Pedro Celostino, 1.460, Fax: (67) 3261-1 187, Centro - CEP 79430.000. Fone: (67)
3261-1 144, Bandeirantes-MS - E-maU: bnd-1 v@tjms.jus.br - autos 0800439-73.2012.8.12,0025
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próprio pelo Município requerido, com a consequente e obrigatória filiação dos

servidores ao Regime Geral da Previdência Social, gerou, em contrapartida, a sua

obrigação de complementar os proventos pagos pelo INSS.

Contas do nosso Estado:

percebia a título de função gratificada, porquanto, no caso, a regência de classe,

como gratificação de caráter pessoal, decorrente do exercício da função, em

condições e corn exigências excepcionais, é vantagem de natureza transitória que

não se incorpora automaticamente ao vencimento, nem gera direito subjetivo à

continuidade de sua percepção, visto que devida apenas enquanto o professor

estiver exercendo suas funções em sala de aula, sendo, portanto, gratificação pro

laborem façiendo

Grosso do Sul:

#•+li•Hh\
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Diante disso, conclui-se que a não criação de regime de previdência

Nesse sentido, também, a orientação sumulada pelo E. Tribunal de

"Súmula TC/MS N. 0061: Obrigatoriedade do município efetuar a complementação da
aposentadoria paga pelo INSS, aos servidores efetivos e estáveis que so aposentarom
no cargo efetivo.

Essa complementação, contudo, não alcança o valor que a autora

Nesse sentido, o entendimento do E. Tribunal de Justiça de Mato

"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO E

COMPLÉMENTAC'ÃO DE BEN’EFÍCIO – PROVA DE ÕUE A AUTORA, À ÉPÓCA DE
SUA APOSENTADORIA. ERA PROFESSORA QUE EXERCIA ATIVIDADE EM SALA
DE AULA – AUSENTE – GRATIFICAÇÃO DE REGÊNCIA INDEVIDA --' VANTAGÉM
TRANSITÓRIA E PRO LABOREM FACIENDO '-' NÃO-INCORPORAÇÃO AOS
PROVENTOS – FALTA DE AUTORIZAÇÃO PELA LEI MUNICIPAL '– SENTENÇA
MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. A gratificação por regência de classe é
vantagem transitória e de natureza pro laborem faciendo, sendo ela devida
somente enquanto o docente estiver prestando servIço em sala de aula, razão
por que tal verba não é incorporável aos proventos do professor aposentado,
notadamente se este não prova nos autos que, à época de seu pedido de
aposentadoria, exercia o magistério. A incorporação de vantagem aos vencimentos
ou proventos do servidor reclama autorização de lei, o que se não havido, também
inviabitiza a percepção tal verba pelo servidor inativo." (TJMS. Apelação Cível
Terceira Turma Cível. ReI. Des. Paulo Alfeu Puccinelli. J. 1 '’.09.08).
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Quanto à alegação de que a autora permaneceu de forma ilegal

recebendo o salário de professora e o benefício de aposentadoria até maio de

2012, não merece prosperar.

O INSS, apenas em 18.05.2012, expediu carta de concessão

comunicando à autora da concessão de sua aposentadoria (fls. 21/22), assim não

vislumbre má-fé ou permanência ilegal no exercício de sua atividade.

Devo destacar que, nos meses de fevereiro, março, abril e maio de

2012, enquanto aguardava a confirmação do INSS, continuava a autora em sala

de aula, exercendo sua profissão, sendo-lhe devida a sua remuneração.

Entendimento contrário configuraria enriquecimento ilícito da Administração.

Ademais, o documento de f. 21 comprova que a aposentadoria

requerida, em 14.02.2012, foi concedida com início de vigência em 14.02.2012 e

que somente a partir de 05.06.2012 estava disponível para saque.

Como comprovam os documentos juntados com a exordial, a autora se

aposentou como professora da rede de ensino do município de Jaraguari-MS,

após preencher todos os requisitos necessários, depois da publicação da EC

41/03 (31/12/2003) e ingressou no serviço público municipal muito tempo antes de

15/12/19981 em 17.05.1977, daí porque devem ser garantidos não apenas a

integralidade dos proventos, mas também a paridade com a remuneração ou

vencimentos dos servidores em atividade, de modo que haverão de beneficiar-se

de todos os reajustes que forem concedidos a estes, nas mesmas datas e nas

mesmas proporções, bem como da extensão de todas as vantagens que foram

conferidas aos professores de educação infantil, em qualquer tempo, excluída da

integralidade dos proventos apenas a regência de classe, conforme acima
fundamentado.

Quanto ao pedido de antecipação de tutela em relação aos valores

pretéritos, devo destacar a impossibilidade de concessão, pois somente poderão

ser recebidos pela autora, na fase de execução, obedecida a ordem de

precatórios.
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Estado de Mato Grosso do Sul
Poder Judiciário
Bandeirantes
Vara Única

Ante os fundamentos expostos, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO da parte autora, com resolução de mérito conform©

art. 269, 1, do CPC, para o fim de condenar o MUNICiPIO DE JARAGUARI-MS ao

pagamento da diferença entre os valores pagos pelo Instituto Nacional de Seguro

Social -- INSS, a título de aposentadoria, de acordo com a última remuneração do

cargo efetivo que ocupava a autora, excluída a função graüficada de " regência de

classe 20%" e observados os reajustes periódicos que tenham sido ou que

venham a ser concedidos, desde a sua inativação, devendo a aposentadoria ser

reajustada para o valor que recebem os professores da ativa.

Condeno o requerido em correção monetária pelo INPC, desde o

inadimplemento. Condeno em juros de mora a partir da citação, A partir da

vigência da Lei 11.960/09 (29.06,09), juros e correção deverão refletir a mesma

taxa aplicada aos depósitos da caderneta de poupança, em conformidade com o

seu artigo 5'’, que deu nova redação ao art. 1 '’-F da Lei 9.494/97.

Concedo à autora a antecipação de tutela, para ordenar ao município

requerido que, no prazo de 30 (trinta) dias, complemente os valores mensais a

serern recebIdos pela autora, a partir da presente se.nte..n,ç.a. n.os terrrl,o,s 8,oi.n,3

fixados.

Diante da sucumbência mínima da autora, condeno o Município de

Jaraguari ao pagamento de honorários advocatícios, em favor da autora no valor

de R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20, § 4 ', do CPC.

Sem custas, diante da isenção.

Não havendo recurso das partes, submeto a sentença ao reexame

necessário .

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Bandeirantes-MS, 18 de fevereiro de 2013.

Fernando Moreira Freitas da Silva
Juiz de Direito (assinatura digital)
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA
COMARCA DE BANDEIRANTES H, MS.

n-b+

SEBASTIÃO MESSIAS SANDIM, brasileiro, casado, funcionário

público municipal, portador do RG ng 31.572 SSP/MS e inscrito no CPF sob o ng

249.851.711-15, residente e domiciliado na Rua Quatro, ng 331, Bonfim, em

Jaraguari – MS, por intermédio de seu procurador que ao final subscreve, vem,

respeitosamente à presença de Vossa Excelência propor a presente AÇÃO

PREVIDENCIÁRIA PARA COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE

APOSENTADORIA C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES COM PEDIDO DE

TUTELA DE URGENCIA, face do MUNICÍpIO DE JARAGUARI - MS, pessoa

jurídica de direito público interno, com sede à Rua Gonçalves L. Martins, s/n,

Centro, Jaraguari/MS, CEP – 79440-000 pelos motivos a seguir expostos:
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I. DA JUSTIÇA GRATUITA

O requerente não possui condições de arcar com as custas

processuais e honorários advocatícios sem o prejuízo de seu próprio sustento e

de sua família, conforme declaração de hipossuficiência econômica em anexo,

devendo merecer o beneplácito da Justiça gratuita, nos termos dos artigos 98 e

seguinte do Código de Processo Civil.

II. DOS FATOS E DO DIREITO

C) Requerente foi aposentada por tempo de contribuição no dia 17

de junho de 20191, ocupou o cargo efetivo de Professora de ensino fundamental

e Auxiliar Administrativo no município de Jaraguari- MS, ora requerido.

Pelo fato do requerido não possuir Regime Próprio de Previdência

Social, na forma do preceituado no artigo 40 da Constituição Federal, o benefício

de aposentadoria foi concedido junto ao Instituto Nacional do Seguro Social –

INSS, aplicando-se a Lei 8.213/91 que dispõe sobre os planos de benefícios da

previdência social.

Na época da concessão do benefício o valor da remuneração no

cargo efetivo do requerente (junho de 2019) era de R$ 2.634,96 (dois mil seiscentos

e trinta e quatro reais e noventa e seis centavos), composta pelo Vencimento Base

(R$ 1.540,91), Adicional por Tempo de Serviço (R$ 554,73), Adicional de Difícil
Acesso (R$ 231,14) e Insalubridade (R$ 308,18).

Ademais, para efeito de cálculos dos proventos de aposentadoria,

aplicou-se a regra estabelecida no artigo 29, I e § 29 da Lei 8.213/91, í7z vert>is 1

Art. 29 – C) salário-de-benefício consiste:

I– para os benefIcios de que tratam as alíneas, b e c cio inciso I do art. 18, na

média a7itnrética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes

a 80'/, (oitenta por cento) de todo o períocio contributivo, muttipticacia pelo

fator previdenciário,

§2Q - O valor cio salário-d-e-bene$cio não será inferior ao de um salário mínimo,
nem superior ao do limite máximo do salár{o de contribuição na data de início

1 Carta de concessão em anexo,
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cio benefício.

No caso em tela, utilizaram as regras do REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL (INSS) e o valor do benefício de aposentadoria da

requerente foi calculado pela média de 80% (oitenta por cento) dos maiores

salários de contribuição e após, aplicado o índice do fator previdenciário, in casu,

0,8377, resultando a renda mensal do benefício em R$ 1.091,87 (mil e noventa e

um reais e oitenta e sete centavos).

Todavia, na condição de servidor detentor de cargo efetivo que era,

faz jus aos proventos na forma do preceituado no artigo 40 da Constituição

Federal e Emendas Constitucionais n.9 41/2003 e 47/2005, ou seja, a integralidade

de sua (lltirrra remuneração, conforme passamos a demonstrar.

Vez que os servidores públicos titulares de cargo efetivo aplicam-

se as garantias dadas pela Constituição Federal de 1988, conforme disciplina seu

artigo 40, redação dada pelas Emendas Constitucionais n.Q 20/1998, 41/2003 e

47/2005 sendo de eficácia plena e aplicabilidade imediata, in verbis.

Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetü;os da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos ÍVhtyücjpios, inchrídas suas

autarquias e fvnliações, é assegurado regime de pTeviãência de caráter
contribut ivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas,
obseruados crüér{os que preservem o equilatrio .financeiro e atuarial e

o disposto neste artigo.

§lg Os servidores ab7angieios pelo regime de previdência que trata este artigo
serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores Fxados na
forma dos §§ 3g e 17:

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez cmos de

efetivo exercício m serviço público e cinco mas no cargo efetivo em que se dará
a aposentadoria, observadas as seguintes condições:

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e

cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, $e mulher;

Por sua vez, as Emendas Constitucionais n.9 41/2003 e 47/2005

dispõem em seus artigos 69, 79 e 29, respectivamente, a possibilidade do servidor

público ocupante de cargo efetivo aposentar-se com os proventos integrais, no

valor de sua última remuneração, bem como os reajustes do benefício serão na

mesma proporção e na mesma data que se modificar a remuneração dos
Lf)
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servidores da ativa, desde que preenchidos cumulativamente os seguintes

requisitos:

Art. 62 Ressülvütío o di.retto de opção à aposentadoria pelas normas
estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras
estabelecidas pelo art. 2g desta Emenda, o serüidoy da União, dos
Estados, do D{strito Federal e dos Municípios, incluídas suas

autarquias e fundações, qu.e tenha tng7essado no serviço público até a
data (ie publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos
integrais, qae coyresponderão à tatalidade da re7nxne7ação do servidor
no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei,
quando, observadas as redações de idade e tempo de
contribuição contidas no S 5g do art. 40 da Constita{ção Federal, vier
a pyeenchey, camulativameHte, as segr.dates condições:

1 - sessentn anos de idade, se homem, e ci-ngaenta e cinco anos de idade,

se 1walker;

11 - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de

contr{bu{ção, se mulher;

iII - 17inte anos de efetivo exercício no serv{ço público; e

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetiz?o exercício no cargo em

axe se der a aposentadoria.

Art. 7q Observado o disposto no art. 37, Xl, da Constituição Federal, os

proventos de aposentadoria dos seru{cí07es públicos titulares de cargo efetiva e

as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em #r.lição na data de

publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos
servidores e as pensões dos dependentes übrang{dos pelo art. 39 desta
Emenda, serão revistos na mesma proporção e na !nesma data, sempre

que se modificar a rernwnetüçã'o dos servidores em atividade, sendo
ta'rltbér71 estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer
benefícios ou uantagens posteriormente concedidos aos servidores em
atividade, inclusive quando decorrentes da trans,formação ou
reclassif{cação ão cargo ou função em que se aew a aposentadoria ou
que serviu de referência para a concessão da pensão, na .forma da lei..

EC n.g 47/2C3C)5

Art. 20 Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que

se aposenta7em na forma do caput do art. 6g da Emenda Constitucional aQ

41, de 2003, o disposto no art. 7Q da mesma Emenda.

Ocorre que, o Regime Geral de Previdência (INSS) não faz distinção

entre o servidor público ocupante de cargo efetivo e os demais trabalhadores,

tratando todos que estão ali filiados como trabalhadores da iniciativa privada,
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aplicando-lhes as regras estabelecidas pela lei 8.213/91 e art. 201 da CF/88.

Diante disso, é de grande valia trazer à baila que a opção pela

vinculação de seus servidores ao regime previdenciário é do ente público, não

cabendo ao servidor qualquer possibilidade de manifestar seu consentimento ou

não, por este ou aquele regime de previdência, de igual forma, não pode ter seus

direitos reduzidos ou totalmente esquecidos por conta de ato do qual não teve

nenhuma ingerência, sendo de responsabilidade do ente público empregador, no

caso, o Município de Jaraguari/MS, o cumprimento do preceito constitucional

quanto ao valor do benefício previdenciário.

Observa-se, que, em situações onde o Empregador Público (União,

Estados, Distrito Federal, Municípios, Autarquias e Fundações) não tenha

instituído um regime próprio de previdência, e, por conseguinte, vinculado seus

servidores ao R(;PS, via INSS, deverá responsabilizar-se pela complementação

dos proventos na hipótese destes serem inferiores à totalidade da remuneração

do servidor no cargo efetivo, garantindo assim o cumprimento efetivo do Art. 40

da CF/88, EC n.Q 41/2003 e EC n.9 47/2005.

Ressalta-se, nesse sentido, o nosso Egrégio Tribunal de Contas,

editou a Súmula de nQ 61 que coteja à obrigatoriedade do município em

complementar a aposentadoria paga pelo INSS, vejamos a seguir:

SÚMULA TC/MS Ng 61 – Obrigatoriedade do município efetuar a
complementação da aposentadoria paga pelo INSS, aos servidores
efetivos e estáveis qIte se aposentarem no cargo efetivo.

A Súmula não deixa dúvida da obrigatoriedade do encargo do

município requerido, com a complementação, sendo ela legal e regulamentada
pela Corte de Contas.

Existe tarnbém na referida Corte uma consulta formulada pelo

município de São Gabriel do Oeste - MS, sob o nQ PC – 011/99, onde questiona- se

a obrigatoriedade da complementação pelo município, ipsis litteris.

Pergunta 1: “0 Município tem a obrigação tie cotnplementar a aposentadoria

para pelo INSS aos semHdores efetivos e estáveis que se aposentam no exercício
d.e caygo efetivo da P7efeü%Ta Mtmic{pal? "

Resposta: “ Sim, C)$ servidores efetivos do Município, seja qual for o sistema

previdenciário a que estejam filiados (próprio ou nacional), tem assegu7adas
as garantias previstas no § 8Q cio artigo 40 da Constituição Federal. "
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Perganta 2: '’Bastü a norírla constitucionül para que o município de São

Gabriel do Oeste prontor?a o pagamento da parcela complementar aos

servicloves aposentados pelo Sistema Prev{denciârio Geral (INSS)? "

Resposta: “S{m. A aposeztadoria concedMa por força cia norma
constitucional é um direito inquestioaár?el e exequír?eI, completo em
seu sentido e aphcabitidade, iníiepeníiendo de lei local e$pecíPca pava
a sua consecução, portanto além de expressar um direito do seroidor,
a complementação dos proventos aos patamares previstos na
Corrstittüção é am dever da Administração.” (grifo nosso)

Destaca-se a resposta da pergunta de número “2”, que realmente é

uma “pá de cal’', sobre quaisquer dúvidas que pudessem existir sobre a

complementação, é o reconhecimento da Norrna Constitucional e o respeito ao

servidor segurado, que não teve nenhuma ingerência, sobre o regime de

previdência adotado pelo Ente Federativo, aqui no caso o município de Jaraguari-
MS

Seguindo esse name, trazemos à colação alguns entendimentos

jurispruderniais:

ADMINISTRAT[VO. SERVIDOR PÚBLICO ESTATUÁRIO .

APOSENTADORIA SOB À REGRA DO ART. 40, §3g, COM A
REDAÇÃO DA EC Ne 20/98. INEXISTÊNCIA DE REGIME
PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O REGiME
GERAL DE PREVIDÊNCiA SOCIAL. OBRiGAÇÃO DO MUNICIPIO
DE COMPLEMENTAR OS PROVENTOS. RECURSO PROViDO.

(Tl/SC – Apelação Cível n.g 2005.024727-0 – Des. Rel. Newton fanke – Df /SC
– 30/03/2006).

MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO PREVIDENCIÁRIO.
SERVIDOR PÚBLiCO MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO DE
PROVIMENTO EFETIVO. APOSENTADORIA. INEXISTÊNCIA DE
REGIME PRÓPRIO . KGPS . COMPLEMENTAÇÃO DOS
PROVENTOS PELA MUNICIPALiDADE. (Tf/MG – Mandado de

Segurança n.Q 1072621-52.2006.8.13.0479 – Des. Rel. Maria Elza – Df/MG
– C)61C)912CXY) .

Imiportante salientar, que, para elucidar a gravidade da não

complementação do benefício de aposentadoria, basta irnaginar, se não se fosse

segurança do servidor efetivo © disposto na Constituição Federal, a hipótese do

Estado de Mato Grosso do Sul, optar pela extinção do NiS-I#ev, (que é o regime

próprio clos servidores estaduais) e por consequência vincular todos os seus
servidores ao INSS.
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Nesta situação, os servidores públicos efetivos ocupante de cargos

nos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário teriam seus benefícios

concedidos nos moldes da Lei 8.213/91 onde seria aplicado o fator

previdenciário, teriaIn os valores de seus proventos limitados ao teto

estipulado por esta autarquia (INSS), que nesta data é de R$ 6.101,06 (seis mil

cento e u in reais e seis centavos), bem como não fariam jus a integralidade de

seus proventos conforme disciplina a EC n.D 41/2003 e EC n.Q47/2005.

E desse modo verifica-se, que: Se o Município, após o advento da

Emenda Constitucional nQ 20/98, não criou ou extinguiu o regime próprio de

previdência, fica obrigado a complementar os proventos da aposentadoria do

servidor estatutá1'io pela diferença entre o valor pago pelo Regime Geral da

Previdência Social e a última remuneração no exercício do cargo público.

Portanto, a gravidade da situação no presente caso, e como se

percebe a violação do preceito constitucional, e que precedente perigoso,

estaríamos expondo todos os sewiciores públicos se assim se proceder.

III. DA DETERMINAÇÃO DO VALOR DO BENFÍCIO E DO VALOR DA
COMPLEMENTAÇÃO

Verifica-se a Orientação Normativa SPS Ng 2, de 31 de março de

2009 traz a seguinte definição de remuneração do cargo efetivo:

Art. 22 - Para os efeitos desta Orientação Normativa, considera-se:

IX - remuneração do cargo efetivo: o valor constituído pelos
vencirrtentos e pelas vantagens pecun{árias permanentes do respectivo
cargo, estabelecidas em lei de cada ente, acresc{do dos adic{onais tie

caráter individual e das vantagens pessoa{s permanentes;

Conforme consta do último holerüe, dntes da data de início do

benefício previdenciário de aposentadoria pelo INSS, a remuneração do

requerente era composta pelo Vencimento Base (R$ 1.540,91), Adicional por

Tempo de Serviço (R$ 554,73), Adicional de Difícil Acesso (R$ 231,14) e

Insalubridade (R$ 308,18), totalizando o valor de R$ 2.634,96 (dois mil seiscentos

e trinta e quatro reais e noventa e seis centavos).

Na época da concessão do benefício junto ao INSS o requerente já
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fazia jus a modalidade de aposentadoria disposta no art. 69 da EC n.g 41/2003, que

Ihe garante integralidade de sua última remuneração com reajustes pela

paridade, pois ingressou no serviço público antes do advento da referida norma,

já contava com mais de sessenta anos de idade; mais de trinta e cinco anos de

contribuição; estava há mais de vinte anos em efetivo exercício no serviço

público; dez anos de carreira e, contava com mais de cinco anos no cargo em que

se aposentou. Cumprindo assim, com todos os requisitos exigidos para a
concessão do benefício.
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No entanto, conforme já mencionado, pelo fato do INSS estar

ad$trito a aplicar somente as normas contidas na Lei 8.213/91 e art. 201 da CF/88,

o requerente foi prejudicado na concessão de seu benefício, haja vista que seus

proventos foram calculados pela média dos salários de contribuição e ainda

aplicado o fator previdenciário.

Deste modo, tendo em vista a diferença entre o valor pago pelo

INSS, a título de aposentadoria por tempo de contribuição, de R$ 1.091,87 (mil e

noventa e um reais e oitenta e sete centavos) e a última remuneração da

requerente no cargo efetivo na época que era de R$ 2.634,96 (dois mil seiscentos

e trinta e quatro reais e noventa e seis centavos), o requerido deverá

complementar a importância de R$ R$ 1.543,09 (mil quinhentos e quarenta e

três reais e nove centavos), sob pena de não o fazendo estar infringindo uma

garantia constitucional do servidor público.

Impreterivelmente, por ser a requerente beneficiada pelo instituto

da paridade, conforme preceituam as Emendas Constitucionais rI.9 41/2003 e

47/2005, o valor da cornplernerrtação sempre será a diferença entre o percebido
pela requerente junto ao INSS e o valor de sua rernuneração no cargo efetivo,

devendo ser respeitado os reajustes anuais concedidos pelo iNSS e os reajustes

dados pelo requerido aos servidores da ativa, mais precisarnente aos servidores

do mesmo nível de classe.

Diante de todo o demonstrado acima, é patente a obrigação do

requerido em complementar o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição concedido a requerente, fazendo jus à integralidade de seus

proventos nos moldes da EC' n.Q 41/2003 e EC n.Q 47/2005.
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Diante do exposto e pelo mais que haverá de ser suprido, pelo

elevado saber jurídico do ilustre julgador, requer à Vossa Excelência que:

a) Seja julgada procedente a presente ação, com o estabelecimento

definitivo do benefício Complementação de Aposentadoria ao Requerente, , e

que seja deferido o pagamento dos valores não pagos;

b) Seja citado o Município de Jaraguari/MS, na pessoa de seu

prefeito municipal, para responder aos termos da presente demanda, no prazo

legal;

c) Seja condenado o Requerido a pagar as parcelas em atraso,

desde a data em que foi concedido o benefício junto ao INSS, devidamente

corrigidas até o efetivo pagamento;

d) O Requerido seja condenado a pagar as custas do processo e

honorários de advogado, na base de 20% sobre o valor da causa;

e) A concessão do benefício da assistência judiciária gratuita por

ser pobre na forma da lei, com declaração anexa;

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em Direito
admitidas.

Dá-se à causa o valor provisório de R$ 1.000,00 (mil reais) para

meros efeitos legais.

Termos em que aguarda deferimento.

Caínpo Grande (MS), 30 de março de 2021.

Adroaldo Docena Junior

OAB/ MS 18.326

Fernanda Ribeiro Rocha

OAB/ MS 16.705

Pedro H. Di Giorgio Marzabal
OAB/MS 17.444
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PREVIDÊNCiA SOCIAL

INSTr luva NACIONAL DO SEGURO socIAL

AGÊNCLA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL CAMPO GRANDE IV – BRASIL

Campo Grande-MS, em 26 de março de 2009

Ofício n.Q 06-001.040/243/2009

Prezado Senhor

Ass.: Informações de GFIP

Ref.: Amélia Gomes Aguiar

Em razão da análise do pedido de aposentadoria de servidora dessa Prefeitura Municipal ,

Nesw_ Mada ,Gomes de Oliveira apresentado nesta agência da Previdência Social, constatamos
divergência de informações quanto aos dados apresentados através da GFIP desse Órgão - NIT
12715619385 cuja titular é Nessy Maria Gomes, e foi informado em nome de Amélia Gomes Aguiar,
erroneamente, conforme anexos.

Dessa forma, solicitamos que seja apurada as divergências e providenciar a:

alterações através de GFIP retificadora.

Respeitosamente,

ubJaz&u2
/n ê s ]N1[ a s cAhyyLj o \ 1(rrnaaB) t i v e i r a

Matr. 0886048-Assistente Téc. Previdenciário.

Nádia Alves Veras dos Santos

Chefe da APSBrasil

'ol4(: Senhor João Queiroz Baird .

PrZMírrà-Municipal de Jaraguari

Rua Goncalves Luiz Martins, 420

Centro – 79440-000

nInenn•nn nb

Jaraguari - MS

Previdência Social - 86 Anos: Proteção Social para o trabalhador sua família,
Agência da Previdência Social em Campo Grande-MS

Endereço: Av. Cel. Antonino, 718 – B. Cel. Antonino – 79022-00
Fone: 3352-3032 das 08 às 14h – FAX: 067 – 3352-1520
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI
GONCALVES LUIZ MARTINS, 420, CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ: 03.501.533/0001-45

Página 1 de 1

01 /07/2026Certidão de Contagem de Tempo

Certificamos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que a Servidora abaixo é empregada deste Órgão, no(s) período(s) e
cargo(s) abaixo discriminado(s) .

Servido .EZINHA RAFAEL GUIMARAE

CPF, . . . . . . . . . . . , . . : 63894599120

PIS. . . . . . . . . . . . . . . : 17051996302

00382598 – SSP/MS

Mãe . . . . . . . . . . . . , . . : MARIA LUIZA DE SOUZA

Pai . . . . . . . . . . . . . . . : JOSE CARLOS RAFEL PEREIRA DOS SANTOS

Órgão de Lotação . . :
PREFEITURA MUNICIPAL DE ,JARAGUARI

Total de Dias Corridos

Período Descrição

02/02/1986 - 03/07/2008 Estatutario

04/07/2008 - 10/12/2021 Estatutario

Cargo Ocupado
DIRETOR DE NÚCLEO

PROFESSOR REGENTE - ANOS INICIAIS DO
ENSINO FUNDAMENTAL
PROFESSOR - LIBRAS

PROFESSOR - LIBRAS
APOSENTADO

Anos Meses Dias

22 5 7

13 5 13

22/06/2022 - 08/07/2022 Temporário
26/07/2022 - 14/12/2022 Temporário

15/12/2022 - 01/07/2026 Aposentado

0 0 16
0 4 21

3 6 20

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

39

10

17

Total de Dias Deduzidos

Descrição Início Fim Anos Meses

05/05/2015 09/05/2015 0 0

11/05/2015 19/05/2015 0 0

20/02/2018 20/02/2018 0 0

Dias

5

9

1

15

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

Total Deduzido: 0 0

Total de Dias Líquidos

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

39

10

2

JARAGUARI - MS, 01 de Julho de 2026

Fiorilli S/C Software Ltda. 142/luciana/WORKGROUP.SVPMJARAG05$] {7.1583.264.22.19858/B/1 9858}
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MUNICIPIO DE JARAGUARI
PREFEITURA MUNICIPAI,
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N'. 435, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA SERVIDORA
TEREZINHA RAFAEL GUIMARÃES COM
FUNDAMENTO NO ARTIGO 46, INCISO III, DA
LEI MUNICIPAL N' 585/2003, E DECLARA VAGO O
CARGO POR ELA OCUPADO NO QUADRO
PERMANENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JARA(,tJARI.

'-\. EDSON RODRIGUES NOGUEIRA, Prefeito Municipal de

Jaraguari, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais que Ihe

confere o artigo 47, IV da Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 10 - Exonerar nos termos do artigo 46, inciso III, da Lei

Municipal n'’ 585, de 17 de dezembro de 2003, TEREZINHA RAFAEL

GUIMARÃES, CLASSE MAG2 – N III, e declara vago o cargo efetivo por ela

ocupado no quadro permanente do magistério público municipal.

Artigo 2c> - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.

1

t+RHHA r&_ .3 ._

#LEiA <3©31çALVE8 WIZ MART18#8, ago . aH39T818 -JAnÀGcrAltl/MS
F€DBiE €67) aaa$43 59 - EM,kin @bi21ete@ja&a8uarã ans,gov,br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

OFICIO N' 309/2021 Jaraguari – MS 07 dezembro de 2021.

Ao

Chefe de gabinete

Lucas Tonet

Assunto: exoneração da funcionaria aposentada Terezinha Rafael Guimarães

Solicitamos a publicação da exoneração da funcionaria Terezinha Rafael Guimarães

em virtude de aposentadoria por tempo de serviço de professor.

Ressaltamos que tal publicação deve ser publicada até o dia 09 de dezembro,

Atenciosamente

Data de Emissão

07/12/2021

Data de Recebimento Recebido por
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes

fls. 80

Autos n' 0800775-62,2021.8.12.0025
Ação: Procedimento Comum Cível
Autor: Terezinha Rafael Guimarães
Réu: Município de Jaraguari - MS

Vistos .
(

:

LI

(

r:

1. Terezinha Rafael Guimarães ajuizou a presente "Ação de Com-

plementação de Aposentadoria, c/c Restituição de Valores" contra o Município de

Jaraguari/MS, ambos devidamente qualificados, sob o argumento de que é foi servi-

dora pública municipal, tendo obtido benefício previdenciário de aposentadoria por

tempo de contribuição junto ao INSS com renda mensal de R$ 3.541,15. Sustenta

que, pelo fato do Município de Jaraguari/MS não possuir gestão de regime de previ-

dência para seus servidores, na forma preceituada no art. 40 da Constituição Federal,

a autora, sendo servidora pública estatutária, amparada pela regra constitucional da

Emenda n.c) 47/2005, teria direito aos benefícios previdenciários dos servidores titula-

res de cargos efetivos, contudo, obteve aposentadoria por meio do Regime Gerat de

Previdência Social, administrado pelo INSS. Afirma que faz jus a perceber proventos

integrais e reajuste pela paridade, pois preenche todos os requisitos legais, todavia

vem recebendo seus provent03 pelo INSS, de maneira a ferir os princípios constituci-

onais. A par disso, requer a condenação do demandado à implantação do benefício

previdenciário da complementação de aposentadoria, bem como ao pagamento dos

valores não pagos desde a data em que foi concedida a aposentadoria junto ao INSS,

devidamente corrigidos até o efetivo pagamento. Juntou documentos (fls. 12-60).

À fl. 62, determinação de citação do demandado e concessão dos be-

nefícios da justiça gratuita.

Em su contestação de fls. 68-74, o requerido alega, preliminarmente, a

sua ilegitirnidade ad causam. No mérito, alega que não gerencia ou administra qual-

quer fundo de recurso previdenciário, e mantém seus servidores vinculados ao Regi-

me Geral da Previdência Social – RGPS e que apenas os servidores públicos que ha-

Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1 187, Centro - CEP 79430-DOO, Fone: (67)
3261-1144, Bandeirantes-MS - E-mail: bnd-Clv@tjms.jus.br - autos 0800775-62,2021,8.12.0025 1
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul

Comarca de Bandeirantes

Autos n' 0800775-62.2021.8.12.0025
Ação: Procedirnento Comum Cível
Autor: Terezinha Rafael Guimarães
Réu: Município de Jaraguari - MS

Vistos.

1. Terezinha Rafael Guimarães ajuizou a presente "Ação de Com-

plementação de Aposentadoria , c/c Restituição de Valores" contra o Município de

Jaraguari/MS, ambos devidamente qualificados, sob o argumento de que é foi servi-

dora pública municipal, tendo obtido benefício previdenciário de aposentadoria por

tempo de contribuição junto ao INSS com renda mensal de R$ 3.541,15. Sustenta

que, pelo fato do Município de Jaraguari/MS não possuir gestão de regime de previ-

dência para seus servidores, na forma preceituada no art. 40 da Constituição Federal,

a autora, sendo servidora pública estatutária, amparada pela regra constitucional da

Emenda n.c) 47/2005, teria direito aos benefícios previdenciários dos servidores titula-

res de cargos efetivos, contudo, obteve aposentadoria por meio do Regime Geral de

Previdência Social, administrado pelo INSS. Afirma que faz jus a perceber proventos

integrais e reajuste pela paridade, pois preenche todos os requIsitos legais, todavia

vem recebendo seus proventos pelo INSS, de maneira a ferir os princípi06 constituci–

onais. A par disso, requer a condenação do demandado à implantação do benefício

previdenciário da complementação de aposentadoria, bem como ao pagamento dos

valores não pagos desde a data em que foi concedida a aposentadoria junto ao INSS,

devidamente corrigidos até o efetivo pagamento. Juntou documentos (fls. 12-60).

À fl. 62, determinação de citação do demandado e concessão dos be-

nefícios da justiça gratuita.

Em su contestação de fls. 68-74, o requerido alega, preliminarmente, a

sua ilegitirnidade ad causam. No mérito, alega que não gerencia ou administra qual-

quer fundo de recurso previdenciário, e mantém seus servidores vinculados ao Regi-

me Geral da Previdência Social – R(SPS e que apenas os servidores públicog que ha-

Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1187, Centro - CEP 79430-000, Fone: (67)
3261-1144, Bandeirantes-MS - E-mail: bnd-lv@tjms.jus,br - autos 0800775-62.2021 .8.12.0025 1

fls. 80

c/)
0
CD
c/)
c/)
a)0
(0

La
CDa

(0
c/)

PCD

o\1
c\10
hI
F)
Q

E
a)

a)
a)
(9
Q
3
0

LL

a)
'c
CB

0
0
al
c/)

CQ

0)
ao
c/>0
3
cs
c/)0
C
0

ao
CD

a)
JO
.1

rr
LLJ
--1
--1
LU
CD

0b
1-
LLI-J
0
LL
--J
LU

Z
<(0
0al
a)

E
a)

E
ca

v)
ao
0
qD
(6
C
8/
c/)
(0

(6
C
0)
8
03
(0
m
0
c)

sCI)

0
C
a)

E
3
c)0

iD
a)

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
LA

U
D

IO
 F

E
R

R
E

IR
A

 D
A

 S
IL

V
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ar

ag
ua

ri.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
97

8-
39

F
3-

22
E

F
-1

1A
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

97
8-

39
F

3-
22

E
F

-1
1A

2



liTfiz.tR:

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes

viam preenchido os requisitos previstos na Emenda Constitucional 20/98, antes do

advento da Emenda Constitucional 41/2003, adquiriram o direito de aposentar-se de

acordo com as normas previstas naquela.

Às fls. 77-79, impugnação à contestação.

É o relatório. Decido.

2. O processo comporta julgamento antecipado do mérito, nos exatos

temos do art. 355, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez que, diante da do-

cumentação juntada nos respectivos autos, os pontos controvertidos podem ser solu-

cionados, sem mais demora, mediante simples aplicação.

Nesse viés, “estando o feito apto a receber julgamento antecipado

(artigo 355, 1, do CPC/2015), não há necessidade de produção de outras provas que

não as já constantes dos autos, especialmente, caso o magistrado considere tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, como ocorreu no presente caso, sendo irrele-

vante, naquela situação, a produção de outra prova eventualmente requerida pelas

partes” (TJ/MS - Apelação - Nc> 0806497-98.2011.8.12.0002 Relator Des. Claudionor

Miguel Abss Duarte; Comarca: Dourados; Órgão julgador: 4a Câmara Cível; Data do

julgamento: 20/09/2016; Data de registro: 26/09/2016).

3. Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, nenhuma

razão assiste ao requerido, pois, a despeito das despesas públicas não previstas que

podem ser geradas, a jurisprudência reconhece o direito dos servidores de receber,

dos cofres municipais que porventura não respeitaram o artigo 40 da Constituição, o

pagamento da diferença entre o valor da aposentadoria devido conforme aquele dis-

positivo e o valor pago pelo RGPS.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTATUÁRIO, APOSENTADORIA SOB A

REGRA DO ART. 40, § 3', COM A REDAÇÃO DA EC N' 20/98. INEXISTÊNCIA DE

REGIME PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL. CONTRIBUI(,,ÃO PARA O REGIME GE-

RAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COMPLEMEN_

TAR OS PROVENTOS. RECURSO PROVIDO.

Se o Município, após o advento da Emenda Constitucional n' 20/981 não criou ou ex-

tinguiu o regime próprio de previdência, fica obrigado a complementar os proventos

da aposentadoria do õewidor estatutário pela diferença entre o valor pago pelo Regi-

~n\

Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1 187, Centro - CEP 79430-000, Fone: (67)
3261-1144, Bandeirantes-MS - E-mail: bnd-lv@tjms.jus.br - autos 0800775-62.2021.8.12.0025 2

fls. 81

c/)0
(6
CD
tn
a)c)
CD

CD

(aa

(0

c/)
PC13

o\1
o\10
nJ
a
Q

E
a)

a)

q)
CD

Q
3
0

LL

a)
C
CD0
0al
c/)

CQ

0)
ao
cr)
0
3
CD

c/)
0
C
0
iD
La
a)
Ja

1

0(
LU
--1
-J
LLI
CD

0
[

LU
--1
0
LL
-J
LU

2<0
0al
a)

E
a)
E
(0
v)
ia
0

iD
CDC
c/)
c/)
(0

CDC
0)
8
0
iD

CD

al
00

bo
0
C
a)
E
300

aD

a)

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
LA

U
D

IO
 F

E
R

R
E

IR
A

 D
A

 S
IL

V
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ar

ag
ua

ri.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
97

8-
39

F
3-

22
E

F
-1

1A
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

97
8-

39
F

3-
22

E
F

-1
1A

2



fls. 82

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes

me Geral da Previdência Social e a última remuneração no exercício do cargo públi-

co. (TJSC. Apelação Cível 2005.024727-0. ReI. Desembargador Newton Janke, j. em

30.3.2006).

Assim, pelo menos em tese, o requerido pode ser obrigado a prestar o

que Ihe é pedido, o que é suficiente para justificar a sua legitimidade passiva, de modo

que a preliminar fica afastada.

4. Os pedIdos alinhavados pela parte autora são procedentes.

O cálculo do benefício previdenciário devido à requerente foi feito se-

gundo a Lei n,'’ 9.876/99, o que a requerente considera incorreto, afirmando que teria

direito à aposentadoria com proventos integrais, nos termos do artigo 6') da Emenda

Constitucional nc’ 41/2003, que assim estabelece:

”Art. 6'’ Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas

pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2'’ desta

Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, in-

cluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a

data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que

corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se

der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e

tempo de contribuição contidas no §5c) do art. 40 da Constituição Federal, vier a pre-

encher, cumulativamente, as seguintes condições:

1 - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se

mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e

1v - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a

aposentadoria."

Realmente, a requerente faz jus à aposentadoria com proventos inte-

grais. Explico.

Originariamente, a Constituição Federal de 1988 previa que, caso o

servidor público atingisse 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, ou 30 (trinta)

anos de serviço, se mulher, seria assegurado-lhe aposentadoria com proventos inte-

grais, ou seja, calculados com base na sua última remuneração. Exigia-se 5 (cinco)

anos de serviço a menos aos professores de instituições públicas de ensino de qual-

Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1187, Centro - CEP 79430-000, Fone: (67)
3261-1144, Bandeirantes-MS - E-mail: bnd-lv@Hms.jus.br - autos 0800775-62.2021.8.12.0025 3
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quer grau.

Com a promulgação da Emenda Constitucional no 20/1998, a norma

constitucional passou a exigir uma conjugação de requisitos para a aposentadoria vo-

luntária por tempo de contribuição (art. 40, §1Q, inciso III, alínea "a''), não sendo mais

suficiente, apenas, o tempo de serviço – ou de contribuição, doravante – desempe-

nhado.

Além disso, surgiu a exigência de perfazer o servidor público uma i-

dade mínima – de 60 (sessenta) anos para o homem, e de 55 (cinquenta e cinco) a-

nos para a mulher – sem a qual não pode aposentar-se voluntariamente, e ainda, a

determinação de que teria de cumprir 10 (dez) anos de serviço público, sendo 5

(cinco) anos no cargo em que pretendia se aposentar.

Apenas aqueles que exercem funções de magistério na educação in-

fantil e no ensino fundamental e médico foram mantidos pelo §5'’ do artigo 40 com a

redução em 5 (cinco) anos de idade a perfazer e tempo de contribuição a cumprir,

mantendo-se a tradição de regras especiais para essa categoria.

Após a promulgação da Emenda Constitucional n'’ 41/2003, as apo-

sentadorias passaram a ser calculadas pela média dos salários de contribuição, corri-

gidos rnonetariamente, fixando-se como limite máximo, inicialmente, a remuneração

do próprio agente público (§2'’ do art. 40), obedecido o teto do regime geral de previ-

dência social. Mantiveram-se as idades mínimas para a aposentação em 60

(sessenta) anos para o homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos para a mulher, bem

como as exigências de tempo mínimo no serviço público e no cargo em que o agente

pretende se aposentar.

Em função das modificações introduzidas essencialmente pela Emen-

da Constitucional nc) 20/1998, que em alguns casos poderiam acarretar aos servidores

que não implementaram os requisitos para aposentadoria voluntária anteriormente à

sua publicação, diferenças de grande magnitude entre o tempo faltante na forma do

texto anterior e o tempo a cumprir (ou a idade a perfazer) com base no novo texto,

preferiu-se adotar um conjunto de "regras de transição", a serem aplic,adas aos servi-

dores públicos já em atividade antes da publicação das Emendas nc’ 20 e 41, e que

quisessem se aposentar segundo os critérios estabelecidos no texto antes vigente da

'-''\,.,

“b..
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Constituição de 1988.

Para tanto, a Emenda Constitucional nc’ 41/2003 previu em seu artigo

2'’ uma modalidade de aposentadoria voluntária com proventos proporcionais, garan-

tida a permanente preservação de ser valor real, para quem, havendo ingressado no

serviço público até a data da publicação da Emenda n'’ 20/1998, pretendesse anteci-

par sua aposentadoria para evadir-se o mais possível às novas disposições.

Além dessa modalidade, a Emenda nc) 41/2003, em seu arligo 6'’ - a-

cima transcrito –, assegurou aos que ingressaram no serviço público até a data de sua

publicação (31/12/2003) o direito de virem a aposentar-se com proventos integrais,

observado, quanto à revisão, o teto previsto no artigo 37, inciso Xl, desde que atendi-

das as seguintes condições: (a) 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público

(e não apenas 10 (dez), como previsto no art. 40 da CF); e (b) 10 (dez) anos de car-

reira (requisito inexistente no art. 40 da CF), além dos mesmos 60 (sessenta) anos de

idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, se homem, ou 55 (cinquenta e cinco) de i-

dade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher, e os 5 (cinco) anos no cargo em que se

dará a aposentadoria, desde que observadas as reduções de idade e tempo de con-

tribuição previstas no § 5Q do artigo 40 da CF.

Inclusive, a revisão futura dos proventos de quem se aposente nestas

condições ocorrerá na mesma proporção e na mesma data em que se modificar a re-

muneração dos servidores em atividade, competindo-lhes as vantagens e benefícios

que sejam posteriormente conferidos aos servidores em atividade, ainda quando de-

correntes de transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposenta-

doria.

Nesse sentido é a lição doutrinária de Hely Lopes Meirelles:

"0 servidor sob o regime de previdência peculiar (art, 40 da CF) que tenha ingressa-

do no serviço público até 16.12.1998 ou até a data da publicação da Emenda CQnsti-

tucional 41, de 19,12_2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que

preenchidas, respectivamente, as condições do art. 3') da EC 47/2005 ou do art. 6') da

EC 41/2003, cujos valores serão revistos na mesma proporção e na mesma data,

sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, estendendo-se

também os benefícios e vantagens a estes concedidos, inclusive os decorrentes de

transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria (art. 2c> e
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3c), parágrafo único, da EC 47/2005).'

Com base nisso, vislumbra-se, em primeiro lugar, que não há razão ao

requerido, quando alega que apenas os servidores públicos que haviam preenchido os

requisitos previstos na EC 20/98, antes do advento da EC 41/2003, adquiriram o di-

reito de aposentar-se com proventos integrais.

A concessão de aposentadoria com proventos integrais, aos servido-

res efetivos, é plenamente possível, desde que o agente público preencha os requisi-

tos previstos no artigo 6'’ da Emenda Constitucional n'’ 41/2003, que são bem mais e-

xigentes em relação às regras atuais do artigo 40 da CF.

Assim, para saber se a requerente faz jus à aposentadoria com pro-

ventos integrais, deve ser analisado cada requisitos previsto no artigo 6'’ da Emenda

Constitucional no 41/2003, com as reduções pertinentes ao cargo de professor, com

efetivo e exclusivo exercício nas funções de magistério na educação infantil e no en-

sino fundamental e médio, nos termos do § 5'’ do artigo 40 da CF, exatamente como é

o-caso da requerente.

,+++\

Pois bem. A idade mínima de 50 (cinquenta) anos pode ser constata-

da pelo documento da fl. 12, o qual indica que a requerente nasceu em 3 de junho de

1965, de modo que preencheu esse requisito em 3 de junho de 2015.

O tempo de 25 (vinte e cinco) anos de contribuição pode ser consta-

tado pelo documento de fI. 45, o qual indica que a requerente já contava com mais de

29 anos de contribuição,

Os 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público, os 10 (dez)

anos de carreira e os 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se deu a a-

posentadoria estão comprovados pelo documento de fI. 28.

Com base em todos esses elementos, conclui-se que a requerente

preenche todos os requisitos previstos no artigo 6'’ da Emenda Constitucional nc'

41/2003, fazendo jus à aposentadoria com proventos integrais.

Inclusive, como já mencionado, por força do artigo 2'’ da Emenda

Constitucional nc> 47/2005, os proventos da aposentadoria da requerente devem ser

revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remune_

ração dos servidores em atividade, sendo também estendidos à requerente quaisquer

+qb
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benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, in-

clusive quando decorrentes da transformação ou reclassificat'ão do cargo ou função

em que se deu a aposentadoria.

Sobre a responsabilidade do Município em promover a complementa-

ção, esta advém da existência de norma constitucional garantindo aos servidores efe-

tivos a aposentadoria integral (EC 41/2003, art. 6c) e 7') c/c EC 47/2005, art. 2Q), so-

mada à omissão municipal, que, ao não adotar o regime próprio de previdência social,

assume o respectivo ônus pela complementação da verba devida ao inativo.

Nesse ponto, cabe esclarecer que a não adoção, por determinado

ente federativo, do Regime Próprio da Previdência Social (RPPS) determina, necessa-

riamente e obrigatoriamente, a inclusão dos seus respectivos agentes públicos ocu-

pantes de cargos efetivos no Regime Geral da Previdência Social (RGPS), nos termos

do artigo 13 da Lei n'’ 8.212/91, que assim estabelece:

"Art. 13. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados,

do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fun-

dações, são excluídos do Regime Geral da Previdência Social consubstanciado nesta

Lei, desde que amparados por regime próprio de previdência social."

Assim, para garantir a integralidade da aposentadoria conferida por

norma constitucional, a omissão do Município em criar o seu próprio regime previden-

ciário gera, em contrapartida, a sua obrigação de complementar os proventos pagos

pelo INSS.

='\

Quanto à inexistência de contribuição do servidor ao ente municipal,

cabe esclarecer que isso se deve, exclusivamente, à omissão municipal, ao não aten-

der a outro comando constitucional (art. 149, § 1'’), que determina – não faculta – a

instituição de contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício

destes, do regime peculiar. Assim, se o Município não recebeu a contraprestação ne-

cessária à complementação da aposentadoria, isso se deve, exclusivamente, ao não

atendimento, por parte do próprio ente público, da ordem estabelecida no texto cons-

titucional, não podendo o servidor ser penalizado com a omissão estatal.

Aliás, o próprio Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul considera

devida a complementação pelo Município, como se infere da leitura das seguintes e-
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mentas:

++ni\A

A-nbb,

Com base em todos esses elementos, conclui-se que o requerido,

Município de Jaraguari, deve ser condenado a promover a complementação dos vaIo-

res auferidos pela requerente junto ao INSS, a fim de que ela passe a receber os pro-

ventos integrais garantidos pelo artigo 6c> da EC nc) 41/2003, os quais deverão ser re-

vistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remunera-

ção dos servidores em atividade, sendo também estendidos à requerente quaisquer

benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, in-

clusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função
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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA COMPLEMENTAÇÃO DE

PROVENTOS DE APOSENTADORIA C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES – SERVI-

DORA PÚBLICA MUNICIPAL – APOSENTADORIA CONCEDIDA PELO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – CARGO DE PROFESSORA – AUSÊNCIA DE

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA À ÉpOCA DA APOSENTA(,pÃO – DIREITO À

COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA – OBRIGAÇÃO

DO ENTE MUNICIPAL – RECURSO PROVIDO. Se o servidor se aposentou no regi-

me geral da previdência social em razão de não existir, na época de sua aposenta-

ção, regime próprio de previdência, deve o município arcar com a complementação

dos proventos do benefício, correspondentes à totalidade da remuneração no cargo

efetivo que exercia (proventos integrais). Recurso provido. (TJMS. Apelação Cível n.

0002967-03.2009.8.12.00311 Caarapó, 1a Câmara Cível, Relator (a): Des' João Ma-

ria Lós, j: 19/i 1/2018, p: 21/1 1/2018)

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA COMPLEMENTAÇÃO DE

PROVENTOS DE APOSENTADORIA – MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DO OESTE –

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL – PROFESSORA – INGRESSO ANTES DA E-

Dl(vÃO DA EC NO 41 DE 2003 – REGRA DE TRANSIÇÃO – NECESSIDADE DE

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS – OCORRÊNCIA – OBSERVÂNCIA DO § 50

DO ART. 40 DA CF/88 – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Os servidores que

ingressaram no serviço público antes da EC nc’ 41, mas que se aposentaram após a

referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cál-

(,ulo de seus proventos, desde que observadas as regras de transição. A Constituição

Federal em seu § 5c) do Art. 40 dispõe que a atividade de professor possui tempo di-

ferenciado de aposentadoria. (TJMS. Apelação Cível n. 0801 301-14.2017.8. 12.0043,

São Gabriel do Oeste, 5a Câmara Cível, Relator (a): Des. Júlio Roberto Siqueira Car-

doso, j: 20/09/2018, p: 24/09/2018)
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em que se deu a aposentadoria.

4. Posto isso, resolvo o mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do

Código de Processo Civil, julgando PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para

o fim de:

a) condenar o Município de Jaraguari-MS à obrigação de imple-

mentar a complementação da aposentadoria da requerente, medi-

ante o pagamento da diferença entre os valores pagos pelo Instituto

Nacional de Seguro Social – INSS, a título de aposentadoria, e o valor

da última remuneração do cargo efetivo que a requerente ocupava, tn-

cluídas as vantagens pecuniárias, observados os reajustes periódicos

que tenham sido ou que venham a ser concedidos;

b) condenar o Município de Jaraguari-MS ao pagamento das dife-

renças, conforme item anterior, desde a data da aposentadoria até a

da efetiva revisão, cujo valor deverá ser apurado ern futura liquidação.

Os valores atrasados devem ser adimplidos de uma só vez, acresci-

dos de juros de mora da citação, nos termos do artigo 1'’-F da Lei

9.494/97 e corrigidos monetariamente pelo IPCA-E, a partir da data

que deveria se efetuar cada pagamento.

Tratando-se de sentença ilíquida, mister postergar a fixação dos ho-

norários advocatícios de sucumbência para a fase de liquidação do julgado. O reque-

rido não está sujeito ao pagamento de custas, nos termos do art. 24, inc, 1, da Lei Es-

tadual n.') 3.779/2009.

Não havendo recurso das partes, submeto a sentença ao reexame
necessário.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se,

Bandeirantes, data da assinatura digital.

Daniel Foletto Geller
Juiz de Direito (assinatura digital)
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fls. 103

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bandeirantes

Autos n' 0800775-62.2021.8.12,0025
Ação: Procedimento Comum Cível
Autor: Terezinha Rafael Guimarães
Réu: Município de Jaraguari - MS n aR \e

Vistos.

Conheço dos embargos de declaração (fl. 92) e dou-lhes provimento,

tendo em vista a evidente omissão no tocante à análise do pedido de tutela de urgên-

cia, de modo que o dispositivo da sentença (fl. 88) passa a vigorar acrescido do segu-

inte parágrafo:

"Em consequência da procedência do pedido, o qual evidencia a pre-

sença dos requisitos legais, defiro o pedido de tutela de urgência contido no item 'a' da

exordial de fI. 10, para que seja efetuada a complementação da aposentadoria da re-

querente, como disposto na presente sentença. "

No mais, mantenho intactos os demais termos da sentença.

tntime-se o Município de Jaraguari.

Registre-se e publique-se esta sentença no órgão oficial (DJ), ficando

a parte autora intimada por este ato,

Às providências.

Bandeirantes, data da assinatura digital,

Daniel Foletto Geller
Juiz de Direito (assinatura digital)

Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1187, Centro - CEP 79430-000, Fone: (67)
3261-1 lzU, Bandeirantes-MS - E-mail: bnd-lv@tjms.jus.br - autos 0800775-62.2021.8.12.0025 1
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul

Comarca de Bandeirantes

fls. 103

Autos n' 0800775-62.2021.8.12,0025
Ação: Procedimento Comum Cível
Autor: Terezinha Rafael Guimarães
Réu: Município de Jaraguari - MS

Vistos

Conheço dos embargos de declaração (fl. 92) e dou-lhes provimento,

tendo em vista a evidente omissão no tocante à análise do pedido de tutela de urgên-

cia, de modo que o dispositivo da sentença (fl. 88) passa a vigorar acrescido do segu-

inte parágrafo:

"Em consequência da procedência do pedido, o qual evidencia a pre-

sença dos requisitos legais, defiro o pedido de tutela de urgência contido no item ’a’ da

exordial de fI. 10, para que seja efetuada a complementação da aposentadoria da re-

querente, como disposto na presente sentença."

No mais, mantenho intactos os demais termos da sentença.

Intirne-se o Município de Jaraguari.

Registre-se e publique-se esta sentença no órgão oficial (DJ), ficando

a parte autora intimada por este ato.

Às providências.

Bandeirantes, data da assinatura digital.

Daniel Foletto Geller
Juiz de Direito (assinatura digital)

Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1187, Centro - CEP 79430-0001 Fone: (67)
3261-1 144, Bandeirantes-MS - E-mail: bnd-lv@tjms.jus.br - autos 0800775-62.2021 .8.12.0025 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI
GONCALVES LUIZ MARTINS, 420, CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ: 03.501.533/0001-45

Página 1 de 1

01 /07/2026Certidão de Contagem de Tempo

Certificamos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que o Servidor abaixo é empregado deste Órgão, no(s) período(s) e cargo(s)
abaixo discriminado(s).

Servidor . . . . . . . . . . :
CPF. . . . . . . . . . . . . . . :

SILAS DA SILVA URBIETA DE JESUS

36780375187

10861707173

00633214 – SSP/MS

OLIVIA DA SILVA URBIETA

,JEFFERSON DA SILVA URBIETA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI

PIS. . . . . . . . . . . . . . . :

RG. , . . . . . . . . . . . . . . :

Mãe . . . . . . . . . . . . . . . :

Pai . . . . . . . . . . . . . . . :

Órgão de Lotação . . :

Total de Dias Corridos

Período Descrição

07/02/1987 - 19/03/2020 Estatutario

Cargo Ocupado

PROFESSOR REGENTE - ANOS INICIAIS DO
ENSINO FUNDAMENTAL
APOSENTADO

Anos Meses Dias

33 1 1 9

01/04/2020 - 01/07/2026 Aposentado

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

39

4

22

Fiorilli S/C Software Ltda. [42/luciana/WORKGROUP'SVPMJARAG05$] {7.1583.264.22.19858/B/19858}
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Página 1 de 2

INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Histórico de Créditos

PRTViOÉAICAA SOCiAL
Instituto Nacional do Seguro Social

Identificação do Filiado

27/03/2020 15:58:01

NIT: 108.61707.17-3

Nome: SILAS DA SILVA URBIETA DE JESUS

CPF: 367.803.751-87 Data de Nascimento: 13/07/1966

Nome da mãe: OLIVIA DA SILVA URBIETA

Compet. Inicial: 02/2020 Compet. Final: 03/2020

Créditos do Benefício

NB: 1900827953

Espécie: 57 - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVICO DE PROFESSORES

APS: 06001020 - AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL CAMPO GRANDE - 26 DE AGOSTO

Data de Início do Benefício (DIB):

Data de Início do Pagamento (DIP):

16/08/2018 Data de Cessação do Benefício (DC:B);

16/08/2018 MR: R$ 3.488,25

Competência Período L}âaJ:dro Meio de Pagamento Status E;egv:1:n?: PaDga::::to In::ESo Isento IR

02/2020 01/02/2020 a R$ 3.319,82 CCF - CONTA-CORRENTE Pago 06/03/2020 06/03/2020 Não Não
29/02/2020

Banco: 1 . BRASIL OP: 288653 - VIVENDAS - CAMPO GRANDE-MS Ocorrência: Pagamento Efetivado

Data Cálculo: 01/02/2020 Origem: Geração de creditos mensais. Validade Início: 06/03/2020 Fim: 30/04/2020

Código

101

201

322

Descrição Rubrica

VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

RESERVA DE MARGEM CONSIGNAVEL (RMC)

Valor

R$ 3.488,25

R$ 168,43

R$ 159,63

Competência Período LXaJ?dro Meio de Pagamento Status ;;egvá:5n= PaDgaJ:::to In::SEQ Isento IR

03/2020 01/03/2020 a R$ 3.319,82 CC;F - CONTA-CORRENTE 07/04/2020 Não Não
31 /03/2020

Banco: 1 - BRASil OP: 288653 - VIVENDAS - CAMPO GRANDE-MS Ocorrência: Divergência Cadastramento/Crédito

Data Cálculo: 07/03/2020 Origem: Geração de creditos mensais. Validade Início: 07/04/2020 Fim: 29/05/2020

Código

101

201

Descrição Rubrica

VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

Valor

R$ 3.488,25

R$ 168,43

O INSS podeFá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3' do Decreto 3.048/99
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Página 2 de 2

INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Histórico de Créditos

PREVIDÊNCIA SOCIAL
Insriruto Nacional do Seguro Social

Identificação do Filiado

27/03/2020 15:58:01

NIT: 108.61707.17-3 CPF: 367.803.751-87 Data de Nascimento: 13/07/1966

Nome: SILAS DA SILVA URBIETA DE JESUS

Nome da mãe: OLIVIA DA SILVA URBIETA

Compet. Inicial: 02/2020 Compet. Final: 03/2020

322 RESERVA DE MARGEM CONSIGNAVEL (RMC) R$ 165,99

\

Você pode conferir a autenticidade do documento em
https://meu.inss.gov.br/central/#/autenticidade

com o código 200327YQMPJV85

O INSS poderá rever a qualquer tempo as constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3' do Decreto 3.048/99
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MUNICiPIO DE JARAGUARI
PREFEITURA MUNICiPAL
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N'. 327, DE 20 DE MAR(;0 DE 2020.

NOS TERMOS DO ARTIGO 46, INCISO III, DA
LEI MUNICIPAL N' 585/2003, EXONERA SILAS
DA SILVA URBIETA DE JESUS, E DECLARA
VA(JO 0 CAR(JO DE PROFESSORA – CLASSE
“MAG - N III”, DO QUADRO PERMANENTE DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI.

EDSON RODRIGUES NOGUEIRA, Prefeito Municipal de

tlaraguari, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais que Ihe

confere o artigo 47, IV da Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1c) - Exonerar nos termos do artigo 46, inciso III, da Lei

Municipal n'’ 585, de 17 de dezembro de 2003, a servidora aposentada SILAS DA

SILVA URBIETA DE JESUS e declara vago o cargo efetivo de professora do

quadro ocupacional do magistério, CLASSE “MAG - N III”, por ela ocupado no

quadro de péssoal permanente da Prefeitura Municipal de Jaraguari.

Artigo 2c’ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

e seus efeitos se aplica a partir do dia dezenove (19) de março de 2020.
'-'\

Jaraguari- MS, 20 dÍmarço de 2020.

EDSON NOGUEIRA
G Municipal

REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.

nelab ao+aWylÊ9 tUI3z1 MAR;iNn: à2bq - Olé&arno J',yjn,XtAOIU4,xd/Me
#43NR C+7) anIjs'r3s9 - EbtdLib BabinoeB@jaRx'a#nari,n&s„8ev,b;
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Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul no dia 27/03/2020.
Número dá edição: 2571

PORTARIA N'. 327, DE 20 DE MARÇO DE 2020. l(1)4\ J L

PORTARIA N'. 327, DE 20 DE MARÇO DE 2020.

NOS TERMOS DO ARTIGO 46, INCISO III, DA LEI MUNICIPAL N' 585/2003, EXONERA SILAS DA
SILVA URBIETA DE JESUS, E DECLARA VAGO O CARGO DE PROFESSORA – CLASSE “MAG - N
III”, DO QUADRO PERMANENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI.

EDSON RODRIGUES NOGUEIRA, Prefeito Municipal de Jaraguari, Estado de
Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais que Ihe confere o artigo 47, IV da Lei
Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Artigo lc’ - Exonerar nos termos do artigo 46, inciso III, da Lei Municipal n'’ 585, de 17 de
dezembro de 2003, a servidora aposentada SILAS DA SILVA URBIETA DE JESUS e

declara vago o cargo efetivo de professora do quadro ocupacional do magistério, CLASSE

“MA(, _N III”, por ela ocupado no quadro de pessoal permanente da Prefeitura Municipal de

Jaraguari.

Artigo 2'’ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos se aplica
a partir do dia 06 (seis) de janeiro de 2020.

Jaraguari- MS, 20 de março de 2020.

EDSON RODRIGUES NOGUEIRA

Prefeito Municipal

Matéria enviada por DSandim
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Para: Departamento Pessoal

REQUERIMENTO

Eu Silas da Silva Urbieta de Jesus, brasileira, casada residente e

domiciliada na Chácara Talismã em Jaraguari/MS portadora do

CPF:36780375187 e RG:000.633.214 SSP/MS venho respeitosamente

requerer minha exoneração do cargo de professora de ensino
fundamental dos anos iniciais.

Jaraguari/MS 19 de março de 2020.

,À ,_Ç,=„, d:k;h
ilas da Silva Urbieta de Jesus

CPF: 36780375187
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fls. 85

Plk Jldülb ÜEüüôMabGw ÜSll
CErHU ÜB#düzlb

Autos n' 0800247-96.2019.8.12.0025
Ação: Procedimento Comum Cível
Autor: Silas da Silva Urbieta de Jesus
Réu: Município de Jaraguari - MS

4\\

Vistos .

1. Silas da Silva Urbieta de Jesus ajuizou a presente "Ação de Com-

plementação de Aposentadoria , c/c Restituição de Valores" contra o Município de

Jaraguari/MS, ambos devidamente qualificados, sob o argumento de que é foi servi-

dora pública municipal do no período de 31/07/1989 a 16/08/2018, tendo obtido bene-

fício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição junto ao INSS corn

renda mensal de R$ 3.3319,10. Sustenta que, pelo fato do Município de Jaraguari/MS

não possuir gestão de regime de previdência para seus servidores, na forma precei-

tuada no art. 40 da Constituição Federal, a autora, sendo servidora pública estatutária,

amparada pela regra constitucional da Emenda no 47/2005, teria direito aos benefícios

previdenciários dos servidores titulares de cargos efetivos, contudo, obteve apogenta-

doria por meio do Regime Geral de Previdência Social, administrado pelo INSS. Afir-

ma que faz jus a perceber proventos integrais e reajuste pela paridade, pois preenche

todos os requisitos legais, todavia vem recebendo seus proventos pelo INSS, de ma-

neira a ferir os princípios constitucionais. A par disso, requer a condenação do de-

mandado à implantação do benefício previdenciário da complementação de aposen-

tadoria, bem como ao pagamento dos valores não pagos desde a data em que foi

concedida a aposentadoria junto ao INSS, devidamente corrigidos até o efetivo paga-

mento. Juntou documentos (fls. 18-71).

À A. 73, determinação de citação do demandado e concessão dos be-

nefícios da justiça gratuita.

Modelo 990119243 - Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1187, Centro - CEP
79430-000, Fone: (67) 3261-1 144, Bandeirantes-MS - E-mail: bnd-lv@tjms.jus.br - autos 0800247-96.2019.8.12.0025 1
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fls. 86

Apesar de devidarnente citado (fls. 75-76), o município de Jaraguari

deixou transcorrer em branco o prazo para apresentação de contestação.

À fl. 78, despacho de especificação de provas.

Em manifestação de fI. 79, a parte autora pugna pelo julgamento ante-

cipado da lide.

Consta, à fl. 84, certidão de decurso de prazo para especificação de

provas em relação ao demandado.

É o relatório, Decido.

2. O processo comporta julgamento antecipado do mérito, nos exatos

temos do art. 355, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez que, diante da do-

cumentação juntada nos respectivos autos, os pontos controvertidos podem ser solu-

cionados, sem mais demora, mediante simples aplicação.

Nesse viés, “estando o feito apto a receber julgamento antecipado

(artigo 355, 1, do CPC/2015), não há necessidade de produção de outras provas que

não as já constantes dos autos, especialmente, caso o magistrado considere tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, como ocorreu no presente caso, sendo irrele-

vante, naquela situação, a produção de outra prova eventualmente requerida pelas

partes” (TJ/MS - Apelação - N'’ 0806497-98.2011.8.12.0002 Relator Des. Claudionor

Miguel Abss Duarte; Comarca: Dourados; Órgão julgador: 4a Câmara Cível; Data do

julgamento: 20/09/2016; Data de registro: 26/09/2016).

3. Os pedidos alinhavados pela parte autora são procedentes.

Do exame dos autos, verifica-se que a requerente, realmente, era ser-

vidora pública efetiva do Município de Jaraguari, pois em 07 de abril de 1992 tomou

posse no cargo efetivo de professora, por força da Lei Municipal n'’ 326/1991, confor-

me documentos das fls. 31-34.

Em 25 de fevereiro de 2019 foi concedida, em favor da requerente, a

aposentadoria por tempo de contribuição, com vigência a partir de 16 de agosto de

2018 (fl. 22).
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gundo a Lei n.'’ 9.876/99, o que a requerente considera incorreto, afirmando que teria
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direito à aposentadoria com proventos integrais, nos termos do artigo 6c) da Emenda

Constitucional nc) 41/2003, que assim estabelece:

"Art, 6c> Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas

pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2'’ desta

Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, in-

cluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a

data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que

corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se

der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e

tempo de contribuição contidas no §5c) do art. 40 da Constituição Federal, vier a pre-

encher, cumulativamente, as seguintes condições:

1 - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se

mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a

aposentadoria."

Realmente, a requerente faz jus à aposentadoria com proventos inte-

grais. Explico.

Originariamente, a Constituição Federal de 1988 previa que, caso o

servidor público atingisse 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, ou 30 (trinta)

anos de serviço, se mulher, seria assegurado-lhe aposentadoria com proventos inte-

grais, ou seja, calculados com base na sua última remuneração. Exigia-se 5 (cinco)

anos de serviço a menos aos professores de instituições públicas de ensino de qual-

quer grau.

Com a promulgação da Emenda Constitucional n'’ 20/1998, a norma

constitucional passou a exigir uma conjugação de requisitos para a aposentadoria vo-

luntária por tempo de contribuição (art. 40, §la, inciso III, alínea "a’'), não sendo mais

suficiente, apenas, o tempo de serviço – ou de contribuição, doravante – desempe-

nhado.

Além disso, surgiu a exigência de perfazer o servidor público uma i-

dade mínima – de 60 (sessenta) anos para o homem, e de 55 (cinquenta e cinco) a-

nos para a mulher – sem a qual não pode aposentar-se voluntariamente, e ainda, a
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determinação de que teria de cumprir 10 (dez) anos de serviço público, sendo 5

(cinco) anos no cargo em que pretendia se aposentar.

Apenas aqueles que exercem funções de magistério na educação in-

fantil e no ensino fundamental e médico foram mantidos pelo §5c) do artigo 40 com a

redução em 5 (cinco) anos de idade a perfazer e tempo de contribuição a cumprir,

mantendo-se a tradição de regras especiais para essa categoria.

Após a promulgação da Emenda Constitucional nCJ 41/2003, as apo-

sentadorias passaram a ser calculadas pela média dos salários de contribuição, corri-

gidos monetariamente, fixando-se como limite máximo, inicialmente, a remuneração

do próprio agente público (§2c’ do art. 40), obedecido o teto do regime geral de previ-

dência social. Mantiveram-se as idades mínimas para a aposentação em 60

(sessenta) anos para o homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos para a mulher, bem

como as exigências de tempo mínimo no serviço público e no cargo ern que o agente

pretende se aposentar.

Em função das modificações introduzidas essencialmente pela Emen-

da Constitucional n'’ 20/1998, que em alguns casos poderiam acarretar aos servidores

que não implementaram os requisitos para aposentadoria voluntária anteriormente à

sua publicação, diferenças de grande magnitude entre o tempo faltante na forma do

texto anterior e o tempo a cumprir (ou a idade a perfazer) com base no novo texto,

preferiu-se adotar um conjunto de '’regras de transição", a serem aplicadas aos servi-

dores públicos já em atividade antes da publicação das Emendas nc> 20 e 41, e que

quisessem se aposentar segundo os critérios estabelecidos no texto antes vigente da

Constituição de 1988.

Para tanto, a Emenda Constitucional n'’ 41/2003 previu em seu artigo

2c) uma modalidade de aposentadoria voluntária com proventos proporcionais, garan-

tida a permanente preservação de ser valor real, para quem, havendo ingressado no

serviço público até a data da publicação da Emenda nc> 20/1998, pretendesse anteci-

par sua aposentadoria para evadir-se o mais possível às novas disposições.

Além dessa modalidade, a Emenda nc’ 41/2003, em seu artigo 6'3 - a-

cima transcrito –, assegurou aos que ingressaram no serviço público até a data de sua

publicação (31/12/2003) o direito de virem a aposentar-se com proventos integrais,
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observado, quanto à revisão, o teto previsto no artigo 37, inciso Xl, desde que atendi-

das as seguintes condições: (a) 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público

(e não apenas 10 (dez), como previsto no art. 40 da CF); e (b) 10 (dez) anos de car-

reira (requisito inexistente no art. 40 da CF), além dos mesmos 60 (sessenta) anos de

idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, se homem, ou 55 (cinquenta e cinco) de i-

dade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher, e os 5 (cinco) anos no cargo em que se

dará a aposentadoria, desde que observadas as reduções de idade e tempo de con.

tribuição previstas no § 5c’ do artigo 40 da CF.

Inclusive, a revisão futura dos proventos de quem se aposente nestas

condições ocorrerá na mesma proporção e na mesma data em que se modificar a re-

muneraç,ão dos servidores em atividade, competindo-lhes as vantagens e benefícios

que sejam posteriormente conferidos aos servidores em atividade, ainda quando de-

correntes de transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposenta-

doria.

Nesse sentido é a lição doutrinária de Hely Lopes Meirelles:

”0 servidor sob o regime de previdência peculiar (art. 40 da CF) que tenha ingressa-

do no serviço público até 16.12.1998 ou até a data da publicação da Emenda Consti-

tucional 41, de 19.12.2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que

preenchidas, respectivamente, as condições do art. 3'’ da EC 47/2005 ou do art. 6'’ da

EC 41/2003, cujos valores serão revistos na mesma proporção e na mesma data,

sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, estendendo-se

também os benefícios e vantagens a estes concedidos, inclusive os decorrentes de

transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria (art. 2'’ e

3'’, parágrafo único, da EC 47/2005)."

Com base nisso, vislumbra-se, em primeiro lugar, que não há razão ao

requerido, quando alega que apenas os servidores públicos que haviam preenchido os

requisitos previstos na EC 20/98, antes do advento da EC 41/2003, adquiriram o di-

reito de aposentar-se com proventos integrais.

A concessão de aposentadoria com proventos integrais, aos servido-

res efetivos, é plenamente possível, desde que o agente público preencha os requisi-

tos previstos no artigo 60 da Emenda Constitucional n'’ 41/2003, que são bem mais e-

xigentes em relaç'ão às regras atuais do artigo 40 da CF.

-9\
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Assim, para saber se a requerente faz jus à aposentadoria com pro-

ventos integrais, deve ser analisado cada requisitos previsto no artigo 6c) da Emenda

Constitucional n') 41/2003, com as reduções pertinentes ao cargo de professor, com

efetivo e exclusivo exercício nas funções de magistério na educação infantil e no en-

sino fundamental e médio, nos termos do § 5'’ do artigo 40 da CF, exatamente como é

o caso da requerente.

Pois bem. A idade mínima de 50 (cinquenta) anos pode ser constata-

da pelo documento da fl. 20, o qual indica que a requerente nasceu em 13 de julho de

1966, de modo que preencheu esse requisito em 13 de julho de 2016.

O tempo de 25 (vinte e cinco) anos de contribuição pode ser consta-

tado pelo documento das fls. 32-33, o qual indica que em agosto de 2018 a requerente

já contava com mais de 25 (vinte e cinco) anos de serviço.

Os 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público estão com-

provados pelos documentos da fl. 34 20-25, os quais indicam que a requerente é ser-

vídora pública efetiva do Município de Jaraguari desde 07 de abril de 1991, quando

tomou posse no cargo efetivo de professora, por força da Lei Municipal nc’ 326/1991.

Por fim, os 10 (dez) anos de carreira e 5 (cinco) anos de efetivo exer-

cício no cargo em que se deu a aposentadoria estão comprovados pelo documento de

fl. 34, o qual afirma que a autora exerce o cargo efetivo de professora do ensino fun-

damental desde 2007.

Com base em todos esses elementos, conclui-se que a requerente

preenche todos os requisitos previstos no artigo 6'’ da Emenda Constitucional n'’

41/2003, fazendo Jus à aposentadoria com proventos integrais.

Inclusive, como já mencionado, por força do artigo 2c’ da Emenda

Constitucional nc> 47/2005, os proventos da aposentadoria da requerente devem ser

revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remune-

ração dos servidores em atividade, sendo também estendidos à requerente quaisquer

benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, in-

clusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função

em que se deu a aposentadoria.

Sobre a responsabilidade do Município em promover a complementa-
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ção, esta advém da existência de norma constitucional garantindo aos servidores efe-

tivos a aposentadoria integral (EC 41/2003, art. 6'’ e 7'’ c/c EC 47/2005, art. 2'’), so-

mada à omissão municipal, que, ao não adotar o regime próprio de previdência social,

assume o respectivo ônus pela complementação da verba devida ao inativo.

Nesse ponto, cabe esclarecer que a não adoção, por determinado

ente federativo, do Regime Próprio da Previdência Social (RPPS) determina, necessa-

riamente e obrigatoriamente, a inclusão dos seus respectivos agentes públicos ocu-

pantes de cargos efetivos no Regime Geral da Previdência Social (RGPS), nos termos

do artigo 13 da Lei n'’ 8.212/91, que assim estabelece:

"Art. 13. O servidor civil ocupante de carga efetivo ou o militar da União, dos Estados,

do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fun-

dações, são excluídos do Regime Geral da Previdência Social consubstanciado nesta

Lei, desde que amparados por regime próprio de previdência social."

Assim, para garantir a integralidade da aposentadoria conferida por

norma constitucional, a omissão do Município em criar o seu próprio regime previden-

ciário gera, em contrapartida, a sua obrigação de complementar os proventos pagos

pelo INSS.

Quanto à inexistência de contribuição do servidor ao ente municipal,

cabe esclarecer que isso se deve, exclusivamente, à omissão municipal, ao não aten-

der a outro comando constitucional (art. 149, § 1')), que determina – não faculta – a

instituição de contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício

destes, do regime peculiar. Assim, se o Município não recebeu a contraprestação ne-

cessária à complementação da aposentadoria, isso se deve, exclusivamente, ao não

atendimento, por parte do próprio ente público, da ordem estabelecida no texto cons-

titucional, não podendo o servidor ser penalizado com a omissão estatal.

Aliás, o próprio Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul considera

devida a complementação pelo Município, como se infere da leitura das seguintes e-

mentas:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA COMPLEMENTAÇÃO DE

PROVENTOS DE APOSENTADORIA C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES - SERVI-

DORA PÚBLICA MUNICIPAL – APOSENTADORIA CONCEDIDA PELO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – CARGO DE PROFESSORA – AUSÊNCIA DE

Modelo 990119243 - Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1187, Centro - CEP
79430-000, Fone: (67) 3261-1144, Bandeirantes-MS - E-mail: bnd-lv@tjms.jus.br - autos 0800247-
96.2019.8.12.0025 7
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REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA À ÉpOCA DA APOSENTA(,,ÃO – DIREITO À

COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA – OBRIGAÇÃO

DO ENTE MUNICIPAL – RECURSO PROVIDO. Se o servidor se aposentou no regi-

me geral da previdência social em razão de não existir, na época de sua aposenta-

ção, regime próprio de previdência, deve o município arcar com a complementação

dos proventos do benefício, correspondentes à totalidade da remuneração no cargo

efetivo que exercia (proventos integrais). Recurso provido. (TJMS. Apelação Cível n.

0002967-03.2009.8.12.0031, Caarapó, 1; Câmara Cível, Relator (a): Des. João Ma-

ria Lós, j: 19/1 1/2018, p: 21/1 1/2018)

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA COMPLEMENTAÇÃO DE

PROVENTOS DE APOSENTADORIA – MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DO OESTE –

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL – PROFESSORA – INGRESSO ANTES DA E-

DIC,pÃO DA EC N' 41 DE 2003 – REGRA DE TRANSIÇÃO – NECESSIDADE DE

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS – OCORRÊNCIA – OBSERVÂNCIA DO § 5'

DO ART. 40 DA CF/88 – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Os servidores que

ingressaram no serviço público antes da EC n') 41, mas que se aposentaram após a

referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cál-

culo de seus proventos, desde que observadas as regras de transição. A Constituição

Federal em seu § 5c) do Art. 40 dispõe que a atividade de professor possui ternpo di-

ferenciado de aposentadoria. (TJMS. Apelação Cível n. 0801 301-14.2017.8. 12.0043,

São Gabriel do Oeste, 5a Câmara Cível, Relator (a): Des. Júlio Roberto Siqueira

Cardoso, j: 20/09/2018, p: 21/09/201 8)

Com base em todos esses elementos, conclui-se que o requerido,

Município de Jaraguari, deve ser condenado a promover a complementação dos vaIo-

res auferidos pela requerente junto ao INSS, a fim de que ela passe a receber os pro-

ventos integrais garantidos pelo artigo 6c’ da EC nc> 41/2003, os quais deverão ser re-

vistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a rernunera-

ção dos servidores em atividade, sendo também estendidos à requerente quaisquer

benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, in-

clusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função

em que se deu a aposentadoria.

4. Posto isso, resolvo o mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do

Código de Processo Civil, julgando PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para

o fim de:

a) condenar o Município de Jaraguari-MS à obrigação de imple-
Modelo 990119243 - Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1 187, Centro - CEP

79430-000, Fone: (67) 3261-1144, Bandeirantes-MS - E-mail: bnd-lv@tjms.jus.br - autos 0800247-
96.2019.8.12.0025 8
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mentar a complementação da aposentadoria da requerente Silas da

Silva Urbieta de Jesus, mediante o pagamento da diferença entre os

valores pagos pelo Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, a título

de aposentadoria, e o valor da última remuneração do cargo efetivo

que a requerente ocupava, incluídas as vantagens pecuniárias, ob-

servados os reajustes periódicos que tenham sido ou que venham a

ser concedidos;

b) condenar o Município de Jaraguari-MS ao pagamento das dife-

renças, conforme item anterior, desde a data da aposentadoria até a

da efetiva revisão, cujo valor deverá ser apurado em futura liquidação.

Os valores atrasados devem ser adimplidos de uma só vez, acresci-

dos de juros de mora da citação, nos termos do artigo lc’-F da Lei

9.494/97 e corrigidos monetariamente pelo IPCA-E, a partir da data

que deveria se efetuar cada pagamento.

Tratando-se de sentença ilíquida, mister postergar a fixação dos ho-

norários advocatícios de sucumbência para a fase de liquidação do julgado. O regue-

rido não está sujeito ao pagamento de custas, nos termos do art. 24, inc. 1, da Lei Es-

tadual n.'’ 3.779/2009.

Não havendo recurso das partes, submeto a sentença ao reexame
necessário.

Publique-se. Registre-se. Intirnem-se.

Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2020.

Daniel Foletto Geller
Juiz de Direito (assinatura digital)

Modelo 990119243 - Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1 187, Centro - CEP
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Autos n' 0800247-96.2019.8.12.0025
Ação: Procedimento Comum Cível
Autor: Silas da Silva Urbieta de Jesus
Réu: Município de Jaraguari - MS

Vistos .

1. Silas da Silva Urbieta de Jesus ajuizou a presente "Ação de Com-

plementação de Aposentado da, c/c Restituição de Valores" contra o Município de

Jaraguari/MS, ambos devidamente qualificados, sob o argumento de que é foi servi-

dora pública municipal do no período de 31/07/1989 a 16/08/2018, tendo obtido bene-

fício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição junto ao INSS com

renda mensal de R$ 3.3319,10. Sustenta que, pelo fato do Município de Jaraguari/MS

não possuir gestão de regime de previdência para seus servidores, na forma precei-

tuada no art. 40 da Constituição Federal, a autora, sendo servidora pública estatutária,

amparada pela regra constitucional da Emenda nc> 47/2005, teria direito aos benefícios

previdenciários dos servidores titulares de cargos efetivos, contudo, obteve aposenta-

doria por meio do Regime Geral de Previdência Social, administrado pelo INSS. Afir-

ma que faz jus a perceber proventos integrais e reajuste pela paridade, pois preenche

todos os requisitos legais, todavia vem recebendo seus proventos pelo INSS, de ma-

neira a ferir os princípios constitucionais. A par disso, requer a condenação do de-

mandado à implantação do benefício previdenciário da complementação de aposen-

tadoria, bem como ao pagamento dos valores não pagos desde a data em que foi

concedida a aposentadoria junto ao INSS, devidamente corrigidos até o efetivo paga-

mento. Juntou documentos (fls, 18-71).

À fl. 73, determinação de citação do demandado e concessão dos be-

nefícios da justiça gratuita.

Modelo 990119243 - Endereço: Rua Pedro Celestino, 1.460, Fax: (67) 3261-1 187, Centro - CEP
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI

GONCALVES LUIZ MARTINS, 420, CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ: 03.501.533/0001-45

Página 1 de 1

03/07/2026Certidão de Contagem de Tempo

Certificamos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que a Servidora abaixo é empregada deste Órgão, no(s) período(s) e
cargo(s) abaixo discriminado(s).

Servidor . . . . . . . . . . : OZANA DOS ANJOS SANTANA

CPF. . . . . . . . . . . . , . . : 54401097149

PIS. . . . . . . . . , . . . . . : 19003702791

639098 – $EJUSP/MS

NEUSA DOS AN,JOS SANTANA

Pai. . . . . . . . . . . . . . . : DIVINO BORGES DE SANTANA

Órgão de Lotação . . :
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI

Total de Dias Corridos

Período Descrição
==••lnl••l•

09/02/2004 - 31/03/2008
01/04/2008 - 03/07/2026

Cargo Ocupado
DIRETOR DO CEINF

PROFESSOR REGENTE - ANOS INICIAIS DO
ENSINO FUNDAMENTAL

Anos Meses Dias

4 1 22

18 3 8

Estatutario
Estatutario

Total de Anos:

Total de Meses :

Total de Dias:

22

0

Total de Dias Deduzidos

Descrição Início Fim Anos Meses Dias

2

1

5

2

7

1

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDiCO

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

14/04/2014

16/04/2014

17/08/2015

07/04/201 6

07/06/2019

08/08/2024

15/04/2014

16/04/2014

21/08/2015

08/04/2016

13/06/2019

08/08/2024

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Total Deduzido: 0 0 18

Total de Dias Líquidos

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias:

22

4

12

JARAGUARI - MS, 03 de Julho de 2026

Fiorilli S/C Software Ltda. [42/lu(,iana/WORKGROUP.SVPMJARAG05$ 1 {7.1583,264.22.19858/B/19858}
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI
GONCALVES LUIZ MARTINS, 420, CENTRO. JARAGUARI-MS

CNPJ: 03,501.533/0001-45

Página 1 de 1

03/07/2026Certidão de Contagem de Tempo

Certificamos, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos desta repartição, e a vista documentos
de despesa, deles verificamos constar que a Servidora abaixo é empregada deste Órgão, no(s) período(s) e
cargo(s) abaixo discriminado(s) .

Servidor . . . . . . . . , . : C)ZANA DOS ANJOS SANTANA

CPF. . , , _ . . . . . . , . . , : 54401097149

PIS. . . . . . . . . . . . . . . : 19003702791

639098 – SEJUSP/MS

NEUSA DOS ANJOS SANTANA

Pai . . . , , . . . , . . . . . . : DIVINO BORGES DE SANTANA

Órgão de Lotação . . : PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI

Total de Dias Corridos

Período Descrição

09/02/2004 - 31/03/2008

01/04/2008 - 03/07/2026 Estatutario

Cargo Ocupado

DIRETOR DO CEINF

PROFESSOR REGENTE - ANOS INICIAIS DO
ENSINO FUNDAMENTAL

Anos Meses Dias

4 1 22
18 3 8

Estatutario

Total de Anos:

Total de Meses:

Total de Dias;

22

0

Total de Dias Deduzidos

Descrição Início Fim Anos Meses Dias

2

5

2

7

1

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

ATESTADO MEDICO

14/04/201 4

16/04/2014

17/08/201 5

07/04/2016

07/06/2019

08/08/2024

15/04/2014

16/04/2014

21 /08/2015

08/04/2016

13/06/2019

08/08/2024

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Total Deduzido: 0 0 18

Total de Dias Líquidos

Total de Anos;

Total de Meses;

Total de Dias:

22

4

12

JARAGUARI - MS, 03 de Julho de 2026

Fiorilli S/C Software Ltda [42/luciana/WORKGROUP.SVPMJARAG05$] {7.1 583.264.22.19858/B/1 9858}
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI/MS
AO SETOR DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DE ANULAÇÃO
RETIFICAÇÃO URGENTE DA PORTARIA NO 1061/2026

PARCIAL E

OZANA DOS ANJOS SANTANA, servidora pública municipal ocupante de dois
vínculos efetivos no cargo de professora, matrículas nc) 2092 e nc) 2093, vem,
respeitosamente, requerer a revogação/correção da publicação de
exoneração referente à matrícula nc’ 2093, bem como que eventual
desligamento decorrente de sua aposentadoria seja limitado exclusivamente à

matrícula nc) 2092, mantendo-se ativo o vínculo funcional referente à matrícula
n'’ 2093, pelos fundamentos a seguir expostos.

A requerente possui dois cargos públicos efetivos de professora, oriundos
de concursos/matrículas distintas e autônomas. A matrícula n'’ 2092
corresponde ao cargo de Professora Regente da Educação Infantil, no qual
foi empossada em fevereiro de 2004. Já a matrícula nc> 2093 corresponde ao
cargo de Professora Regente do Ensino Fundamental, no qual foi
empossada em fevereiro de 2007.

Portanto, trata-se de vínculos funcionais independentes, com investiduras
próprias, não podendo a aposentadoria concedida em uma matrícula produzir,
automaticamente, o rompimento do outro vínculo regularmente acumulável.

No dia 10/03/2026, foi protocolado junto ao Setor de Recursos Humanos o
pedido de exoneração referente à matrícula n'’ 2092, acompanhado dos dois
termos de posse dos concursos e da carta de concessão da
aposentadoria. Tais documentos demonstram, de forma clara, que a
aposentadoria e o pedido de exoneração se referem à matrícula nc) 2092, e não
à matrícula n'’ 2093.

Contudo, no dia 12 de maio de 2026, foi publicada a exoneração da matrícula
nc) 2093, por meio da portaria 1061/2026, quando o correto seria a publicação
da exoneração da matrícula n'’ 2092. Assim, houve evidente equívoco
material/administrativo na identificação da matrícula a ser desligada7 razão pela
qual se requer a imediata revogação ou retificação do ato publicado.

A situação da requerente encontra amparo no art. 37, inciso XVI, da
Constituição Federal, que admite a acumulação remunerada de cargos
públicos nas hipóteses constitucionalmente permitidas, desde que observada a
compatibilidade de horários.

Além disso, a Emenda Constitucional nc’ 138/2025, oriunda da PEC n'’

169/2019, alterou o art. 37 da Constituição Federal para permitir a acumulação
remunerada de um cargo de professor com outro de qualquer natureza,
reforçando a proteção constitucional à acumulação funcional envolvendo
professor.
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FUNDAMENTAÇÃO JURIDICA

Exoneração/vacância de apenas uma matrícula, com manutenção do
segundo vínculo efetivo de professora, quando se tratar de dois cargos
constitucionalmente acumuláveis, providos por concursos distintos e
autônomos.

A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XVI, estabelece como regra geral
a vedação à acumulação remunerada de cargos públicos, mas prevê exceções
expressas, dentre elas a acumulação de dois cargos de professor, desde
que haja compatibilidade de horários e observância do teto constitucional. A
própria Constituição, portanto, reconhece a licitude da acumulação de dois
vínculos públicos de magistério, tratando-os como vínculos juridicamente
compatíveis e autônomos.

No caso de servidora ocupante de duas matrículas efetivas de professora,
decorrentes de dois concursos públicos distintos, não há unidade jurídica
entre os vínculos funcionais. Cada matrícula corresponde a uma investidura
própria, com posse, exercício, remuneração, tempo de contribuição e regime
funcional individualizado. Assim, a aposentadoria ou exoneração referente a
uma matrícula não pode, automaticamente, alcançar a outra, sob pena de
indevida extinção de vínculo regularmente constituído e não abrangido pelo ato
de aposentadoria.

O art. 37, § 14, da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional
nc’ 103/2019, dispõe que a aposentadoria concedida com utilização de tempo
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública acarreta o
rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. A
redação constitucional é precisa: o rompimento atinge o vínculo que serviu de
base para a aposentadoria, e não outros vínculos autônomos, regularmente
acurnuláveis e não utilizados para a concessão do benefício.

A mesma lógica é reproduzida pela Portaria MTP n'’ 1.467/2022, cujo art. 170
prevê que a concessão de aposentadoria ao servidor titular de cargo efetivo, a
que pelo RGPS ou INSS, com utilização de tempo de contribuição decorrente
do cargo em exercício, acarretará o rompimento do vínculo funcional e
determinará a vacância do cargo. O dispositivo não autoriza a Administração a

estender a vacância a outro cargo efetivo, provido por concurso diverso,
especialmente quando esse segundo cargo é constitucionalmente acumulável.

Portanto, se a professora se aposentou utilizando o tempo de contribuição de
uma determinada matrícula, a consequência jurídica será a
vacância/exoneração daquela matrícula específica, e não da segunda
matrícula ativa. A Administração deve identificar qual vínculo gerou o benefício
previdenciário e limitar os efeitos do desligamento a esse vínculo, sob pena de
violar os princípios da legalidade, da segurança jurídica, da proteção da
confiança legítima e da vinculação do ato administrativo aos seus próprios
fundamentos.
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Essa interpretação também se- harmoniza com o entendimento do Supremo
Tribunal Federal no Tema 606, segundo o qual o servidor aposentado pelo
RGPS, havendo previsão legal de vacância, não tem direito de permanecer ou
ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou, por violação à regra
do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e
remuneração não acumuláveis em atividade. O próprio precedente ressalva a
admissibilidade quando se tratar de cargos acumuláveis na atividade.

A distinção é fundamental. O Tema 606 impede que o servidor se aposente em
uma matrícula e continue exercendo essa mesma matrícula, como se

houvesse reingresso automático no cargo. Entretanto, o Tema 606 não autoriza
a Administração a extinguir outro vinculo efetivo, diverso, decorrente de outro
concurso, que permanece juridicamente válido e constitucionalmente
acumulável .

No mesmo sentido, o STF, no Tema 627 da repercussão geral, firmou
entendimento de que, em se tratando de cargos constitucionalmente
acumuláveis, não se aplica a vedação de acumulação de aposentadorias e
pensões prevista na parte final do art. 11 da EC no 20/1998, justamente porque
a Constituição admite a acumulação quando os cargos são compatíveis na
atividade.

o supremo 7riburtai feder8t ( STF) permite o ãcúmuío de duas apc>sen

proventos cc3rr1 r©inyn©r8çãü dá qtiv8, de 8da que o$ ©ãrga$ $ê}8nr
ean$ütuçior}alnrer}te âçurylaláv©i 8 <ex: Üois cargos de pí€>fcs soc uni

com outro técnico/ç{àrItif ica, du d&s de saúde)_ Em qualquer hipótese

acúínu}Ó-{iip lie& ;&, 6-$cóbifi;eh{à, de piàÚ4ntü s dá -cargo$

ir\açurrl'ulàvei$, <1:' $9:i=i.-$ 18 *3.
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aposentadorias não se aplica 80s cai-gas que q Constituição Federai jã
o,A,,rnttlc':,r ô+-a a+ :v INat-4a n: 1 cali=b 4:; FIDfllli#;1„ir\ fÉ3rq abi:bf fIi l:âe Hníhe#&rl+Z3f4f3r

Além disso, o art. 40, § 6c), da Constituição Federal também ressalva
expressamente as aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis,
reforçando que a vedação de percepção de mais de uma aposentadoria à
t,,onta de regime próprio não alcança os casos em que os cargos são
acumuláveis na forma constitucional.

Dessa forma, a Administração não pode confundir a vedação ao reingresso no
mesmo cargo aposentado com a permanência em outro cargo público
regularmente acumulável. O que se veda é a continuidade irregular no vínculo
que gerou a aposentadoria; o que se preserva é o outro vínculo autônomo.
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obtido por concurso público próprio, não alcançado pela aposentadoria e
autorizado pela Constituição.

A manutenção da segunda matrícula não representa burla ao concurso público,
porque a servidora já foi regularmente aprovada, nomeada e empossada nesse
outro cargo. Também não representa acumulação ilícita, porque a Constituição
permite a acumulação de dois cargos de professor e admite a percepção
simultânea de proventos com remuneração de cargo acumulável, nos termos
do art. 37, § 10.

Jn

Qc8ar8€$o É PerryBj%:
#6bcb8 rw cg ta r €:3 rg©s
PCb &:::> tico $?
O crrtigo :3 7, 36-o cã so XVI, da Con sti-tu içã
Federal proíbe a acu mutaç30 rerr8t8ner
cargos pak>ciclos, exceto n cz 5 h i pó-teses
e desde que exista compatibilidade de
ho rd rios entre as jornadas_

Dois cargos de professor;
Urn cargo de professor corn ou-tr'o
ou científico;

Além da previsão constitucional, a própria legislação municipal de Jaraguari/MS
reconhece a possibilidade de acumulação de cargos públicos por profissionais
do magistério. A Lei Complementar Municipal no 968, de 13 de julho de 2022
que dispõe sobre o Plano de Cargos e Remuneração dos Profissionais do
Magistério da Educação Básica do Município de Jaraguari/MS, prevê
expressamente, em seu art. 70, que o ocupante de cargos públicos do Quadro
de Profissionais do Magistério da Educação Básica que exercer cargos ou
funções públicas em regime de acumulação prevista pela Constituição Federal
não poderá cumprir, somadas as duas cargas horárias, até 60 horas semanais.

(: APiTTLO II

1)A$ 1}}$ 1,eis lqe}E$ FX?(Al$ E 1)A$ TRANS}TÓRIA$

::: B eT14 ;db: r =1::1 f : :J= =1 H: : ::ã : ? i :1=i 1 :oe :: Ti ;= 1: \ :: TE$1:; ; :odjrÇ fiB 1::
Tal dispositivo é de extrema relevância, pois demonstra que o ordenamento
jurídico municipal não apenas admite a acumulação constitucional de cargos de
magistério, como também regulamenta o limite máximo da jornada semanal
nesses casos. Logo, a existência de duas matrículas efetivas de professora no
Município não constitui irregularidade em si mesma, desde que observada a
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compatibilidade de horários e o limite de 60 horas semanais previsto na
legislação local.

Assim, a Administração Municipal não pode tratar a segunda matrícula como
vínculo irregular ou automaticamente extinto em razão da aposentadoria
concedida sobre outra matrícula. Ao contrário, a Lei Complementar Municipal
n'’ 968/2022 confirma que o profissional do magistério pode exercer cargos
acumuláveis, cabendo à Administração apenas verificar a compatibilidade de
horários e o respeito à jornada máxima permitida, jamais promover o
desligamento indevido de matrícula autônoma, regularmente provida por
concurso público próprio.

Desse modo, no caso de professora titular de dois cargos efetivos, ambos
integrantes do magistério municipal e oriundos de concursos/matrículas
distintas, a aposentadoria ou exoneração deve atingir exclusivamente o vínculo
funcional que serviu de base para o benefício previdenciário, permanecendo
hígida a outra matrícula, desde que observados os requisitos constitucionais e

legais de acumulação, especialmente o art. 37, XVI, da Constituição Federal e
o art. 70 da Lei Complementar Municipal n'’ 968/2022.

Da possibilidade de utilização de legislação de outros entes como reforço
interpretativo

Ainda que a legislação municipal de Jaraguari/MS não contenha dispositivo
específico tratando expressamente da vacância do cargo por aposentadoria
nos mesmos moldes de outros estatutos, isso não impede a aplicação dos
princípios constitucionais e da interpretação sistemática do regime jurídico dos
servidores públicos.

A ausência de previsão municipal específica não autoriza a Administração a
extinguir, de forma automática, vínculo funcional diverso daquele que serviu de
base para a aposentadoria, Ao contrário, em matéria de cargos
constitucionalmente acumuláveis, deve prevalecer a lógica da autonomia dos
vínculos funcionais, especialmente quando se tratar de duas matrículas
distintas, oriundas de concursos públicos próprios e independentes.

Como reforço interpretativo, pode-se observar que a Lei Estadual n'’
6,174/1970, Estatuto dos Servidores Civis do Estado do Paraná, prevê em seu
art. 123, inciso VI, que a vacância do cargo decorrerá de aposentadoria. A
redação é relevante porque evidencia uma lógica comum no regime jurídico-
administrativo: a aposentadoria produz a vacância do cargo correspondente,
isto é, daquele vínculo funcional atingido pelo ato previdenciário, e não de
todos os cargos eventualmente ocupados pelo servidor.
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Lei 6.174/1970 - estatuto dos servidores da Esta,
Par+nã:

Al 1. , 1 :J l. A vtlt:úllc: 1l1 do r','l utTO dt'ctrl 11..'1 II da

(

VI - 1ll>nliç 7111-.gIrl<iI- trI ;

Remuneração
.aposentadoria -' acumula

do cargo público
io -' impossibilidade

Os proventos de aposentadoria não podem ser cumulado
a remuneração de cargo público.

As exceções são

a) investlduía em cargo cornlssio Irado;

b) Inve$tidur,1 em cargo eletlva;

c) investldur3 eni cargo efetivo quando a cumulaUvide
enquadrar dentre aquelas admiUdas na ativa - CF, art. 37, inciso X\
cargos de professor, um cargo de professor com outro técnIco ou cier
ria ic: rarnr\e AII nrn 1-iron nc nri \Int 1\#nc da n raf ic«ir\na ic rIo en IfI rIo

Essa compreensão é compatível com o art. 37, XVI, da Constituição Federal,
que admite expressamente a acumulação remunerada de dois cargos de
professor, desde que haja compatibilidade de horários. Portanto, se a

Constituição permite que a servidora exerça dois cargos de professora na
atividade, não há fundamento jurídico para que a aposentadoria em uma
matrícula extinga automaticamente a outra matrícula, sobretudo quando esta
última decorre de concurso público distinto e permanece regularmente
exercida

A legislação municipal de Jaraguari/MS, inclusive, caminha no mesmo sentido
ao reconhecer a possibilidade de acumulação no âmbito do magistério. O art.
70 da Lei Complementar Municipal n'> 968/2022 estabelece que o ocupante de
cargos públicos do Quadro de Profissionais do Magistério da Educação Básica
que exercer cargos ou funções públicas em regime de acumulação prevista
pela Constituição Federal não poderá cumprir, somadas as duas cargas
horárias, mais de 60 horas semanais. Ou seja, a própria lei local admite a
acumulação constitucional, apenas impondo limite de jornada.

Assim, ainda que o Município de Jaraguari não possua artigo idêntico ao do
Estatuto dos Servidores do Paraná, o art. 123, VI, da Lei Estadual n'’

6.174/1970 pode ser utilizado como elemento de reforço argumentativo,
demonstrando que, em regimes estatutários semelhantes, a aposentadoria é
tratada como causa de vacância do cargo, e não como causa de rompimento
genérico de toda a relação funcional do servidor com a Administração Pública.

A Portaria no 1061, de 11 de maio de 2026, publicada no Diário Oficial no 4090,
fundamentou a exoneração da servidora Ozana dos Anjos Santana no art. 46,
inciso III, da Lei Municipal nc> 585/2003, declarando vago o cargo de Professora
Regente – Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Ocorre que a aplicação do
referido dispositivo deve ser interpretada de forma restritiva e vinculada ao
cargo/matrícula que efetivamente deu causa à aposentadoria,
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O art. 46 da Lei Municipal n') 585/2003 disciplina hipóteses de vacância do
cargo público, prevendo, entre elas, a aposentadoria. Todavia, essa norma não
autoriza a Administração a extinguir indistintamente todos os vínculos
funcionais da servidora, especialmente quando se trata de profissional
ocupante de dois cargos efetivos de professora, providos por concursos
públicos distintos e constitucionalmente acumuláveis.

A Lei Municipal nc) 585/2003 trata da vacância “do cargo público”, no singular,
isto é, do vínculo funcional especificamente atingido pelo fato jurídico que
ensejou a vacância. Assim, se a aposentadoria foi concedida com base em
uma determinada matrícula, a vacância somente pode recair sobre essa
matrícula, não podendo alcançar outro cargo efetivo autônomo, regularmente
provido por concurso próprio.

Além disso, a própria legislação municipal posterior reforça a necessidade de
interpretação sistemática. A Lei Complementar n'’ 958/2022 consolidou o Plano
de Cargos e Remuneração dos Servidores do Poder Executivo Municipal,
enquanto a Lei Complementar n') 968/2022 disciplinou o Plano de Cargos e
Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica. Esta
última, em seu art. 70, reconhece expressamente a possibilidade de
acumulação constitucional de cargos públicos por profissionais do magistério,
limitando apenas a soma das cargas horárias a 60 horas semanais.

Portanto, ainda que o art. 46, III, da Lei Municipal nc> 585/2003 possa ser
utilizado como fundamento formal para declarar a vacância decorrente de
aposentadoria, sua aplicação deve observar a autonomia dos vínculos
funcionais. A norma não autoriza a exoneração de matrícula diversa daquela
utilizada para a concessão do benefício previdenciário.

Conforme se comprova pelos documentos funcionais anexos, a servidora
Ozana dos Anjos Santana possui dois vínculos efetivos distintos perante o
Município de Jaraguari/MS, ambos oriundos de concursos públicos próprios e
formalizados por termos de posse individualizados.
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O primeiro termo de posse, datado de 09 de fevereiro de 2004, refere-se ao
cargo/função de Professor de Educação Infantil, integrante do quadro
permanente do Magistério Municipal, com carga horária semanal de 20 horas.
O segundo termo de posse, datado de 22 de fevereiro de 2007, refere-se ao

cargo/função de Professor (a) Ensino Fundamental 1a a 4a série, também
integrante do quadro permanente, com carga horária semanal de 20 horas.

A apresentação dos dois termos de posse não deixa dúvida de que a servidora
não ocupava um único vínculo funcional, mas sim dois cargos efetivos
autônomos, cada qual decorrente de concurso público, posse, exercício e
matrícula próprios. Trata-se, portanto, de situação expressamente admitida
pela Constituição Federal, que permite a acumulação de dois cargos de
professor, desde que observada a compatibilidade de horários.

No caso concreto, a servidora manifesta seu interesse de exoneração/vacância
exclusivamente em relação ao vínculo mais antigo, correspondente ao
concurso/cargo que serviu de base para a concessão da aposentadoria. Desse
modo, a Administração deveria limitar os efeitos do desligamento apenas à

matrícula vinculada ao cargo aposentado, preservando-se íntegro o outro
vínculo funcional, decorrente de posse posterior e concurso diverso.

A exoneração ou vacância decorrente de aposentadoria não pode produzir
efeitos sobre matrícula diversa daquela utilizada para a concessão do benefício
previdenciário. A aposentadoria rompe o vínculo que Ihe deu origem, mas não
extingue automaticamente outro cargo efetivo regularmente acumulável,
sobretudo quando este se encontra amparado por termo de posse próprio,
concurso público distinto e pela regra constitucional de acumulação de dois
cargos de professor.

Assim, a Portaria n'’ 1061/2026 deve ser corrigida ou parcialmente anulada,
caso tenha declarado vago o cargo/matrícula diversa daquela pretendida pela
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servidora e vinculada ao processo de aposentadoria, uma vez que o pedido
administrativo foi claro no sentido de promover o desligamento apenas do
concurso mais antigo, preservando-se o segundo vínculo efetivo ainda ativo,

A aposentadoria não extingue toda a vida funcional da servidora perante o
Município. Seu efeito jurídico limita-se ao vínculo utilizado para a concessão do
benefício previdenciário. Qualquer interpretação em sentido contrário implicaria
violação aos princípios da legalidade, da segurança jurídica, da razoabilidade,
da proteção da confiança e da autonomia dos vínculos funcionais regularmente
constituídos.

Além disso, o art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal autoriza
expressamente a acumulação de dois cargos de professor, desde que haja
compatibilidade de horários. No âmbito municipal, o art, 70 da Lei
Complementar n') 968/2022 também reconhece a possibilidade de acumulação
de cargos públicos por profissionais do magistério, limitando a soma das
cargas horárias a 60 horas semanais.

Assim, não há fundamento jurídico para extinguir o segundo vínculo da
servidora, especialmente porque se trata de cargo diverso, decorrente de
concurso próprio, com termo de posse próprio e carga horária compatível.

Diante disso, requer-se, com urgência, a anulação parcial e retificação da
Portaria nc) 1061/2026, a fim de que seus efeitos sejam limitados
exclusivamente ao cargo/matrícula que serviu de base para a aposentadoria da
servidora, preservando-se ativo o outro vínculo funcional efetivo de professora.

Requer-se, ainda, que a Administração promova a imediata correção dos
assentamentos funcionais da servidora, com a manutenção da matrícula não
abrangida pela aposentadoria, assegurando-se a continuidade do vínculo, o
pagamento da remuneração correspondente e todos os demais direitos
funcionais decorrentes do cargo ainda ativo.

Em caso de dúvida quanto ao alcance jurídico da Portaria no 1061/2026,
requer-se que a Administração Municipal consulte e interprete
conjuntamente as seguintes normas:

a) Constituição Federal, art. 37, inciso XVI, que permite a acumulação de
dois cargos de professor, desde que haja compatibilidade de horários;

b) Constituição Federal, art. 37, § 10, que veda a acumulação de proventos
com remuneração de cargo público, mas ressalva expressamente os cargos
acumuláveis na forma da Constituição;

c) Constituição Federal, art. 40, § 6'’, que também ressalva as
aposentadorias decorrentes de cargos constitucionalmente acumuláveis;

d) Lei Municipal n'’ 585/2003, art. 46, inciso III, que trata da vacância por
aposentadoria, devendo ser interpretada como vacância do cargo/matrícula
especificamente atingido pelo ato de aposentação, e não como rompimento
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automático de todos os vínculos da servidora. No Estatuto enviado, o art. 46

aparece no Capítulo IV, “Da Vacância”, prevendo a aposentadoria como uma
das hipóteses de vacância do cargo público

f) Lei Complementar Municipal n' 968/2022, art. 70, que reconhece a
possibilidade de acumulação de cargos públicos por profissionais do
magistério, limitando a soma das cargas horárias a 60 horas semanais;

g) Portaria MTP n'’ 1.467/2022, especialmente o art. 170, segundo o qual a
concessão de aposentadoria ao servidor titular de cargo efetivo, com utilização
de tempo de contribuição decorrente do cargo em exercício, acarreta o
rompimento do vínculo funcional e determina a vacância do cargo;

h) Tema 606 do STF, que impede a permanência ou reintegração do servidor
no mesmo cargo em que se aposentou quando houver previsão de vacância
em lei local, mas não autoriza o rompimento de outro vínculo efetivo e
constitucionalrnente acumulável;

i) Tema 627 do STF, segundo o qual, ern se tratando de cargos
constitucionalmente acumuláveis, não se aplica a vedação de acumulação de
aposentadorias e pensões nos mesmos moldes dos cargos inacumuláveis.

A carta de concessão do benefício previdenciário emitida pelo INSS e já
encaminhada a Prefeitura Municipal de Jaraguari MS, na qual consta que, para
fins de cálculo da aposentadoria, foi considerado o tempo de contribuição de 26
anos, 5 meses e 3 dias, com renda mensal inicial no valor de R$ 2.234,00.

/ sT=; : É: : :1=;;=nqr;: Yy:1l : : f À 1(3 1= 1i&pJf R a ! GIn os814 n 204 F 13 D 1 viol oo POR 240
-Eí'ãPO Dg CONTRiBUiÇÃO : 26 ANOS 03 ME$8$ 03 O}À$

!RENDA MEti SAL iNiCiAL REAJusTA EJA ATÉ A Dia: ( i .776.65 x 39(}(30; 3.908.83
FATOR PREVIDENCIARI o : O.5237

:ATor PVEVIDENCIAR 10 INFERioR A 1. NAO FOI AFL l08€)(X FC)}$ REDUZIRiÂ. A BERnA

-" NAO HOUVE GÊRÁCÂü DE CREDiTO 8 ATHX%$At)o$ €)E

- ' * NAO NC>1-iVE GEFqÁGA<> DE CHEn}T<>8 ATRASÃO(}% 1

Df$081M! i'dAT iVO DE Cf%gt> iTCg C30

Í24 BEND,MEI 4 SAL 2.233.É{40 ÂRR gt3, CRE D,94

EL BRUTO 2.234.OO DESCONTO OIOO L{QUIOO 2.234FO{}

Tal documento reforça a necessidade de a Administração Municipal
individualizar corretamente qual vínculo funcional serviu de base para a
concessão da aposentadoria, uma vez que a servidora possuía dois cargos
efetivos distintos de professora, oriundos de concursos públicos próprios e
formalizados por termos de posse separados.
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No caso concreto, o concurso mais recente, isoladamente considerado, não
possui tempo suficiente para justificar a concessão do benefício previdenciário
nos moldes apontados na carta de concessão. Desse modo, a aposentadoria
deve ser vinculada ao cargo/concurso mais antigo, em relação ao qual a
própria servidora manifestou interesse de exoneração/vacância, preservando-
se o segundo vínculo funcional, que não pode ser automaticamente atingido
pelo ato de aposentação.

Além disso, o valor do benefício previdenciário concedido pelo INSS, no
importe de R$ 2.234,00, não corresponde sequer à metade da remuneração
percebida em um dos vínculos efetivos da servidora, o que evidencia que a
aposentadoria não pode ser tratada como substituição integral da situação
funcional da servidora perante o Município.

Por fim, diante da natureza alimentar da remuneração e do risco de prejuízo
funcional e financeiro à servidora, requer-se que o presente pedido seja
apreciado em caráter de urgência, com a imediata suspensão de quaisquer
efeitos administrativos, financeiros ou funcionais decorrentes da exoneração
equivocada da matrícula que deve permanecer ativa.

Dessa forma, caso a Administração Municipal insista na manutenção dos
efeitos equivocados da Portaria nc’ 1061/2026, sem promover sua imediata
anulação parcial e retificação, a servidora se reserva ao direito de adotar as
medidas judiciais cabíveis, especialmente a Êmpetraç,ão de Mandado de
Segurança, a fim de proteger seu direito líquido e certo à manutenção do
vínculo funcional regularmente constituído, autônomo e constitucionalmente
acumulável.

Ressalta-se que o presente requerimento busca justamente oportunizar à
Administração Pública a correção administrativa do ato, evitando a
judicialização da demanda e prevenindo maiores prejuízos à servidora e ao
próprio Município.

Jaraguari/MS, 18 de maio de 2026_
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12/05/2026 , 11 :26 Consulta Benefícios por Incapacidade e Aposentadoria por Empresa
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08/05/2026, 09:31 Consulta Benefícios por Incapacidade e Aposentadoria por Empresa
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NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA PARA MANIFESTAÇÃO

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Ng 01/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO INTERNO NQO1/2026

NOTIFICADO(A): OZANA DOS ANJOS SANTANA

MATRÍCULA: 209

CARGO/EMPREGO/FUNÇÃO: PROFESSOR REGENTE - ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUAÇÃO

1 – DA NOTIFICAÇÃO

O Município de JARAGUARI, por intermédio doCa) [Departamento de Recursos

Humanos / Secretaria de Governo], no exercício do dever de autotutela administrativa, zelo pela

legalidade, observância aos princípios constitucionais da Administração Pública e em atendimento

às ações de controle, conformidade e regularidade dos atos de pessoal, VEM, POR MEIO DESTA,

NOTiFICAR Vossa Senhoria para que apresente manifestação e documentos, nos termos abaixo

expostos.

11 – DO OBJETO DA APURAÇÃO

Consta nos assentamentos funcionais e/ou em documentos obtidos por esta

Administração fornecidos pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) que Vossa Senhoria

teve concedida aposentadoria previdenciária, nos termos da legislação aplicável, fato este que

pode repercutir diretamente na manutenção do vínculo funcional atualmente existente com

Município

A presente notificação tem por finalidade apurar, de forma formal e

contraditória, a eventual incidência do art. 37, §14, da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional ng 103/2019, o qual dispõe, em síntese, que:

A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de

contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública

acarretaró o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo

de contribuição.

Dessa forma, apura-se a possível ocorrência de rompimento do vínculo

funcional, com os consequentes efeitos administrativos, funcionais e financeiros, observadas as

exceções constitucionais e legais aplicáveis ao caso concreto
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PREFEITURA DE ,r

@Ja@8§U8$8
UNIAO E TRABALHO %-

Ofício 003/2025-RH Jaraguari/MS, 29 de dezembro de 2025

Prezada Senhora Ozana dos Anjos Santana, segue a orientação que obtivemos de
nossa Assessoria de Recursos Humanos.

Baseando nas notificações realizadas pelos servidores municipais desta
municipalidade, informamos que a Prefeitura Municipal de Jaraguari, não term o
poder de Lei, para limitar os valores desconta(Ios ein folha9 que se referern a
empréstimos consignaclos de urna ou de dernais Instituições Financeiras, ein outros
aspectos também esbarranros em Planos de $afl(le corno CASSEMS que tarnbénr é
descontados em folha, mas ambos o rnunicípio não tem o poder de redefinir valores
para serem descontados eni folha para o servidor.

Não há responsabilidade da Adrninistração Pública Municipal quanto ao alegado
superendividamento do servidor, visto que os descontos efetuados ein folha de
pagamento partem das negociações entre as Instituições Financeiras e Servidor
Público. Cabe o servidor procurar estas Instituições Financeiras na qual foi
realizado Consignado (Empréstirno), para uma possível renegociação dos valores,
assirn dando dignidade humana.

Assim aplicamos as rnesmas orientações nos casos referente aos Planos de Saúde,
onde o servidor, deverá se dirigir a CASSEM$, ou outra Operadora de Plano de

Saúde para rever os valores, para que clreguern em um acordo que fique adequado
a situação de cada servidor.

Recomendamos que o Dep. de Recursos Humanos de hipótese alguma faça reajustes
aos valores descontados em folha por conta própria, as alterações somente deverx1
ser realizadas através de notificações das Instituições Financeiras, no mesíno caso se
aplica para os Planos de Saúde e Assistenciais, sonrente deve ser alterado os valores
de descontos através de notificações emitidas pelas Operadoras, caso contrário o

próprio município pode ser responsabilizado enI não estar praticando os descontos
devidos em folha e repassando as instituições financeiras, e Operadoras de Plano de
Saúde e Assistencial.

ROSA IA SILVA
Diretora de Departamento

Recursos Humanos
Portaria de N'’ 843/2025

:1úé,\$i'

\r

RUA GONÇALVES LUiZ MARTIN$ N' 420 1 CENTRO
JARAGUA@1-MS 1 TELEFONE: 0800 888 1359
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PREFEITURA MUNICIPAL JARAGUARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE POSSE
AOS

09 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatro

Na sede da Prefeitura Municipal de Jaraguari, á Rua Gonçalves Luis Martins,
420, nesta cidade,

no

O CANDIDATO

ozÃm o05 ANJos SAwrAWÃ

639098 SSP/MS 54401 097 1 -49

Tendo se habilitado no concurso público homologado em 23 de Janeiro de 2004,
classificado em 3c’.lugar, para a foi admitido para exercer a função de:

©Kog€sso(K©t€©t)(HÇÃo
CARGA HORÁRIA PELO ATO (N' e Datas)INTEGRANTE DO CARGO DE

M ANAL
Portaria N') 002/04PROFISSIONAL DO MAGISTERIO MUNICIPAL 20
de 04/02/04

CONDIÇÔÉS DA ADMISSÃO,RE6:ME JURÍDICO

Permanecerá em estágio probatório por três anosEstatutário
PADRÃO/CLASSE/REFERÊNCIA QUADRO

N-1, Classe A Permanente

NA%,éiiiii;iI ci; vaga)

Criada no Anexo II da Lei Complementar n'’ 580, de 20.11. 2003

Tendo comprovado ter satisfeito todos os requisitos para exercício da função pública,
acima destacada, e apresentado a declaração de bens e sobre acumulação legal de cargo,
função, emprego e provento públicos, compareceu perante o Prefeito Municipal,

ÁLBERTINO NUNES FERREIRA

Sendo investido, pelo regime estatutário, no cargo acima identificado, mediante
expressa aceitação das atribuições, deveres e responsabilidades a ele inerentes, com a
promessa e o compromisso de desempenhá-los com probidade e obediência às normas
legais e regulamentares.

Para constar, lavra-se o presente TERMO DE POSSE que vai assinado pelo Prefeito

Municipal e pelo servidor empossado.

LOCAL

JARAGUARI (MS), 09 DE FEVEREIRO DE 2004

«M»h- ]?ceM,o -Q'„-\ Â%tQ\Í aGo']
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PREFEITURA MUNICIPAL JAFLAGUARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

T • B TERMO DE POSSE
AOS

22 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e sete

Na sede da Prefeitura Municipal de Jaraguari, á Rua Gonçalves Luis Martins, nc).

420, nesta cidade,

O CANDIDATO

Ozú ma dos Anjos Santana

639098 SSP/MS 544.010.971 -49

Tendo se habilitado no concurso público homologado em 28 de Janeiro de 2007,
classificado IQ lugar, Ozana dos Anjos Santana , foi admitido para exercer a função de:

<Docente

CARGA HORÁRIAINTEGRANTE DO CARGO DE PELO ATO (N' e Datas)
EMANAL

Portaria N'’, 008/07Professor (a) Ensino Fundamental 1a a 4a 20
de 22/02/2007série

miaETimúRTÃ7REGIME JURÍDICO

Permanecerá em estágio probatório por três anosEstatutário
PADRÃO/CLASSE/REFERÊNCIA QUADRO

II (MAG) Permanente

NA VAGA (Origem da vaga)

Criada no Anexo II da Lei Complementar n'’ 580, de 20.11. 2003

Tendo comprovado ter satisfeito todos os requisitos para exercício da função pública,
acima destacada, é apresentado a declaração de bens e sobre acumulação legal de carga,
função, emprego e provento públicos, compareceu perante o Prefeito Municipal,

JOÃO QUEIROZ BAIRD

Sendo investido, pelo regime estatutário, no cargo acima identificado, mediante ex-
pressa aceitação das atribuições, deveres e responsabilidades a ele inerentes, com a pro-
rnessa e o compromisso de desempenhá-los com probtdade e obediência às normas legais e
regulamentares

Para constar, lavra-se o presente TERMO DE POSSE que vai assinado pelo Prefeito
Municipal e pelo servidor empossatdo.

X

dUKRÔ-2/B,
ito Mun
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Matéria publicada no Diário Oficial da Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul -
ASSOMASUL, no dia 26/05/2026.
Número da edição: 4100

VHUHne - ++

Prefeitura Municipal de Jaraguari

PORTARIA N'. 1072, DE 25 DE MAIO DE 2026.

PORTARIA N'. 1072, DE 25 DE MAIO DE 2026.

DISPÕE DA REVOGAÇÃO DA PORTARIA NO.

1061, DE 11 DE MAIO DE 2026, DE
EXONERAÇÃO DA SENHORA OZANA DOS
ANJOS SANTANA.

CLÁUDIO FERREIRA DA SILVA, Prefeito Municipal de Jaraguari, Estado de Mato Grosso do Sul no

uso das atribuições legais que Ihe confere o artigo 47, IV da Lei Orgânica Municipal, e.

Considerando os termos do Despacho 3-169/2026 rio Pr©t©c©B© rr' 169/2026, da Diretora de
Recursos Humanos da Prefeitura de Jaraguari solicitando a publicação de portaria de revogação da
exoneração da servidora Ozana dos Anjos Santana.

RESOLVE:

Artigo 1'’ - Revogar a Portaria n'. 1061, de 11 de maio de 2026, de exoneração da senhora OZAN A
DOS ANJOS SANTANA do cargo de PROFESSOR REGENTE - ANOS INICIAIS DO ENSINO
FUNDAMENTAL - CM21V/P9 por ela ocupado no quadro de pessoal permanente da Prefeitura
Municipal de Jaraguaü.

Artigo 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Jaraguari, Mato Grosso do Sul, 25 de maio de 2026.

CLÁUDIO FERREIRA DA SILVA

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

Matéria enviada por ALINE MORAES LIMA
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